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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Edital n.º 127/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito público. �
Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças. � Dr. Francisco
Augusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de
Alcoutim:

Faz público, no uso da competência que lhe confere a alínea u)
do n.º 1 do artigo n.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, e da deliberação tomada pela Câmara
Municipal de Alcoutim na reunião de 9 de Fevereiro de 2000,
e em cumprimento do n.º 1 do artigo 68.º-A do Decreto-Lei
n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pela Lei
n.º 250/94, de 17 de Outubro, que se encontra em fase de in-
quérito público, durante o período de 30 dias a contar da data
da publicação no Diário da República, o projecto de Regula-
mento e Tabela de Taxas e Licenças, dada a inclusão de novas
taxas de obras particulares.

As reclamações e as sugestões poderão ser apresentadas pes-
soalmente, ou enviadas por correio à Divisão Administrativa e
Financeira da Câmara Municipal de Alcoutim (Rua do Municí-
pio, 12, 8970-066 Alcoutim) ou remetidas por fax (281546363).

E para geral conhecimento se publica este e outro de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Augusto Caimoto Amaral.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças

Nota justificativa

A Tabela de Taxas e Licenças desta Câmara Municipal vigo-
ra, na sua generalidade, desde 1986.

Durante o período decorrido até esta data, algumas taxas fo-
ram pontualmente criadas, mantendo-se o valor das existentes,
constatando-se, por isso, a necessidade de se introduzirem al-
terações, designadamente no que concerne:

À criação de novas taxas, justificadas em face da legisla-
ção entretanto publicada, como é o caso, a título de exem-
plo, do diploma que regula o novo regime jurídico dos
empreendimentos turísticos e estabelecimentos de restau-
ração e bebidas, reposição de pavimentos da via pública
por motivos de obras e do novo regime jurídico referente
aos ciclomotores;

À actualização de diversas taxas cujas quantias, compara-
tivamente com as taxas praticadas noutros municípios vi-
zinhos e com idênticas características sócio-económicas,
são substancialmente mais baixas, até pela sua
desactualização no tempo.

A elaboração de uma nova tabela que revoga a anterior obe-
deceu a um estudo comparativo com as tabelas de taxas de
Câmaras Municipais de diferentes graus, tendo-se seguido o
critério de nivelamento pelas tabelas de valores menos ele-
vados, mantendo-se inalterado o quantitativo actualmente
fixado quando este já atinge os valores que serviram de base
de comparação.

Em matéria de finanças locais, os municípios, através dos seus
órgãos representativos, detêm inteira competência no que se refere
à fixação de taxas, conforme o disposto nas alíneas a) e e) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

I PARTE

Regulamento

Artigo 1.º

Âmbito

Ao abrigo das competências atribuídas pelo Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e pela Lei das Finanças Locais
(Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto), o município de Alcoutim aprova
o seguinte Regulamento e Tabela de Taxas para vigorar no res-
pectivo território municipal.

Artigo 2.º

Cobrança de taxas

1 � Todas as taxas devem ser pagas na tesouraria municipal,
com a prestação do correspondente serviço, salvo as disposições
especiais previstas nesta tabela ou noutros regulamentos.

2 � As taxas e licenças liquidadas e que não forem pagas na
data devida serão debitadas ao tesoureiro, no mesmo dia, para
efeitos de cobrança coerciva.

Artigo 3.º

Agravamento

Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos ou
outros actos seja efectuado fora dos prazos fixados nos respec-
tivos regulamentos municipais ou sempre que qualquer acto seja
praticado sem licenças, as taxas devidas sofrerão os agravamentos
constantes dos respectivos capítulos da tabela, não havendo lugar
ao pagamento de multa ou coima, salvo se a transgressão tiver
sido autuada ou objecto de contra-ordenação.

Artigo 4.º

Isenções

1 � Sem prejuízo das situações especiais previstas neste Re-
gulamento e na Tabela de Taxas e Licenças ou em legislação
especial, estão isentos de pagamento de todas as taxas o Esta-
do e seus institutos e organismos autónomos personalizados.

2 � A Câmara, sem prejuízo das isenções previstas na tabe-
la, poderá conceder isenção de outras taxas de licenças previs-
tas na mesma às pessoas colectivas de direito público ou de
utilidade pública administrativa, às instituições privadas de so-
lidariedade social e às instituições culturais, desportivas, recre-
ativas, profissionais e cooperativas.

Artigo 5.º

Renovações de licenças

Os pedidos de renovação e prorrogação de prazos de licen-
ças da competência da Câmara Municipal ou do seu presidente
e vereadores, no uso de competência delegada ou subdelegada,
serão feitos nos termos dos respectivos regulamentos munici-
pais.

Artigo 6.º

Validade das licenças

1 � As licenças terão o prazo de validade delas constante.
2 � As licenças previstas nos capítulos VII, VIII e X têm ca-

rácter precário, podendo a Câmara fazer cessar a validade das
mesmas, mediante justa indemnização, se for caso disso, ou de
as não renovar findo o prazo de concessão, sem direito, neste
caso, a qualquer indemnização.

Artigo 7.º

Confirmação de validade de licenças

1 � Nas licenças com validade por período de tempo certo,
contará obrigatoriamente o termo da sua validade.

2 � As licenças anuais caducam no último dia do ano para
que foram concedidas, à excepção dos casos em que por lei seja
estabelecido prazo certo para a sua renovação e, neste caso, ca-
ducam no último dia para a renovação.

Artigo 8.º

Arredondamento nas cobranças

Em todas as cobranças previstas na tabela anexa a este di-
ploma, proceder-se-á, no total, ao arredondamento para a dezena
de escudos imediatamente superior e, no caso de cobrança em
euros, ao arredondamento na segunda decimal.

Artigo 9.º

Arredondamento nas medidas

Quando as taxas sejam cobradas em metros lineares, metros
quadrados ou metros cúbicos, haverá sempre lugar ao arredon-
damento para a unidade imediatamente superior.
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Artigo 10.º

Urgências

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias autenticadas, segundas vias, etc.,
cuja emissão seja requerida com carácter de urgência será co-
brado o quíntuplo das taxas fixadas na tabela, desde que o pe-
dido seja satisfeito no prazo de dois dias úteis após a entrada
do requerimento.

Artigo 11 .º

Débito ao tesoureiro

1 � Os títulos comprovativos das receitas provenientes das
taxas e licenças previstas nesta tabela poderão, mediante deli-
beração da Câmara Municipal, ser debitados ao tesoureiro.

2 � Seguir-se-ão, para as regras estabelecidas para a cobrança
de receitas virtuais com as necessárias adaptações.

3 � Quando as taxas cobradas forem de quantitativos unifor-
mes, poderá a relação de cobrança ser escriturada sem indivi-
dualizar os conhecimentos, mencionando-se o seu valor indivi-
dual, a quantidade e o valor total da cobrança em cada dia.

Artigo 12.º

Rendimento sujeito a IVA

As taxas constantes da tabela resultantes de actividades su-
jeitas a IVA integram o imposto que seja devido.

Artigo 13.º

Taxas fixadas em regulamentos próprios

Além das taxas expressamente previstas na tabela anexa e suas
alterações, outras existem cujos valores são fixados em regu-
lamentos próprios ou fixados em leis, tais como metrologia, armas
e ratoeiras, furões, exercício de caça e outros.

Artigo 14.º

Taxas municipais a cobrar pelas juntas de freguesia

As juntas de freguesia quando pratiquem legalmente actos da
competência da Câmara Municipal cobrarão as taxas municipais
e respectivos quantitativos fixados na Tabela de Taxas e Licenças
e outras receitas municipais em vigor na área do município, nos
termos nela estabelecidos, que constituirão receitas das freguesias.

Artigo 15.º

Proibição de fixação de taxas municipais
pelas juntas de freguesia

É vedado às juntas de freguesia o estabelecimento de taxas
e respectivos quantitativos no tocante aos actos da competên-
cia da Câmara Municipal, cuja prática lhe tenha sido delegada.

Artigo 16.º

Actualização

A Tabela de Taxas e Licenças, que faz parte integrante deste
Regulamento, será actualizada, anualmente, no primeiro dia
útil do mês de Janeiro, em função do índice de preços ao con-
sumidor, apurado pelo Instituto Nacional de Estatística, ar-
redondado para a dezena de escudos imediatamente superior
e, no caso de cobrança em euros, arredondado na segunda
decimal, competindo à Divisão Administrativa e Financeira
proceder às respectivas operações, reportadas, quanto à ac-
tualização, à inflação do mês anterior e, bem assim, à publi-
cação em edital da respectiva tabela actualizada, devidamente
visada pela Câmara Municipal.

Artigo 17.º

Dúvidas e omissões

Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor e as dú-
vidas serão resolvidas por deliberação municipal, em face de
parecer da Divisão Administrativa e Financeira.

Artigo 18 .º

Revogação

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças revo-
ga a anterior regulamentação sobre a matéria.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças entram
em vigor 15 dias após a sua publicação em edital.

II PARTE

Tabela de taxas e licenças

CAPÍTULO I

Serviços diversos

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços

1 � Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam
de interesse público, cada edital � 1000$.

2 � Atestados � 700$.
3 � Autos de adjudicação ou arrematação de fornecimentos

ou semelhantes � 1500$.
4 � Averbamentos � 500$.
5 � Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aque-

le que expressamente se indique:

a) Aparecendo o objecto de busca � 200$;
b) Não aparecendo o objecto de busca � 75$.

6 � Certidões de teor:

a) Não excedendo uma lauda � 500$;
b) Por cada lauda além da primeira, ainda que incomple-

ta � 200$.

7 � Certidões de narrativa � o dobro da rasa.
8 � Conferência e autenticação de documentos particulares,

cada folha � 100$.
9 � Fotocópias não autenticadas de documentos particulares:

a) Formato A4:

Até cinco folhas, cada uma � 30$;
Cada fotocópia a mais � 15$;

b) Formato A3:

Até cinco folhas, cada uma � 60$;
Cada fotocópia a mais � 30$.

10 � Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, por
cada documento:

a) 1.ª lauda � 300$;
b) As seguintes � 150$.

11 � Fotocópias de documentos arquivados, por metro qua-
drado ou fracção com montagem � 500$.

12 � Registo de minas e de nascentes de águas minero-me-
dicinais � 1500$.

13 � Termos de entrega de documentos junto a processos cuja
restituição haja sido autorizada � 350$.

14 � Autorização para transporte e venda de pão e afins �
 3000$.

15 � Pedido de desistência de pretensão apresentada, após o
seu exame liminar pelos serviços competentes � 1000$.

16 � Outros alvarás não especialmente previstos na tabela �
1000$.

17 � Termos de responsabilidade, identidade, idoneidade, jus-
tificação administrativa ou semelhantes � 500$.
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18 � Emissão de horários de funcionamento de estabelecimen-
tos comerciais, restauração e bebidas e outros � 500$.

19 � Contratos avulso de empreitadas e fornecimento de bens
e serviços:

a) Por cada contrato � 10 000$;
b) Acresce sobre o valor do contrato, por cada 1 000 000$

(4 987,97 euros) ou fracção � 1000$.

20 � Fotocópias de livros, documentos e outros arquivados
e expostos na biblioteca à disposição do público:

a) Estudantes devidamente identificados como tal:

Por cada fotocópia A3 � 20$;
Por cada fotocópia A4 � 10$;

b) Público em geral:

Por cada fotocópia A3 � 30$;
Por cada fotocópia A4 � 15$.

21 � Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos
a essa formalidade, por cada livro � 500$.

22 � Registo de hospedarias, casas de hóspedes e quartos
particulares:

a) Hospedarias, por cada quarto � 2000$;
b) Casas de hóspedes, por cada quarto � 1500$;
c) Quartos particulares, por cada quarto � 1000$.

Artigo 2.º

Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos ne-
cessários à substituição dos que tenham sido extraviados ou es-
tejam em mau estado, cada documento � 500$.

Artigo 3.º

1 � Pela emissão de pareceres para documentar pedidos de
divisão de prédios � 1000$.

2 � Outras pretensões de interesse particular ou prestação de
serviços ao público, quando não haja taxa especialmente pre-
vista � 500$.

CAPÍTULO II

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 4.º

Licença para instalação ou ampliação de depósitos e parques
de sucata:

1) Por um período de sete anos (artigo 13.º do Decreto-Lei
n.º 268/98, de 28 de Agosto) � 30 000$;

2) Renovação (por cada período de três anos) � 50% da
licença inicial.

Artigo 5.º

Licença de estabelecimento para pedreiras, a conceder pelo
município nos termos da lei e pelos valores nela fixados.

SECÇÃO II

Armas de fogo, ratoeiras, furões e exercício de caça

Artigo 6.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo e ratoeiras

As taxas fixadas em legislação especial.

Artigo 7.º

Exercício de caça

As taxas fixadas em legislação especial.

CAPÍTULO III

Loteamentos e obras particulares

SECÇÃO I

Licenças

SUBSECÇÃO 1

Inscrição de técnicos

Artigo 8.º

Inscrição de técnicos:

1) Para assinar projectos ou dirigir obras � 10 000$;
2) Para assinar projectos e dirigir obras � 15 000$;
3) Renovação anual � 5000$.

A renovação é anual e decorrerá no mês de Janeiro de cada
ano com início no ano 2001, sendo obrigatória para as inscri-
ções efectuadas até 31 de Dezembro de 1999.

SUBSECÇÃO 2

Execução de obras

Artigo 9.º

Taxa geral a aplicar em todas as licenças

1 � Por cada período até trinta dias ou fracção � 1000$.
2 � Adicional à taxa (n.º 5 do artigo 58.º do Decreto-Lei

n.º 555/99, de 16 de Dezembro), fixa � 2500$.
3 � Obras de demolição, escavação e contenção periférica

(artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro), por
cada período de 30 dias ou fracção � 1000$.

4 � Obras em jazigos particulares ou sepulturas perpétuas,
aplicam-se as taxas e normas fixadas nesta secção.

Artigo 10.º

Taxas especiais a acumular com a do artigo anterior, quando
devidas:

1) Construção e reconstrução de muros de suporte ou de
vedação e de outras vedações definitivas confinantes com
a via pública, por metro linear ou fracção � 100$;

2) Construção, reconstrução ou modificação de vedações
provisórias confinantes com a via pública, por metro li-
near ou fracção � 75$;

3) Construção, reconstrução ou modificação de telheiros,
hangares, barracões, alpendres, capoeiras e congéneres,
quando do tipo ligeiro, por metro quadrado ou fracção �
 100$;

4) Construção, reconstrução ou modificação de terraços no
prolongamento dos pavimentos dos edifícios ou quando
sirvam de cobertura utilizável em logradouro, esplanadas,
etc., por metro quadrado ou fracção � 200$;

5) Instalação de ascensores e monta-cargas (incluindo os res-
pectivos motores), por cada � 5000$;

6) Modificação das fachadas dos edifícios, incluindo a aber-
tura, ampliação ou encerramento de vãos de portas e ja-
nelas, por metro quadrado ou fracção de superfície mo-
dificada � 250$;

7) Obras de construção nova, ampliação, reconstrução ou
modificação, por metro quadrado ou fracção e relativa-
mente a cada piso:

a) Para habitação � 150$;
b) Para fins comerciais, industriais, profissões liberais,

garagens (que não fiquem adstritas a condomínios
habitacionais) e outros � 200$.

8) Piscinas:

a) Por cada, incluindo casa de filtros e zona envol-
vente � 5000$;
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b) Por metro quadrado ou fracção de espelho de
água � 100$.

Artigo 11.º

Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre vias
públicas, logradouros ou outros lugares públicos, sob adminis-
tração municipal � taxas a acumular com as dos artigos 9.º e
10.º, por piso e por metro quadrado ou fracção:

1) Varandas, alpendres integrados na construção, janelas de
sacada e semelhantes � 500$;

2) Outros corpos salientes destinados a superfície útil da
edificação � 750$.

Artigo 12.º

1 � As medidas em superfície, para efeito do disposto nesta
secção, abrangem a totalidade da área a construir ou modificar,
incluindo a espessura das paredes, varandas, sacadas, marquises
e balcões e a parte que em cada piso corresponde às caixas, ves-
tíbulos das escadas, ascensores e monta-cargas.

2 � Quando para a liquidação das taxas de licença houver que
efectuar medições far-se-á um arredondamento por excesso no
total de cada espécie.

3 � A cada prédio corresponderá uma licença de obras, ain-
da que forme bloco com outro ou outros.

4 � Quando a obra tenha sido ou seja executada sem licen-
ça, as taxas a aplicar para a respectiva legalização são eleva-
das ao quíntuplo do valor das taxas normais.

5 � A Câmara pode isentar do pagamento de taxas as obras
promovidas pelas pessoas colectivas de direito público ou de uti-
lidade pública, associações culturais e recreativas legalmente
constituídas, pessoas detentoras de deficiência superior a 75%,
quando apresentem carência económica devidamente comprovada.

6 � As isenções referidas no número que antecede não dis-
pensam as referidas entidades de requerer à Câmara Municipal
as necessárias licenças, quando devidas, nos termos da lei e re-
gulamentos municipais.

7 � As isenções previstas não autorizam os beneficiários a
utilizar meios susceptíveis de lesar o interesse municipal e não
abrangem as indemnizações por danos causados no património
municipal.

SUBSECÇÃO 3

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 13.º

Ocupação da via pública delimitada por resguardos ou tapu-
mes:

1) Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30
dias ou fracção:

a) Por piso de edifício por ele resguardado e por me-
tro linear ou fracção, incluindo cabeceiras � 100$;

b) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via
pública � 170$;

2) Andaimes, por andar ou pavimento a que correspondem
(mas só na parte não defendida pelo tapume), por me-
tro linear ou fracção e por cada 30 dias ou fracção �
 100$.

Artigo 14.º

Ocupação da via pública fora dos tapumes ou resguardos:

1) Caldeiras ou tubos de descarga de entulho, por unidade
e por cada 30 dias ou fracção � 300$;

2) Amassadouros, depósitos de entulho ou materiais e ou-
tras ocupações autorizadas para obras, por metro quadrado
ou fracção e por cada 30 dias ou fracção � 500$.

Artigo 15.º

As licenças desta subsecção não podem terminar em data pos-
terior à do termo da licença de obras a que respeitam, que tam-
bém lhe são aplicáveis.

SUBSECÇÃO 4

Utilização de edificações

Artigo 16.º

1 � Licenças para habitação:

a) Por cada fogo e seus anexos � 3000$;
b) Por cada fogo a mais � 2000$.

2 � Licenças para utilização turística:

a) Estabelecimentos hoteleiros, cada quarto � 1500$;
b) Meios complementares de alojamento turístico, cada frac-

ção � 2000$;
c) Parques de campismo � 50 000$.

Artigo 17.º

1 � Outras licenças de utilização, por cada 50 m2 ou frac-
ção e relativamente a cada piso � 3000$.

2 � Mudança de destino de edificações licenciadas, por uni-
dade:

a) Para fins habitacionais � 3000$;
b) Para outros fins � 1000$.

3 � Licença de utilização de estabelecimentos de restauração
e bebidas (Decreto-Lei n.º 168/97):

a) Com sala de dança � 50 000$;
b) Sem sala de dança � 25 000$.

Artigo 18.º

1 � Nos prédios utilizados para habitação e para outros fins
haverá lugar à cobrança das taxas dos artigos 16.º e 17.º

2 � Verificando-se a utilização sem licença, as taxas serão
o triplo das taxas normais, independentemente da penalidade a
que haja lugar.

3 � Tratando-se de grandes instalações com vários, as taxas
dos artigos 16.º e 17.º contam-se relativamente a cada edifício.

SUBSECÇÃO 5

Isenções e reduções

Artigo 19.º

As licenças para obras a realizar por colectividades e enti-
dades de interesse público, cooperativas de habitação económica
e associação de moradores, desde que realizadas no âmbito dos
seus objectivos estatutários, ficam isentas das taxas constantes
das subsecções 2, 3 e 4 da secção I, capítulo III, loteamentos e
obras particulares, sendo as mesmas reduzidas para 25% quan-
do aplicadas a licenças para obras referentes a construção de edi-
fícios em lotes alienados pela Câmara Municipal para a auto-
construção e para melhoria sanitária em habitações.

SUBSECÇÃO 6

Diversos

Artigo 20.º

Para as outras obras intimadas pela Câmara, por período de
trinta dias ou fracção � 500$.

Observação:
Quando os particulares recusem expressamente ou não exe-

cutem no prazo fixado serviços ou obras impostos pela Câma-
ra, no uso das suas competências, e seja esta a executá-los por
conta daqueles, o custo efectivo dos trabalhos (materiais, utili-
zação de equipamento, mão-de-obra, deslocações e outros) será
acrescido de 30% para encargos de administração, ao qual acres-
cerá IVA à taxa legal, quando devido.
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SUBSECÇÃO 7

Loteamentos urbanos

Artigo 21.º

1 � Licença de loteamento para habitação ou misto:

a) Alvarás ou seu aditamentos, cada � 10 000$;
b) Acresce à taxa anterior, por cada lote � 2500$;
c) Acresce às taxas das alíneas anteriores, por cada fogo

ou unidade de ocupação � 1000$.

2 � Licença para loteamento industrial ou de armazenagem:

a) Alvarás, cada � 12 000$;
b) Acresce por cada lote � 3000$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 22.º

Vistorias (incluindo deslocações e remuneração
de peritos e outras pessoas)

1 � Para licença de utilização:

a) Um fogo e seus anexos ou unidade de ocupação (esta-
belecimento, garagem, etc.) � 4000$;

b) Por cada fogo ou unidade de ocupação a mais � 2500$.

2 � Vistorias a loteamentos, por lote (para efeitos de recep-
ção das obras de urbanização) � 6000$.

3 � Outras vistorias � 4000$.
4 � Vistorias para licença de utilização turística, cada �

 20 000$.
Acresce:

a) Estabelecimentos hoteleiros, cada quarto � 1000$;
b) Meios complementares de alojamento turístico, cada frac-

ção � 1000$;
c) Casas de hóspedes, hospedarias e quartos particulares,

cada quarto � 1000$;
d) Parques de campismo, cada vistoria � 50 000$;
e) Estabelecimentos de restauração e bebidas:

Com sala de dança � 50 000$;
Sem sala de dança � 20 000$.

Artigo 23.º

Serviços diversos

1 � Averbamentos do processo ou licença de obras em nome
do novo proprietário � 4500$.

2 � Averbamento de processo de loteamento em nome do novo
proprietário dos respectivos terrenos � 6000$.

3 � Fornecimento de:

a) Livro de obras (custo na tipografia mais portes) � 800$;
b) Avisos de publicitação de obras particulares e loteamentos

urbanos � 500$.

4 � Fornecimento de plantas topográficas (por metro quadrado
ou fracção):

a) Em papel heliográfico amoniacal � 500$;
b) Em película poliester, revelação amoniacal � 300$.

5 � Reprodução de desenho em papel heliográfico amonia-
cal (por metro quadrado ou fracção) � 500$.

6 � Fornecimento de plantas de localização:

a) Formato A4 � 250$;
b) Formato A3 � 400$.

7 � Consultas:

a) Viabilidade de loteamento � 5000$;
b) Viabilidade de construção de habitação � 3000$;
c) Viabilidade de construção de comércio e ou indústria �

 5000$;

d) Viabilidade de construção de habitação e ou comércio
e ou indústria conjuntamente � 6000$;

e) Viabilidade de instalação de comércio e ou indústria �
 4000$.

8 � Desarquivo de projectos de obras que tenham sido arqui-
vados por motivos imputáveis aos interessados � 4000$.

Artigo 24.º

1 � Aos peritos que não sejam funcionários municipais será
paga pela Câmara a quantia em função das vistorias realizadas,
segundo a Tabela do Código das Custas Judiciais.

2 � As vistorias só serão ordenadas depois de pagas as ta-
xas.

3 � Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao ser-
viço municipal, só poderá ordenar-se outra vistoria depois de
pagas novas taxas.

4 � As taxas por vistorias a loteamentos são devidas à data
de apresentação do pedido de recepção provisória.

5 � As taxas a cobrar pelas vistorias de classificação de es-
tabelecimentos hoteleiros e similares, a pedido dos interessados,
são as fixadas no Despacho Normativo n.º 105/90, de 14 de Se-
tembro.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO I

Alvarás para estabelecimentos diversos

Artigo 25.º

Mercearias, padarias e outros estabelecimentos afins � 7000$.

Artigo 26.º

Alvarás de outros estabelecimentos sujeitos a licenciamento:

1) De 1.ª classe � 1500$;
2) De 2.ª classe � 1000$;
3) De 3.ª classe � 500$.

Artigo 27.º

1 � O licenciamento dos estabelecimentos explorados por as-
sociações desportivas, recreativas e culturais e de solidarieda-
de social considera-se isento de taxas.

2 � Quando seja requerido alvará para a exploração, no mesmo
local, de estabelecimento com mais de uma classificação, se-
rão cobradas apenas as taxas correspondentes à classificação mais
elevada.

3 � Se num estabelecimento já licenciado pretender exercer-se
modalidade diversa, também sujeita a licenciamento, haverá lugar
a novo alvará.

4 � Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário,
serão devidos os honorários dos peritos e subsídios de transporte
fixados na lei.

5 � Não se realizando a vistoria por motivo estranho ao ser-
viço municipal, só poderá ordenar-se nova vistoria depois de se
mostrarem pagas novas taxas.

6 � As taxas previstas nos artigos 22.º e 25.º serão reduzi-
das a metade se os estabelecimentos se situarem fora do perí-
metro da vila e dos núcleos urbanos da área do município.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 28.º

Limpeza de fossa ou colector particular

Por cada fossa ou colector particular:

1) 1.ª hora � 1000$;
2) Por cada hora além da primeira � 750$;
3) Por cada quilómetro percorrido � 60$.
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CAPÍTULO V

Cemitérios municipais

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 29.º

Inumação em covais:

1) Sepulturas temporárias � 2500$;
2) Sepulturas perpétuas:

a) Em caixão de madeira � 3500$;
b) Em caixão de zinco � 8000$.

Artigo 30.º

Inumação em jazigos particulares:

1) Corpos � 15 000$;
2) Ossadas � 7500$;
3) Cinzas � 3750$.

Artigo 31.º

Inumação em jazigos municipais (catacumbas) e sua ocupa-
ção com carácter de perpetuidade:

1) Em compartimentos de 1.º piso � 25 000$;
2) Em compartimentos de outros pisos � 30 000$.

Artigo 32.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepultura perpétua � 25 000$;
2) Para construção de jazigos, por metro quadrado ou frac-

ção � 30 000$.

Artigo 33.º

Exumação, por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação
dentro do cemitério � 2000$.

Artigo 34.º

Ocupação de ossários municipais, cada ossada:

1) Por cada período de um ano � 1000$;
2) Com carácter de perpetuidade � 10 000$.

Artigo 35.º

Depósito transitório de caixões:

1) Pelo período de vinte e quatro horas ou fracção � 1000$;

2) Pelo período de 15 dias ou fracção, para efeito de obras �
 2000$.

Artigo 36.º

1 � Tratamento de sepulturas e sinais funerários:

a) Obras em cantaria � 5000$;
b) Colocação de cabeceira de qualquer tipo � 4000$.

2 � Colocação de cruz � 2500$.
3 � Transladação � 2000$.
4 � Colocação de lápide ou porta com dobradiça � 2500$.
5 � Utilização da capela em casa mortuária, por dia � 1000$.
6 � Averbamento em título de jazigo ou de sepultura perpé-

tua � 5000$.
7 � Averbamento de transmissões para pessoas fora da linha

de sucessão � 20 000$.

Artigo 37.º

1 � As taxas de inumação incluem a utilização de cal, de car-
reta e de tarima para encomendação.

2 � Relativamente às taxas de ocupação de ossários muni-
cipais, pode a Câmara proceder ao seu desdobramento em frac-
ções mensais, no primeiro ano de ocupação, cobrando apenas
os meses de ocupação.

3 � As taxas de ocupação de ossário podem ser pagas rela-
tivamente a períodos superiores a um ano.

4 � Os direitos dos concessionários de terrenos ou de jazi-
gos não podem ser transmitidos por acto entre vivos sem auto-
rização municipal e sem o pagamento de 50% das taxas de
concessão de terrenos que estiverem em vigor relativas à área
do jazigo.

5 � Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser
também isentas de taxas as inumações e exumações em talhões
privativos.

6 � A Câmara pode exigir das agências funerárias depósito
que garanta a cobrança das taxas pelos serviços prováveis a pres-
tar por seu intermédio, durante determinado período.

7 � Nas inumações em jazigos municipais cobrar-se-á sem-
pre a taxa correspondente à ocupação perpétua, havendo, porém,
direito ao reembolso da taxa, abatida das anuidades vencidas,
em caso de trasladação.

8 � (Transitória) Relativamente às inumações efectuadas an-
teriormente à vigência da presente tabela, considerar-se-ão per-
pétuas quando hajam sido pagas anuidades que somem quantia
igual à fixada para inumação com carácter de perpetuidade.

9 � O pagamento das taxas de depósito perpétuo de ossadas
poderá efectuar-se em quatro prestações trimestrais iguais e se-
guidas, sem qualquer aumento. A falta

de pagamento de qualquer das prestações implica a conver-
são do depósito em temporário, pelo período correspondente à
importância já paga.

10 � A taxa do n.º 3 do artigo 36.º só é devida quando se trate
de transferência de caixões e urnas e não é acumulável com as
taxas de exumação ou de inumação, salvo, quanto a esta, se a
inumação se efectuar em sepultura.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 38.º

Obras em jazigos e sepulturas perpétuas ou prorrogação do
prazo para a execução de obras determinadas pela Câmara,
aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo III.

Artigo 39.º

Poderão ser gratuitas as licenças quando se trate de talhões pri-
vativos ou de obras de simples limpeza e beneficiação quando
requeridas e executadas por instituições de solidariedade social.

CAPÍTULO VI

Aproveitamento de bens destinados
a utilização do público

Artigo 40.º

Taxas

1 � Entradas em museus � 200$.
2 � Bilhete global � 500$.
3 � A entrada nos museus é gratuita para os alunos de esta-

belecimentos de ensino quando em visita de estudo, para os ha-
bitantes do concelho e para os portadores de cartão jovem e
crianças até aos 14 anos.

4 � O bilhete global dá acesso a todos os museus e restante
património construído, com possibilidade de visita guiada na vila
de Alcoutim e é válido por uma semana.

Artigo 41.º

Diversos

Plastificação de cartões, cada � 300$.
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CAPÍTULO VII

Ocupação da via pública

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 42.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 � Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não
integrados nos edifícios, por metro linear de frente ou fracção
e por ano:

a) Até um metro de avanço � 1000$;
b) Por cada metro a mais de avanço � 700$.

2 � Fita anunciadora, por metro quadrado e por mês � 500$.
3 � Passarelas e outras construções ou ocupações do espaço

aéreo, por metro quadrado ou fracção de projecto sobre a via
pública e por ano � 1000$.

Artigo 43.º

Construções ou instalações especiais no solo ou no subsolo

1 � Depósitos subterrâneos, com excepção dos das bombas
abastecedoras, por metro cúbico ou fracção e por ano � 2000$.

2 � Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluí-
das nos números anteriores, por metro quadrado ou fracção e
por mês � 1000$.

Artigo 44.º

Ocupações diversas

1 � Vedações ou outros dispositivos sobre os quais haja anún-
cios ou reclamos, por metro quadrado ou fracção e por mês �
 200$.

2 � Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro quadrado ou fracção e por mês � 200$

3 � Mesas e cadeiras � por metro quadrado ou fracção e por
mês:

a) De Abril a Setembro � 300$;
b) De Outubro a Março � 200$.

4 � Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por ano
e por metro linear ou fracção:

a) Com diâmetro até 20 cm � 80$;
b) Com diâmetro superior a 20 cm � 150$.

5 � Outras ocupações da via pública:

Caixas (para venda de gelados), cabazes (para venda de cas-
tanhas), barracas (para venda de bilhetes), bancadas, bal-
cões, tabuletas, stands, tabuleiros, propagandistas e ou-
tros não especificados, máquinas fotográficas, balanças
(para pesar pessoas), brinquedos e jogos mecânicos eléc-
tricos, expositores (para venda de postais, livros, revis-
tas, jornais, bolsas, sacos, camisolas, chapéus-de-sol e
outros), por mês e por metro quadrado ou fracção � 400$.

6 � Outras, por metro quadrado ou fracção:

a) Por dia � 150$;
b) Por mês � 300$.

Artigo 45.º

1 � Os tapumes e outras vedações utilizadas na colocação de
anúncios só dão lugar à cobrança de taxa de licença do n.º 1 do
artigo 44.º se lhes não for aplicável o artigo 13.º da presente
Tabela.

2 � Sempre que se presuma a existência de mais de um in-
teressado, poderá a Câmara promover a arrematação em haste
pública do direito à ocupação, fixando livremente a respectiva
base de licitação. O produto da arrematação será cobrado no acto
da praça, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o

pagamento em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo pelo
menos metade.

O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não
superiores a seis, mas de modo que a sua cobrança não ultra-
passe o mês anterior ao último da ocupação.

Em caso de nova arrematação terá direito de preferência, em
igualdade de licitação, o anterior ocupante, salvo se a Câmara
Municipal tomar deliberação fundamentada em sentido inverso.

Artigo 46.º

1 � Quando a ocupação resultar de contrato de concessão só
será exigível o pagamento das prestações contratuais.

2 � As taxas das licenças deste capítulo serão agravadas em
50% se forem pagas fora de prazo.

CAPÍTULO VIII

Instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 47.º

Bombas de carburantes líquidos, por cada uma e por ano:

1) Instaladas inteiramente na via pública � 20 000$;
2) Instaladas na via pública mas com depósito em propri-

edade particular � 17 500$;
3) Instaladas em propriedade particular mas com depósito

na via pública � 10 000$;
4) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas

abastecendo na via pública � 15 000$.

Artigo 48.º

Bombas de ar ou água, por cada uma e por ano:

1) Instaladas inteiramente na via pública � 15 000$;

2) Instaladas na via pública mas com depósito ou compressor
em propriedade particular � 10 000$;

3) Instaladas em propriedade particular mas com depósito
ou compressor na via pública � 15 000$;

4) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas
abastecendo na via pública � 16 000$.

Artigo 49.º

Tomadas de ar instadas noutras bombas, por cada uma e por
ano:

1) Com o compressor saliente na via pública � 2000$;

2) Com o compressor ocupando apenas o subsolo da via
pública � 1500$;

3) Com o compressor em propriedade particular ou dentro
de qualquer bomba, mas abastecendo na via pública �
 1750$.

Artigo 50.º

Tomadas de água, abastecendo na via pública, por cada uma
e por ano � 2000$.

Artigo 51.º

1 � Sempre que se presuma a existência de mais de um in-
teressado na ocupação da via pública para a instalação de bombas
a Câmara promoverá a arrematação em hasta pública do direi-
to à ocupação, fixando livremente a respectiva base de licita-
ção. O produto da arrematação será cobrado no acto da praça,
salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o pagamento
em prestações, devendo, nesse caso, pagar logo pelo menos
metade.

O restante será dividido em prestações mensais seguidas, não
superiores a seis, mas de modo que a sua cobrança não ultra-
passe o mês anterior ao último da ocupação.
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Tratando-se de bombas a instalar na via pública, mas junto
de garagens ou estações de serviço, terão preferência na arre-
matação os respectivos proprietários, quando em igual licitação.

2 � A licença de bombas e tomadas inclui a utilização da via
pública com os tubos condutores que forem necessários à ins-
talação.

3 � O trespasse das bombas fixas instaladas na via pública
depende de autorização municipal.

4 � As taxas de licença de bombas para abastecimento de mais
de uma espécie de carburante serão aumentadas de 50%.

5 � A substituição de bombas ou tomadas por outras da mesma
espécie não justifica cobrança de novas taxas.

6 � As taxas das licenças do capítulo VIII serão agravadas
de 50% se forem pagas fora de prazo.

7 � A execução de obras para montagem ou modificação das
instalações abastecedoras de carburantes, de ar ou água fica su-
jeita às taxas e normas fixadas no capítulo III.

CAPÍTULO IX

Condução, trânsito e matrícula de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 52.º

De condução (por uma só vez):

1) De ciclomotores � 2500$;
2) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cc � 2500$;
3) Veículos agrícolas � 2500$;
4) Troca de licença de velocípedes com motor para licen-

ça de ciclomotores � 1500$.

Artigo 53.º

Matrícula, incluindo o custo do livrete (por uma só vez):

1) De ciclomotores � 2000$;
2) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cc � 2000$;
3) Veículos agrícolas � 2000$;
4) Reboques agrícolas � 2000$;
5) Veículos de tracção animal � 500$.

Artigo 54.º

Averbamentos em nome de novo proprietário ou de outros fac-
tos, incluindo o custo do livrete � 1000$

Artigo 55.º

Substituição de chapa, a pedido do interessado:

1) De ciclomotores � 1200$;
2) Motociclos com cilindrada não superior a 50 cc � 2000$;
3) Tractores e reboques agrícolas � 1500$;
4) Veículos de tracção animal � 500$.

Artigo 56.º

Segundas vias de:

1) Livretes

a) De ciclomotores e motociclos com cilindrada não
superior a 50 cc � 1500$;

b) Veículos agrícolas � 1000$;

2 � Chapas de matrícula:

a) De ciclomotores e motociclos com cilindrada não
superior a 50 cc � 1500$;

b) Veículos agrícolas � 1500$;

3) Licenças de condução:

a) De ciclomotores e motociclos com cilindrada não
superior a 50 cc � 1500$;

b) Veículos agrícolas � 1000$.

Artigo 57.º

Estão isentos de taxa de matrícula os veículos pertencentes
aos serviços do Estado, das autarquias locais e das pessoas co-
lectivas de utilidade pública administrativa, às pessoas mutila-
das ou aleijadas, quando se destinem unicamente ao transporte
dos seus proprietários impossibilitados de se deslocarem pelos
seus próprios meios.

CAPÍTULO X

Publicidade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 58.º

Anúncios luminosos, por metro quadrado ou fracção e por ano:

1) Instalação e licença no primeiro ano � 1000$;

2) Renovação das licenças � 750$.

Artigo 59.º

Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde
aqueles se encontram:

1) De jornais, revistas ou livros, por metro quadrado ou frac-
ção e por ano � 800$;

2) De fazendas e de outros objectos, por metro quadrado
ou fracção e por ano � 800$.

Artigo 60.º

Placas de proibição de afixação de anúncios, por cada uma
e por cada ano � 1000$.

Artigo 61.º

Exibição de publicidade por qualquer forma, não contempla-
da nos artigos anteriores, por cada anúncio ou reclamo:

1) Por dia � 1500$;
2) Por semana � 3000$;
3) Por mês � 6000$;
4) Por ano � 12 000$.

Artigo 62.º

Cartazes (de papel ou tela), a fixar nas vedações, tapumes,
muros, paredes e locais semelhantes, confinando com a via
pública, onde não haja o indicativo de ser proibida aquela afi-
xação:

1) Até 2 m2 de superfície � 500$;
2) Por cada metro quadrado para além de dois � 300$.

Artigo 63.º

Distribuição de impressos publicitários na via pública, por
dia � 300$.

Artigo 64.º

Publicidade de espectáculos públicos e outra, não incluída nos
artigos anteriores:

1) Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção da área incluída na moldura ou num polígono
rectangular envolvente da superfície publicitária:

a) Por mês ou fracção � 500$;
b) Por ano � 2500$;

2) Quando apenas mensurável linearmente, por metro linear
ou fracção:

a) Por mês ou fracção � 500$;
b) Por ano � 2500$;
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3) Quando não mensurável de acordo com as alíneas ante-
riores, por anúncio ou reclamo:

a) Por mês � 500$;
b) Por ano � 1000$.

Artigo 65.º

1 � As taxas são devidas sempre que os anúncios se di-
visem na via pública, entendo-se para esse efeito como via
pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos
os demais lugares por onde transitem livremente peões ou veí-
culos.

2 � Sendo os anúncios ou reclamos total ou parcialmente es-
critos em estrangeiro, salvo quanto a firma e marcas, será co-
brado o quádruplo das taxas fixadas.

3 � As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para
determinado local.

4 � No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á mais de um
processo de medição quando só assim se puder determinar a taxa
a cobrar.

5 � Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-
-se pela medida exterior.

6 � Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dis-
positivos destinados a chamar a atenção do público.

7 � Os trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos de-
vem obedecer aos condicionamentos de segurança indispensá-
veis e poderão ser passíveis de licença de obras, conforme re-
gulamento municipal.

8 � A publicidade em veículos que transitem por vários con-
celhos apenas é licenciável pela Câmara Municipal de Alcoutim
se os proprietários tiverem residência permanente na área do
município.

9 � Não estando sujeitos a licença:

a) Os dizeres que resultem de imposição legal;
b) A indicação da marca, do preço ou da qualidade colo-

cados nos artigos à venda;
c) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar

que nos estabelecimentos onde estejam apostos se con-
cedem regalias inerentes à utilização de sistema de cré-
dito ou outros análogos, criados com fim de facilitar
viagens turísticas;

d) As montras apenas com acesso pelo interior dos estabe-
lecimentos ou que não tenham sobre a via pública sali-
ência superior a 10 cm;

e) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos concedidos.

10 � Salvo no que respeita à publicidade referida no ar-
tigo 58.º quando os anúncios fixos forem colocados fora dos
prédios onde se encontre o respectivo estabelecimento ou se
fabriquem, utilizem ou vendam os objectos, as taxas serão
agravadas para o dobro das quantias máximas previstas nes-
ta tabela.

11 � Quando os anúncios e reclamos do artigo 66.º forem
substituídos com frequência no mesmo local por outros de igual
natureza, poder-se-á conceder avença pela medida que represente
a dimensão máxima, ficando a colocação dos anúncios sujeita
a visto prévio dos serviços municipais.

Nestes casos, a importância da avença será igual a quatro vezes
a taxa que corresponderia a um anúncio de maior medida.

12 � Se o mesmo anúncio for reproduzido, por período não
superior a seis meses, em mais de 10 locais, poder-se-á esta-
belecer avença calculada pela totalidade desses anúncios, com
desconto até 50%.

Artigo 66.º

1 � As taxas das licenças do capítulo serão agravadas de 50%
se forem pagas fora do prazo.

2 � O disposto no presente capítulo aplica-se supletivamente
e não aponta disposições especiais de regulamentos munici-
pais.

3 � As licenças de publicidade caducam em 31 de Dezem-
bro de cada ano e deverão ser renovadas anualmente de Janei-
ro a Março.

CAPÍTULO XI

Mercados e feiras

SECÇÃO I

Ocupação

Artigo 67.º

Venda a retalho:

1) Lojas, talho e peixaria, por metro quadrado e por mês �
 250$;

2) Bancas e mesas:

a) Ocupação efectiva, por metro quadrado e por mês �
250$;

b) Ocupação acidental, por metro quadrado e por dia �
25$;

3) Lugares de terrado:

a) Área de terrado ocupada por vendedores ambulan-
tes fora de feiras e mercados em lugares fixos, por
metro quadrado e por dia � 500$;

b) Área de terrado em feiras e mercados, pela insta-
lação de barracas, por metro quadrado, durante o pe-
ríodo de duração da feira e por cada dia além des-
te período � 1000$.

Artigo 68.º

1 � O disposto no presente capítulo aplica-se supletivamen-
te e não afasta disposições especiais de regulamentos munici-
pais.

2 � As fracções de metro linear ou de metro quadrado arre-
dondam-se por excesso e para a unidade de metro.

3 � Quando a medição, estando prevista na tabela por me-
tro linear, só puder ser feita em metros quadrados ou vice-versa,
as respectivas taxas aplicar-se-ão segundo a equivalência de 1
m linear de frente por 2 m2.

4 � O direito a ocupação de mercados ou feiras é, por natu-
reza, precário.

SECÇÃO II

Actividades em mercados

Artigo 69.º

Pelo exercício das seguintes actividades:

1) Taxa de emissão do cartão de vendedor ambulante �
 2500$;

2) Taxa de emissão do cartão de feirante � 2500$;
3) Taxa pela renovação de cartões � 2500$.

SECÇÃO III

Diversos

Artigo 70.º

Arrecadação em armazéns ou depósitos do mercado:

1) Local privativo para depósito e armazenagem, por me-
tro quadrado e por dia � 25$;

2) Instalação de câmaras frigoríficas privadas em dependên-
cia reservada para o efeito, utilizando energia eléctrica
do quadro geral, a cobrar mensalmente com a aplicação
do valor da seguinte fórmula:

K × P + 600$ × V

sendo:

K = total de KW/h consumidos mensalmente;
P = preço de KW/h;
V = cubicagem da câmara frigorífica (metro cúbico ou frac-

ção);
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3) Arrecadação em armazém ou depósito comum, por me-
tro quadrado e por dia � 20$.

CAPÍTULO XII

Diversos

Artigo 71.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela

A utensílios ou veículos usados no transporte ou no exercí-
cio de profissão, comércio ou indústria na via pública, para ve-
rificação das condições de salubridade ou outras, em cumpri-
mento de disposições legais ou regulamentares, por vistoria:

1) A utensílios � 1000$;
2) A velocípedes � 2000$;
3) A outros veículos � 5000$.

Edital n.º 128/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito públi-
co. � Regulamento das Licenças para Ocupação da Via Pú-
blica. � Dr. Francisco Augusto Caimoto Amaral, presidente da
Câmara Municipal de Alcoutim:

Faz público, no uso da competência que lhe confere a alínea u)
do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de
15 de Novembro, e da deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal de Alcoutim na reunião de 9 de Fevereiro de 2000, que
se encontra em fase de inquérito público, durante o período de
30 dias a contar da data da publicação no Diário da República,
o projecto de Regulamento das Licenças para Ocupação da Via
Pública.

As reclamações e as sugestões poderão ser apresentadas pes-
soalmente, ou enviadas por correio à Divisão Administrativa e
Financeira da Câmara Municipal de Alcoutim (Rua do Municí-
pio, 12, 8970-066 Alcoutim), ou remetidas por fax (281546363).

O referido projecto de Regulamento encontra-se ainda patente,
durante o prazo indicado, para consulta, na secretaria dos Pa-
ços do Município, no horário de funcionamento ao público.

E para geral conhecimento se publica este e outro de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Augusto Caimoto Amaral.

Regulamento das Licenças para Ocupação
da Via Pública

Artigo 1.º

Âmbito

1 � Na área do município de Alcoutim a ocupação da via
pública, a título permanente ou temporário, só é permitida de-
pois de obtida a necessária licença e pagamento de taxas fixa-
das no capítulo respectivo do Regulamento de Taxas e Licen-
ças.

2 � A ocupação da via pública somente será autorizada para
as seguintes finalidades:

a) Antenas atravessando a via pública;
b) Fios telegráficos, telefónicos ou eléctricos;
c) Guindastes e semelhantes;
d) Alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edi-

fícios;
e) Toldos;
f) Sanefas de toldo ou de alpendre;
g) Fitas anunciadoras;
h) Passarelas e outras construções ou ocupações do espa-

ço aéreo;
i) Construções ou instalações provisórias por motivo de fes-

tejos ou outras celebrações ou para exercício de comér-
cio ou indústria;

j) Cabinas ou postes telefónicos;
k) Postes de transformação, cabinas eléctricas e semelhan-

tes;

l) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a
bombas abastecedoras;

m) Pavilhões, quiosques ou outras construções não incluí-
das nas alíneas anteriores;

n) Postes e marcos;
o) Vedações e outros dispositivos sobre os quais haja anún-

cios ou reclamos;
p) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública;
q) Carris;
r) Mesas e cadeiras;
s) Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes;
t) Caixas (para venda de gelados), cabazes (para venda de

castanhas), barracas (para venda de bilhetes), bancadas,
balcões, árvores, tabuletas, stands, tabuleiros, exposito-
res (para venda de postais, livros, revistas, jornais, bol-
sas, sacos, camisolas, chapéus-de-sol), balanças, brinque-
dos e outros não especificados;

u) Ocupação do subsolo da via pública com túneis.

Artigo 2.º

Concessão de licenças

1 � As licenças a que se refere este Regulamento só podem
ser concedidas mediante requerimento dirigido ao presidente da
Câmara e depois de prévio deferimento.

2 � O requerimento a que se refere o n.º 1 deste artigo deve
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, profissão e residência do requeren-
te ou designação da firma e local da sede;

b) Espécie de ocupação e suas características, qualidade e
tipo;

c) Designação dos locais onde terá lugar a sua utilização.

3 � O requerimento a que se refere o n.º 1 do presente ar-
tigo deve ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Para licença de ocupação de via pública � planta de lo-
calização à escala 1:2000, fornecida pela Secção de Obras,
e planta de implantação à escala 1:200, com indicação
da dimensão e localização da pretensão, cotas indican-
do a largura da rua, dos passeios e do estabelecimento
do requerente, quando for caso disso a descrição da so-
lução preconizada para garantir as condições de higiene
e limpeza da área afecta.

O pedido de ocupação com esplanadas obriga ainda à apre-
sentação dos seguintes elementos:

Especificação do equipamento a instalar;
 Delimitação física do espaço a ocupar através de ele-

mentos decorativos (floreiras ou outros);

b) Para licenças de ocupação do espaço aéreo � planta de
localização à escala 1:2000 fornecida pela Secção de
Obras; alçado do edifício onde se pretende colocar re-
clamo ou toldo com a respectiva implantação à escala
1:200; corte transversal ao arruamento em que surja a
implantação do requerido à escala 1:200 e, facultativa-
mente, fotografias do local.

4 � Quando se verificar a mudança de proprietário do equi-
pamento ou material utilizado na ocupação, o pedido de licen-
ça em nome do novo proprietário será efectuado nos termos dos
n.os 1 e 2, sendo, no entanto, dispensada a apresentação dos do-
cumentos referidos no n.º 3.

5 � Quando os pedidos de licença de ocupação sejam, quanto
à sua localização, espécie, dimensões e características, idênti-
cos aos pedidos efectuados em anos anteriores, será dispensa-
da a apresentação dos documentos referidos no n.º 3 deste ar-
tigo, devendo ser mencionado no requerimento qual o número
do processo arquivado nos serviços da Câmara a que corresponde
o pedido actual, ficando essa dispensa condicionada à confir-
mação, pelos serviços competentes, da existência de tal processo.

Artigo 3.º

Validade e renovação das licenças

1 � A validade das licenças termina em 31 de Dezembro do
ano em que forem passadas.
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2 � A renovação das licenças anuais efectuar-se-á durante os
meses de Janeiro e Fevereiro, mediante pedido verbal dos in-
teressados.

3 � A renovação das licenças concedidas por períodos infe-
riores a um ano, com validade até 31 de Dezembro, bem como
das licenças anuais cujos titulares pretendam que passem a tem-
porárias, será solicitada em requerimento a apresentar até ao
último dia útil do mês de Dezembro.

4 � A renovação das licenças concedidas por períodos infe-
riores a um ano, dentro do mesmo ano civil, será solicitada em
requerimento a apresentar até ao último dia útil do mês anteri-
or àquele em que terminar a respectiva validade.

5 � O pagamento das taxas pela renovação das licenças re-
feridas no n.º 3 deverá ser efectuado durante os meses de Ja-
neiro e Fevereiro seguintes.

6 � Até ao dia 30 de Novembro de cada ano, o presidente
da Câmara Municipal determinará quais as licenças que não serão
renovadas.

7 � Até ao dia 31 de Dezembro, a Secção de Taxas e Licenças
avisará os titulares das licenças anuais da taxa devida e do prazo
para pagamento das renovações e, e bem assim, daquelas cuja
renovação não foi autorizada.

Artigo 4.º

Ocupações especiais

A colocação de estrados fixos, de madeira, de pedra ou fer-
ro, junto dos passeios das ruas ou sobre os passeios junto às portas
dos prédios, destinados à entrada ou saída de veículos, só é per-
mitida com licença da Câmara e quando não haja obstáculo ao
trânsito público, nem perigo para os transeuntes.

Artigo 5.º

Obrigações dos titulares das licenças

Os titulares de licenças para ocupação da via pública ficam
obrigados a manter o equipamento e o local onde o mesmo se
encontrar instalado em perfeito estado de conservação e limpeza,
sob pena de cancelamento das licenças.

Artigo 6.º

Sanções

O não cumprimento das disposições do presente Regulamento
será punido com coima de 3000$ a 20 000$.

Artigo 7.º

Suspensão da ocupação

1 � A Câmara Municipal suspenderá a ocupação da via pú-
blica e intimará a desmontagem do equipamento, independen-
temente da coima a cuja aplicação haja lugar, quando se veri-
fique qualquer das seguintes circunstâncias:

a) Ocupação da via pública sem prévia licença da Câmara
ou em contravenção dos preceitos do presente Regula-
mento;

b) Alteração do equipamento ou material utilizado na ocupa-
ção sem prévia licença camarária e com denegação da
renovação da licença.

2 � Caso a intimação referida no número anterior não seja
cumprida, a Câmara mandará proceder à remoção dos equipa-
mentos ou materiais referidos na alínea b) do número anterior,
ficando a sua devolução dependente da entrada no cofre muni-
cipal da receita correspondente à despesa efectuada.

3 � Se não for requerida a entrega do material e efectuado
o pagamento da despesa referida dentro do prazo de 90 dias a
contar da data de renovação, poderá a Câmara Municipal pro-
ceder à venda do material, cobrando todas as importâncias que
haja em dívida e entregando o remanescente, se o houver, ao
seu proprietário.

4 � No caso das importâncias em dívida serem superiores ao
valor do material vendido, a Câmara Municipal poderá cobrar
coercivamente a diferença.

Artigo 8.º

Fiscalização

Compete aos fiscais municipais, às autoridades policiais e de-
mais funcionários municipais a fiscalização da aplicação deste
Regulamento.

Artigo 9.º

Disposições finais

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação em edital.

Edital n.º 129/2000 (2.ª série) � AP. � Inquérito públi-
co. � Regulamento de Actividade de Transporte de Aluguer em
Veículos Ligeiros de Passageiros. � Dr. Francisco Augusto
Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de Alcoutim:

Faz público, no uso da competência que lhe confere a alínea u)
do n.º 1 do artigo n.º 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, e nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, e da deliberação tomada pela Câmara
Municipal de Alcoutim na reunião de 9 de Fevereiro de 2000,
que se encontra em fase de inquérito público, durante o perío-
do de 30 dias a contar da data da publicação no Diário da Re-
pública, o projecto de Regulamento de Actividade de Transporte
de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros � Transportes
em Táxi.

As reclamações e as sugestões poderão ser apresentadas pes-
soalmente, ou enviadas por correio à Divisão Administrativa e
Financeira da Câmara Municipal de Alcoutim (Rua do Municí-
pio, 12, 8970-066 Alcoutim), ou remetidas por fax (281546363).

O referido projecto de Regulamento encontra-se ainda patente,
durante o prazo indicado, para consulta, na secretaria dos Pa-
ços do Município, no horário de funcionamento ao público.

E para geral conhecimento se publica este e outro de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Augusto Caimoto Amaral.

Projecto de Regulamento da Actividade de Transporte
de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros

Introdução

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro, no uso da autorização legislativa contida no artigo 13.º
da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, transferem-se para os
municípios competências em matéria de transporte de aluguer
de veículos ligeiros de passageiros.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos. Tal facto suscitou
um pedido de autorização legislativa do Governo à Assembleia
da República, que lhe foi concedida ao abrigo da Lei n.º 18/97,
de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legis-
lar no sentido de transferir para os municípios competências
relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, já alterado em alguns
aspectos pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, que regulamenta
o acesso à actividade e ao mercado de transportes em táxi, tendo
sido cometidas aos municípios responsabilidades ao nível do aces-
so e organização do mercado.

No que diz respeito ao acesso ao mercado, as câmaras mu-
nicipais são competentes para:

Licenciamento dos veículos;
Fixação dos contingentes;
Atribuição de licenças;
Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-

dade reduzida.
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Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Foram-lhes ainda atribuídos importantes poderes ao nível da
fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Tendo em conta as alterações consignadas pelo Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, as normas jurídicas cons-
tantes dos regulamentos sobre a actividade de transportes de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros actualmente em vigor
terão que se adequar ao preceituado no novo regime legal, não
obstante se manterem válidas muitas das soluções e mecanis-
mos adoptados nos regulamentos emanados ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo
64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na alínea o) do ar-
tigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e em cumprimento
do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do Decreto-Lei
n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, a Assembleia Municipal de
Alcoutim, na sessão ordinária realizada em 25 de Fevereiro de
2000, sob proposta da respectiva Câmara Municipal, aprovou o
seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Alcoutim.

Artigo 2.º

Objecto

O presente regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, e adiante designa-
dos por transportes em táxi, tal como são definidos pelo Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento, considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

Artigo 4.º

Competência

1 � A competência para qualquer alteração ao presente Re-
gulamento é da Assembleia Municipal, mediante proposta da
Câmara Municipal.

2 � A competência para dar execução ao presente Regulamento
é da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 5.º

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo dos números seguintes, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 � A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser
exercida pelas pessoas singulares que, à data da publicação
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, explo-
ravam a indústria de transportes de aluguer em veículos li-
geiros de passageiros, titulares de uma única licença emiti-
da ao abrigo do Regulamento de Transporte em Automóveis,
desde que tenham obtido o alvará para o exercício da acti-
vidade de transportador em táxi, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 37.º do referido diploma.

3 � Podem concorrer aos concursos para a concessão de li-
cenças para a actividade de transportes em táxi, para além das
entidades previstas nos números anteriores, os trabalhadores por
contra de outrem, bem como os membros de cooperativas licen-
ciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres e que pre-
encham as condições de acesso e exercício da profissão defi-
nidas nos termos do mesmo diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 6.º

Veículos

1 � Só podem ser utilizados, no transporte em táxi, veícu-
los automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
e equipados com taxímetro.

2 � As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 7.º

Licenciamento dos veículos

1 � Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capí-
tulo IV do presente Regulamento.

2 � A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 � A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 8.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
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b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-
terminados itinerários;

c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por
prazo não inferior a trinta dias, onde constam obrigato-
riamente o respectivo prazo, a identificação das partes
e o preço acordado.

Artigo 9.º

Locais de estacionamento

1 � Na área do município de Alcoutim é permitido o regime
de estacionamento condicionado nas freguesias de Alcoutim,
Martinlongo, Giões, Pereiro e Vaqueiros.

2 � Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competênci-
as próprias em matéria de ordenação de trânsito, alterar, den-
tro da área para que os contingentes são fixados, os locais onde
os veículos podem estacionar quer no regime de estacionamento
condicionado, quer no regime de estacionamento fixo.

3 � Por ocasião de eventos que determinam um acréscimo
excepcional de procura, a Câmara Municipal poderá criar locais
de estacionamento temporário dos táxis, em local diferente do
fixado, e definir as condições em que o estacionamento é au-
torizado nesses locais.

4 � Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

5 � Não é permitida, em cada praça de estacionamento con-
dicionado, a permanência de um número de táxis superior ao
que a mesma contém.

6 � Os táxis que se encontrem em praça estranha àquela a
que pertencem devem ceder o lugar, pela ordem de chegada,
sempre que um táxi da mesma praça pretenda estacionar.

Artigo 10.º

Alteração transitória de estacionamento fixo

Nos dias de feiras e mercados ficam todos os táxis licencia-
dos para prestar serviço na área do município autorizados a
praticar o regime de estacionamento fixo em todas as fregue-
sias e junto aos locais onde as feiras e mercados se realizam.

Artigo 11.º

Fixação de contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município será
estabelecido por um contingente fixado pela Câmara Muni-
cipal e que abrangerá as freguesias que constituem a sede do
concelho.

2 � A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 � Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 � A Câmara Municipal procederá à fixação do contingen-
te de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do
presente Regulamento.

Artigo 12.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 � A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 13.º

Atribuição de licenças

1 � A atribuição de licenças para o exercício da actividade
de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros é
feita por concurso público limitado a titulares de alvará emiti-
do pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câmara
Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 14.º

Abertura de concursos

1 � Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias, ou apenas de parte delas.

2 � Quando se verifique o aumento de contingente ou a li-
bertação de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 15.º

Publicitação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 � O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional e num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes das juntas de fre-
guesia para cuja área é aberto concurso.

3 � O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 � No período referido no número anterior, o programa do
concurso estará exposto, para consulta do público, nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 16.º

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos em que este
decorre e especificará, designadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso nos ter-

mos do artigo seguinte;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, designadamente, modelos de requerimentos e de-
clarações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequentemente à atribuição das licenças.

2 � Da identificação do concurso constará expressamente a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de esta-
cionamento.

Artigo 17.º

Requisitos de admissão a concurso

1 � Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

2 � Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.
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3 � Para efeitos do número anterior, considera-se que têm a
situação regularizada os contribuintes que preencham os seguintes
requisitos:

a) Não sejam devedores perante a fazenda nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 18.º

Apresentação de candidatura

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entregar
no acto da candidatura, que devam ser obtidos perante qualquer
entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do con-
curso, desde que seja apresentado recibo passado pela entida-
de em como os mesmos documentos foram requeridos em tempo
útil.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos três dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 19.º

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com os modelos a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motorista.

2 � Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
conservatória do registo comercial.

3 � Os concorrentes a que se refere o n.º 3 do artigo 5.º deste
Regulamento deverão apresentar documentos comprovativos de
preencherem os requisitos de acesso à actividade:

a) Certificado de registo criminal;
b) Certificado de capacidade profissional para o transpor-

te em táxi;
c) Garantia bancária no valor mínimo exigido para a cons-

tituição de uma sociedade.

Artigo 20.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 18.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 21.º

Critérios de atribuição de licenças

1 � Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 � A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 22.º

Atribuição de licença

1 � A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos um prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 � Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mesmas
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classifica-
ção inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um relató-
rio final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva sobre
a atribuição da licença.

3 � Da deliberação que decida a atribuição de licença, deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar (à hora,

ao quilómetro ou a táxi);
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

ser for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 7.º e 23.º
deste Regulamento.

Artigo 23.º

Emissão da licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 � Após a vistoria ao veículo nos termos do número an-
terior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo
presidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, de-
vendo o requerimento ser feito em impresso próprio forne-
cido pela Câmara Municipal e ser acompanhado dos seguin-
tes documentos, os quais serão devolvidos ao requerente após
conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 26.º deste regulamento.

3 � Pela emissão da licença é devida uma taxa de 50 000$.
4 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade

do município é devida uma taxa de 20 000$.
5 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-

cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de trinta dias.
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6 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres (Diário da República, 2.ª série, n.º 104,
de 5 de Maio de 1999).

Artigo 24.º

Caducidade da licença

1 � A licença caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 � As licenças para a exploração da indústria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo do
Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado pelo De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas posteriores alte-
rações, caducam no prazo de três anos após a entrada em vigor do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do óbito.

4 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 23.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 25.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 26.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior e em caso de
morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substituição
da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 7.º e 23.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 27.º

Transmissão de licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de
licença para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transporte
em táxi.

2 � Num prazo de quinze dias após a transmissão da licen-
ça tem o interessado de proceder à substituição da licença, nos
termos deste Regulamento.

Artigo 28.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a fixar nos Paços do Município e nas
sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 29.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 30.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 31.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpolados dentro do período de um ano.

Artigo 32.º

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeira de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 33.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 34.º

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.
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2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade superi-
or do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos pas-
sageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta con-
dição.

Artigo 35.º

Motoristas de táxi

1 � No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 36.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 262/98, de 19 de Agosto.

2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 37.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 38.º

Contra-ordenação

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamente
mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 39.º

Competência para aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo das competências atribuídas a outras enti-
dades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, constitui contra-ordenação a violação das seguintes
normas do presente Regulamento, punível com coima de 30 000$
a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência da Câmara Municipal.

3 � A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 40.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-

-ordenação e é punível com a coima prevista para alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adap-
tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e ser-
viços.

Artigo 42.º

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.º 1 do artigo 35.º deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o esta-
belecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 � A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 34.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização  afixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 � O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se
em vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números an-
teriores.

Artigo 43.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 44.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação em edital.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 2824/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Eduardo
Manuel da Silva Martins, como motorista de ligeiros, índice 150,
escalão 3, anexo II ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, pelo prazo de seis meses, com início em 8 de Março
de 2000 e termo em 7 de Agosto de 2000.

Mais se torna público que o referido contrato foi celebrado
com fundamento na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Litério Au-
gusto Marques.
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18CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ
Aviso n.º  2825/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pública a alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Arcos de Valdevez decorrente da aplicação do Decreto-Lei

n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Pessoal dirigente e � Chefe de divisão .............................. � � � � � � � � 1 5 6
de chefia. Chefe de repartição ......................... 460 475 500 545 � � � � 1 1 2 (a)

Chefe de secção ............................... 330 350 370 400 430 460 � � 3 3 6

Técnico superior .. Arquitecto ....................................... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � Dotação global.
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 1 1 2
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Bibliotecário e documentação ...... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � Dotação global.
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 0 1
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ............................. Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � Dotação global.
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 1 2
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Médico veterinário ........................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � Dotação global.
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 1 0 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior ............................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � Dotação global.
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � C. adject.
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 2 3 5 Econ. jurid.
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � Desenv.
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � Eng.
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � 2 lug. adject.
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Técnico ................... Engenheiro técnico agrário .......... Técnico especialista principal ........ 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � 1 0 1
Técnico de 1.ª classe ...................... 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � �

Técnico ............................................ Técnico especialista principal ........ 510 560 590 650 � � � � Dotação global.
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � � Car. adject.
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � Desporto.
Técnico de 1.ª classe ...................... 340 355 375 415 � � � � 0 5 5 Anim. turis.
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � � Cultural.
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � � Administ.

Técnico profissional Desenhador espec. projectista ...... Técnico especialista principal ........ 305 315 330 345 360 � � � Dotação global.
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 1 0 1
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � �

Técnico adjunto de construção civil Técnico prof. especialista principal 305 315 330 345 360 � � � Dotação global.
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 1 0 1
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo ........................................ Técnico prof. especialista principal 305 315 330 345 360 � � � Dotação global.
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 1 0 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � �

Técnico adjunto de biblioteca e do- Técnico prof. especialista principal 305 315 330 345 360 � � � 0 1 1
cumentação. Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � 0 1 1

Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 0 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 0 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 0 2 2

Técnico adjunto ............................. Técnico prof. especialista principal 305 315 330 345 360 � � � C. adject.
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � Áreas:
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 0 2 2 Turismo.
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � Ambiente.
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � Dotação global.
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Técnico profissional Aferidor de pesos e medidas ....... Técnico prof. especialista principal 305 315 330 345 360 � � � Dotação global.
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 1 0 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � �

Desenhador ..................................... Técnico prof. especialista principal 305 315 330 345 360 � � � Dotação global.
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 0 1 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � �

Fiscal municipal ............................. Técnico prof. especialista principal 305 315 330 345 360 � � �
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � 1 0 1
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 3 1 4
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 2 3 5
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 3 3 6

Técnico auxiliar ............................. Técnico prof. especialista principal 305 315 330 345 360 � � � Dotação global.
Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � 0 2 2 Car. adject.
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � A. social.
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � Desporto.
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � �

Operador de sistemas .................... Principal ............................................ 365 385 395 415 435 455 � � Dotação global.
1.ª classe ........................................... 305 325 345 365 385 405 � �
2.ª classe ........................................... 275 290 305 320 330 350 � � 1 0 1

Administrativo ....... Tesoureiro ....................................... Especialista ....................................... 330 350 370 400 430 460 � � 1 0 1 Dotação global.
Principal ............................................ 260 270 285 305 325 � � � (e)
Tesoureiro ......................................... 215 225 235 245 260 280 � �

Assistente administrativo .............. Assistente administrat. especialista 260 270 285 305 325 � � � 4 3 7
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 � � 21 4 25 (b)
Assistente administrativo ................ 190 200 210 220 230 240 � � 3 17 20

Auxiliar .................. Encarregado de cemitério ............. Encarregado de cemitério ............... 230 235 240 250 � � � � 0 1 1

Encarregado de parques desportivos Encarregado de parques desportivos 230 235 240 250 � � � � 1 0 1

Encarregado de serviços de higiene Encarregado de serviços de hogiene 230 235 240 250 � � � � 1 0 1
e limpeza. e limpeza.
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1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Auxiliar .................. Encarregado de mercados ............. Encarregado de mercados ............... 230 235 240 250 � � � � 1 0 1

Fiscal de leituras e cobranças ...... Fiscal de leituras e cobranças ....... 230 235 240 250 � � � � 1 0 1

Encarregado de parques de máquinas Encarregado de parques de máquinas 230 235 240 250 � � � � 1 0 1

Chefe de armazém ......................... Chefe de armazém ........................... 260 280 300 315 � � � � 1 0 1

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 165 175 190 205 225 250 � � 1 1 2

Condutor de máquinas pesadas e Condutor de máquinas pesadas e 145 155 170 185 200 215 230 250 5 3 8
veículos especiais. veículos especiais.

Motorista de pesados .................... Motorista de pesados ...................... 140 150 165 180 195 210 225 240 2 3 5

Motorista de ligeiros ..................... Motorista de ligeiros ....................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 2

Tractorista ....................................... Tractorista ......................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 0 3 3

Leitor-cobrador de consumos ....... Leitor-cobrador de consumos ........ 165 175 185 195 205 215 230 � 2 0 2 Um lugar a extinguir
quando vagar.

Operador de estações elevatórias Encarregado ...................................... 195 205 215 230 245 � � � 0 1 1

Operador ........................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 3 1 4

Fiel de armazém (mercados e feiras) Fiel de armazém (mercados e feiras) 130 140 155 170 185 200 215 230 1 3 4

Fiel de frigorífico .......................... Fiel de frigorífico ............................ 130 140 150 160 170 180 190 205 1 0 1

Auxiliar técnico de BAD .............. Auxiliar técnico de BAD ............... 190 200 210 220 230 240 � � 1 0 1 Decreto-Lei n.º 247/91,
de 10 de Julho.

Auxiliar administrativo ................. Auxiliar administrativo ................... 115 125 135 145 160 175 190 205 7 5 12

Auxiliar de serviços gerais .......... Auxiliar de serviços gerais ............ 115 125 135 145 160 175 190 205 3 1 4

Operador de reprografia ............... Operador de reprografia ................. 120 130 140 150 160 175 190 205 1 0 1

Cantoneiro de limpeza .................. Cantoneiro de limpeza .................... 145 155 170 185 205 220 � � 10 5 15

Coveiro ............................................ Coveiro ............................................. 145 155 170 185 205 220 � � 1 1 2

Limpa-colectores ............................ Limpa-colectores ............................. 145 155 170 185 205 220 � � 2 0 2
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Escalões Número de lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos Total

Auxiliar .................. Encarregado de pessoal auxiliar ... Encarregado de pessoal auxiliar .... 205 210 215 220 � � � � 0 1 1

Telefonista ...................................... Telefonista ........................................ 120 130 140 155 170 185 200 220 1 0 1

� Servente ............................................ 115 125 135 145 155 165 180 � 11 19 30

Operário qualificado � Encarregado ...................................... 260 270 280 290 � � � � 3 0 3 (d)

Calceteiro ........................................ Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 3 4

Canalizador ..................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 0 2

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 3 5

Carpinteiro de limpos ................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 1 3

Electricista ...................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1 Dotação global.

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Mecânico de automóvies .............. Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 0 2 Dotação global.

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Pedreiro ........................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 0 3 3

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 7 2 9

Trolha .............................................. Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0 2

Pintor ............................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 0 2 Dotação global.

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro ........................................ Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 0 3 3

Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 8 0 8



23APÊNDICE N.º 58 � II SÉRIE � N.º 88 � 13 de Abril de 2000
E

sc
al

õ
es

N
ú

m
er

o
 d

e 
lu

g
ar

es

G
ru

p
o

 d
e 

p
es

so
al

C
ar

re
ir

as
C

at
eg

o
ri

as
O

b
se

rv
aç

õ
es

1
2

3
4

5
6

7
8

O
cu

pa
do

s
V

ag
o

s
T

o
ta

l

O
pe

rá
ri

o 
qu

al
if

ic
ad

o
M

ar
te

le
ir

o
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

O
pe

rá
ri

o 
pr

in
ci

pa
l

...
...

...
...

...
...

...
...

...
19

5
20

5
21

5
23

0
24

5
�

�
�

1
0

1
D

ot
aç

ão
 g

lo
ba

l.

O
pe

rá
ri

o
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
..

13
0

14
0

15
0

16
0

17
5

19
0

20
5

22
5

1
0

1

O
pe

rá
ri

o 
se

m
iq

ua
li

-
�

E
nc

ar
re

ga
do

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

..
24

0
25

0
26

0
27

0
�

�
�

�
1

2
3

(e
)

fi
ca

d
o

.
C

an
to

ne
ir

o 
de

 v
ia

s 
m

un
ic

ip
ai

s
O

pe
rá

ri
o

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

...
...

..
12

5
13

5
14

5
15

5
17

0
18

5
20

5
22

0
23

4
27

(a
) 

N
.º

 1
 d

o
 a

rt
ig

o
 1

8
.º

 d
o

 D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 4
0

4
-A

/9
8

, 
d

e 
1

8
 d

e 
D

ez
em

b
ro

, 
ap

li
ca

d
o

 à
 A

d
m

in
is

tr
aç

ão
 L

o
ca

l 
p

o
r 

fo
rç

a 
d

o
 D

ec
re

to
-L

ei
 n

.º
 4

1
2

-A
/9

8
, 

d
e 

3
0

 d
e 

D
ez

em
b

ro
.

(b
) 

N
.º

 3
 d

o
 a

rt
ig

o
 7

.º
 e

 a
lí

n
ea

s 
a

),
 b

) 
e 

c)
 d

o
 a

rt
ig

o
 2

0
.º

 d
o

 D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 4
1

2
-A

/9
8

, 
d

e 
3

0
 d

e 
D

ez
em

b
ro

.
(c

) 
A

lí
n

ea
 e

) 
d

o
 a

rt
ig

o
 2

9
.º

 d
o

 D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 4
0

4
-A

/9
8

, 
d

e 
1

8
 d

e 
D

ez
em

b
ro

, 
ap

li
ca

d
o

 à
 A

d
m

in
is

tr
aç

ão
 L

o
ca

l 
p

o
r 

fo
rç

a 
d

o
 D

ec
re

to
-L

ei
 n

.º
 4

1
2

-A
/9

8
, 

d
e 

3
0

 d
e 

D
ez

em
b

ro
.

(d
) 

A
lí

n
ea

 f
) 

d
o

 a
rt

ig
o

 2
0

.º
 d

o
 D

ec
re

to
-L

ei
 n

.º
 4

1
2

-A
/9

8
, 

d
e 

3
0

 d
e 

D
ez

em
b

ro
.

(e
) 

A
lí

n
ea

 i
) 

d
o

 a
rt

ig
o

 2
9

.º
 d

o
 D

ec
re

to
-L

ei
 n

.º
 4

0
4

-A
/9

8
, 

d
e 

1
8

 d
e 

D
ez

em
b

ro
, 

ap
li

ca
d

o
 à

 A
d

m
in

is
tr

aç
ão

 L
o

ca
l 

p
o

r 
fo

rç
a 

d
o

 D
ec

re
to

-L
ei

 n
.º

 4
1

2
-A

/9
8

, 
d

e 
3

0
 d

e 
D

ez
em

b
ro

.

14
 d

e 
M

ar
ço

 d
e 

20
00

�
O

 P
re

si
de

nt
e 

da
 C

âm
ar

a,
 F

ra
nc

is
co

 d
e 

A
ra

új
o.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 2826/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato a termo
certo. � Para os devidos efeitos se faz público que esta Câmara
Municipal procedeu à contratação a termo certo, pelo prazo de
seis meses, com possibilidades de renovação por iguais perío-
dos, nos termos dos artigos 18.° e seguintes do Decreto-Lei
n.°427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de
serviço, com o seguinte trabalhador, a partir de 1 de Março de
2000, Manuel António Costa Silva, operário qualificado prin-
cipal, pedreiro, escalão 1, índice 195.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 2827/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho. � Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados por mais seis meses os contratos
a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.° 1 do artigo 20.° do Decreto-
-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, a partir das datas indicadas:

Ana Margarida Figueiredo Parrinha � técnico superior de 2.ª clas-
se (serviço social), a partir de 11 de Abril de 2000.

Silvestre José Ferro Pelica � técnico superior de 2.ª classe (ar-
quitectura), a partir de 18 de Abril de 2000.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA LOBOS

Aviso n.º 2828/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.° 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho de 24 de Fevereiro de 2000, foi renovado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de um ano, a contar do dia 1
de Abril do ano em curso, com:

Paulo Jorge Oliveira e Freitas.
Eugénia Gonçalves Abreu.
José Gerardo Gonçalves Jesus.
João Rosalino Pita.
Cecília Isabel da Silva.
Alzira Pestana de Faria.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

Aviso n.º 2829/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumprimento
do disposto na alínea b) do n.° 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por des-
pacho de 29 de Fevereiro de 2000, foi renovado contrato de tra-
balho a termo certo, pelo período de seis meses, a contar do dia
1 de Abril do ano em curso, para exercer funções na categoria
de asfaltador, com João Sousa Vicente.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Gabriel
Gregório Nascimento de Ornelas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 2830/2000 (2.ª série) � AP. � Regulamento de
Descargas de Efluentes Domésticos e Industriais nas Redes de
Colectores e ETAR�s. � Para os devidos efeitos se torna públi-
co que a Assembleia Municipal de Carregal do Sal, sob proposta
da Câmara Municipal, em sessão ordinária realizada em 23 de
Dezembro de 1999, aprovou o Regulamento em epígrafe, que
se publica na íntegra.

11 de Março de 20000. � O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.
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Regulamento de Descargas de Efluentes Domésticos
e Industriais nas Redes de Colectores e ETAR�s

Introdução

As normas que a seguir se apresentam definem as condições
a respeitar pelas instalações industriais dos parques industriais
do concelho de Carregal do Sal, tendo em vista a possibilida-
de de lançamento dos seus efluentes nos colectores da rede
pública, para condução às estações de tratamento de águas re-
siduais (ETAR) e sequente tratamento.

O uso deste Regulamento irá permitir à Câmara Municipal de
Carregal do Sal a aplicação das regras mínimas necessárias para
manter em boas condições de funcionamento as redes colecto-
ras e em especial as ETAR�s.

CAPÍTULO I

Condições gerais

Artigo 1.°

As construções industriais disporão obrigatoriamente de rede
separativa, isto é, rede de águas residuais independentemente da
drenagem das águas pluviais.

1.1 � Cada lote será, em princípio, dotado de dois ramais de
ligação. Um para a ligação dos efluentes residuais à rede pú-
blica de águas residuais e outro, independentemente, se neces-
sário, para drenagem de águas pluviais.

1.2 � A Câmara Municipal de Carregal do Sal poderá dispen-
sar o ramal de ligação de águas pluviais em pequenos lotes, ou
naqueles que disponham duma reduzida área coberta.

Artigo 2.°

As redes de colectores residuais poderão receber efluentes do-
mésticos (efluentes com origem nas instalações sanitárias e re-
feitórios) e águas residuais industriais, desde que, neste caso,
se respeitem as cláusulas impostas no presente Regulamento.

2.1 � Todos os efluentes domésticos serão recebidos na rede
pública de colectores de águas residuais, independentemente do
caudal produzido em cada indústria.

2.2 � É interdito o lançamento de águas pluviais, ou de re-
frigeração, na rede de colectores de águas residuais.

Artigo 3.º

As redes de águas pluviais destinar-se-ão a receber, nas con-
dições fixadas no capítulo VI, águas de drenagem das cobertu-
ras, terraços, acessos, parques de estacionamento, etc., poden-
do ainda receber águas de circuitos de refrigeração (ou de ensaio
de equipamentos), desde que isentas de quaisquer poluentes e
descarregadas a temperaturas não superiores a 30° C.

3.1 � É expressamente proibido o lançamento de águas re-
siduais na rede de colectores pluviais.

CAPÍTULO II

Descargas proibidas

Artigo 4.º

São ilegais, e como tal proibidas, todas as descargas na rede
pública de drenagem de águas residuais do seguinte:

a) Águas pluviais, incluindo águas de drenagens;
b) Águas provenientes de circuitos de refrigeração e ainda

as resultantes de qualquer sistema de conclusão ou de
ensaio de equipamentos;

c) Águas contendo lamas, areias ou outras partículas em
suspensão ou arrastamento, com uma concentração su-
perior a 100 mg/l;

d) Águas cujo pH seja menor que 6 ou maior que 9;
e) Águas cujos teores em metais, partículas, compostos quí-

micos, CBO
5
, CQO e SST ultrapassem os valores limi-

tes fixados no artigo 5.° seguinte;
f) Combustíveis, óleos minerais ou qualquer produto infla-

mável ou capaz de originar explosão nos colectores;

g) Esgotos contendo gorduras ou óleos emulsionados em
concentrações superiores a 50 mg/l;

h) Quaisquer líquidos ou valores capazes de provocar, por
si só, ou por reacção com as outras águas residuais, ga-
ses tóxicos para o pessoal da manutenção da rede, ou que
se mostrem nocivos para a microflora e microfauna da
estação de tratamento;

i) Quaisquer corpos sólidos que possam provocar entupi-
mento dos colectores, tais como pedras, vidros, trapos,
plásticos aparas de madeira, restos sólidos de matadou-
ros ou de explorações pecuárias, cal, cimento, etc.;

j) Quaisquer águas contendo produtos radioactivos;
l) Águas residuais industriais à temperatura de 30° C;
m) Águas residuais contendo substâncias que não estão men-

cionadas neste regulamento, mas que possam destruir os
colectores, perturbar os processos biológicos da estação
de tratamento ou originar perigo de vida para o pessoal
da manutenção da rede colectora ou da ETAR;

n) No que se refere aos óleos usados, deverá ser respeita-
da a legislação em vigor sobre a matéria.

CAPÍTULO III

Descargas condicionadas

Artigo 5.º

Os colectores da rede pública e as ETAR�s apenas admitirão
o lançamento de águas residuais industriais desde que, não se
encontrando abrangidas pelo artigo 4.°, satisfaçam às seguintes
condições:

a) Tratando-se de caudais provenientes de indústrias com
pontos acentuados deverão ser construídas bacias de re-
tenção, que regularizarão e lançarão na rede, durante as
vinte quatro horas do dia, o caudal acumulado nos perí-
odos de ponta;

b) As águas residuais industriais lançadas nos ramais de li-
gação à rede deverão apresentar concentrações inferio-
res aos valores a seguir indicados (valor médio mensal,
definido como média aritmética das médias diárias re-
ferentes aos dias de laboração num mês):

CBO
5
 � 600 mg/l;

CQO � 1000 mg/l;
SST � 500 mg/l;
Gorduras/óleos minerais � 50 mg/l;
Sulfuretos � 1 mg/I (de S);
Fluoretos � 15 mg/l;
Nitratos � 50 mg/l (de NO);
Azoto amoniacal (expresso em N) � 15 mg/l;
Fosfatos � 10 mg/l;
Fenóis (ind. fenólico) � 0,5 mg/l (de C

6
 H

5
 OH);

Hidrocarbonetos � 5 mg/l;
Cianetos totais � 0,1 mg/l (de CN);
Crómio total � 2 mg/l (de Cr);
Crómio hexavalente � 0,1 mg/l (de Cr VI);
Cádimo total � 0,2 mg/l (de Cd);
Níquel total � 2 mg/l(de Ni);
Cobre total � 1 mg/l (de Cu);
Zinco total � 5 mg/l (de Zn);
Ferro total � 15 mg/l (de Fe);
Alumínio total � 5 mg/l (de Al);
Manganês total � 0,5 mg/l (de Mn);
Chumbo total � 0,25 mg/l (de Pb);
Estanho total � 2 mg/l (de Sn);
Arsénio total � 0,25 mg/l (de As);
Selénio total � 0,05 mg/l (de Se);
Mercúrio total � 0,025 mg/l (de Hg);
Tetracloreto de Carbono � 1, 5 mg/I;
Pentaclorofenol � 1 mg/l;
Detergentes (lauril/sulfato) � 2 mg/l;
Hexaclorobenzeno � 1 mg/l;
Clorofórmio � 1 mg/l;
Aldrina, dialdrina, endrina e isodrina � 2 mg/l;
Pesticidas � 0,5 mg/l;
Cloro residual disponível total � 1 mg/l (de Cl

2
);

O pH deve estar compreendido entre 6 e 9;
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c) A Câmara Municipal poderá, a pedido dos requerentes
e desde que os Serviços Técnicos comprovem não ha-
ver inconvenientes para a ETAR, autorizar o não cum-
primento de alguma (ou algumas) das concentrações atrás
referidas, devendo sempre as águas residuais descarre-
gadas respeitar os valores limites de emissão (VLE) fi-
xados na legislação vigente.

§ único. Até se atingir a capacidade de depuração da ETAR,
poderão ser autorizadas pela Câmara Municipal ligações, à rede
colectora de águas residuais, de efluentes contendo cargas or-
gânicas (CBO

5
, SST) superiores aos valores atrás referidos. Esta

autorização será concedida caso a caso, mediante o pedido ex-
presso à Câmara Municipal, e poderá ser autorizada parcial ou
condicionalmente.

Artigo 6.º

Poderão ser proibidas excepcionalmente as descargas nas re-
des de quaisquer águas residuais contendo substâncias que,
embora dentro das concentrações atrás referidas, se comprove
que prejudicam o sistema de tratamento. A Câmara Municipal
dará conhecimento do facto ao industrial, fixando-lhe um pra-
zo para efectuar adequado pré-tratamento.

CAPÍTULO IV

Pré-tratamentos

Artigo 7.º

Quando se verificar que as águas residuais de uma qualquer
indústria, possuem concentrações de constituintes superiores aos
valores indicados no artigo 5.°, não é admissível proceder a di-
luições para baixar essas concentrações. Nestes casos, deverão
os industriais proceder ao pré-tratamento das suas águas resi-
duais isoladamente, por forma a que, depois de tratadas, satis-
façam os parâmetros indicados no artigo atrás citado.

Artigo 8.º

Os projectos das estações de pré-tratamento impostas às in-
dústrias do parque deverão ser submetidos à aprovação da Câ-
mara Municipal, que poderá delegar a sua aprovação nas enti-
dades que julgue dever consultar, nomeadamente a Direcção
Regional do Ambiente.

Artigo 9.º

A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, impedir a
descarga de águas residuais industriais de novas indústrias, desde
que se verifique estarem atingidos os caudais de dimensiona-
mento da estação de tratamento.

9.1 � Nos casos atrás referidos, as novas instalações deve-
rão efectuar o tratamento completo das suas águas residuais, por
forma a poderem ser lançadas nos colectores de águas pluviais
ou em linhas de água.

9.2 � Os valores a respeitar pelos parâmetros referidos no
artigo 5.° serão neste caso os fixados pelo Ministério do Am-
biente e Recursos Naturais (anexos aos Decretos-Leis n.os 152/
97, e 236/98 e ou portarias complementares ou outros mais
restritos se assim for exigível). Todos os restantes parâmetros
manterão os mesmos limites fixados no artigo 5.° que aqui se
consideram transcritos.

Artigo 10.º

As descargas nos colectores nunca poderão conter substânci-
as perigosas (Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto).

CAPÍTULO V

Protecção contra descargas acidentais

Artigo 11.º

Os responsáveis pelas indústrias deverão garantir as medidas
necessárias para evitar qualquer descarga acidental de subs-
tâncias proibidas nos ramais de descarga, construindo desde
logo os órgãos retentores que, em cada caso, se mostrem ade-
quados.

Artigo 12.º

No caso de ocorrência de descarga acidental, nos colectores,
de substâncias proibidas, a entidade que a provoca será respon-
sável pelos prejuízos ou danos provocados, ficando sujeita às
penalidades impostas pelas entidades oficiais competentes nos
termos da legislação geral.

Artigo 13.º

Os utilizadores deverão notificar imediatamente a Câmara
Municipal da ocorrência de qualquer descarga acidental que
viole esta regulamentação, por forma a que seja possível a
adopção, em tempo útil, das medidas tendentes a minimizar
os prejuízos por ela provocados. A esta notificação deverá
seguir-se, num prazo máximo de oito dias a partir da ocor-
rência, a apresentação na Câmara Municipal de um relatório
escrito descrevendo detalhadamente as causas que originaram
a descarga acidental, as medidas tomadas para minimizar os
prejuízos dela resultantes, bem como as soluções propostas
para evitar futuras ocorrências.

CAPÍTULO VI

Águas pluviais

Artigo 14.º

As águas pluviais só poderão ser rejeitadas, para fora do lote
da indústria, após terem sido aplicadas soluções susceptíveis de
limitar e regularizar os débitos pluviais, não devendo o caudal
rejeitado ultrapassar, em caso algum, o valor correspondente a
um coeficiente de impermeabilização de 0,5.

Artigo 15.º

Quando se preveja que o escorrimento superficial das águas
pluviais provoque, por efeito de lavagem e arrastamento, con-
centrações de poluentes nas águas superiores aos valores limi-
te de emissão (VLE), a indústria deverá promover uma forma
adequada de depuração, que assegure a redução daquelas con-
centrações a valores inferiores aos máximos admissíveis.

CAPÍTULO VII

Fornecimento de informações

Artigo 16.º

Sempre que os Serviços Técnicos considerem indispensável,
para a confirmação da caracterização das águas residuais pro-
duzidas por determinada indústria, o acesso a informações so-
bre processos de fabrico, matérias-primas e reagentes nele uti-
lizados, terão as mesmas que ser fornecidas pelo industrial.

Artigo 17.°

Se qualquer industrial considerar que o fornecimento das in-
formações solicitadas, ao abrigo do artigo anterior, pode pre-
judicar a sua posição concorrencial, poderá pedir a
confidencialidade dos dados fornecidos.

Igual procedimento poderá ser adoptado em relação aos re-
latórios entregues de acordo com o artigo 12.°

Artigo 18.º

Todas as informações entradas na Câmara com a indicação
de confidenciais não poderão em nenhuma circunstância ser
divulgadas ao público sem autorização expressa do interessado.
Poderão, contudo, ser fornecidas aos autores do projecto da ETAR
e ou a serviços oficiais que superintendam a área do ambiente
e dos recursos naturais, com a indicação de confidenciais para
evitar a sua divulgação para fora destes serviços.

§ único. As substâncias constituintes das águas residuais re-
jeitadas por qualquer indústria, bem como as suas característi-
cas, não são reconhecidas como informação confidencial.
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Listagem n.º  44/2000 � AP. � Para cumprimento do estatuído no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista das adjudicações de obras públi-
cas efectuadas no ano de 1999.

Designação da obra pública Adjudicatário Valor sem IVA Forma de atribuição

Electrificação no município � Bozelha/ Santo André de Tojeiras .............................................. Egitécnica, S. A. ...................... 198 200$00 Adicional de trabalhos a mais.
Recuperação do chafariz  e área envolvente à zona de São Tiago em Castelo Branco. ......... Soares & Mingacho, Lda. ...... 8 804 041$00 Adicional de trabalhos a mais.
Arranjos exteriores � Fundo de Fomento de Habitação � área 1 ............................................. António de Sousa Baltasar ..... 9 913 208$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Construção da ligação da E. N. à ESTIG � Avenida do Empresário � 2.ª fase ..................... Construtora do Lena, S. A. .... 30 058 140$00 Adicional de trabalhos a mais.
Zona de lazer da Quinta da Pedreira em Alcains � Complexo de piscinas. ............................ Construtora do Lena S.A./Co- 229 254 892$00 Concurso público.

negil Empreiteiros, L.da

Conservação, reparação e melhoramentos em edifícios, propriedade do Município � Execução Jorge Gomes & Marçalo, L.da 10 407 682$00 Concurso público.
da climatização e ventilação em edifício municipal (ex-Quartel da Devesa).

Construção, conservação de caminhos rurais e agrícolas (caminho agrícola Serrasqueira/Ra- Construtora do Lena, S. A. .... 17 923 000$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
poula).

Construção de passeios e pavimentos nas freguesias � outras: cobertura da Ribeira da Líria Lopes, Chupa & Bemposta, L.da 3 156 196$00 Ajuste directo com consulta.
em Alcains.

Electrificação no município � Infra-estruturas eléctricas no Santuário da Senhora de Mércules MBL, S. A. ............................... 16 786 485$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Calcetamento da zona de estacionamento na Quinta Dr. Beirão, em Castelo Branco ............. Mundipedra, L.da ...................... 2 996 000$00 Ajuste directo com consulta.
Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais: ampliação de Afersil, L.da .............................. 3 960 100$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

um pontão situado na Lisga, freguesia de Sarzedas.
Execução de arruamentos nas freguesias � Sarzedas .................................................................. Afersil, L.da .............................. 45 399 259$00 Concurso público.
Construção de passeios e pavimentos na Freguesia � Sobral do Campo ................................. Construtora do Lena, S. A. .... 15 104 215$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Pavimentação do C. M. (E. M. 548/Gatas/Monte Goula/Azenha de Cima) .............................. Afersil, L.da .............................. 8 986 900$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Construção de passeios e pavimentos em Castelo Branco ........................................................... António de Sousa Baltasar ..... 9 040 294$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Reparação do Cine-Teatro Avenida para adaptação a Centro Cultural ....................................... Teixeira Duarte, S. A. ............. 24 716 125$00 Adicional de trabalhos a mais.
Reabilitação da E. M. 525 (Ribeira de Almaceda) ........................................................................ Construtora do Lena, S. A. .... 31 968 940$00 Concurso público.
Pavimentação da ligação entre Pé da Serra e Cardosa ................................................................. Construtora do Lena, S. A. .... 24 680 000$00 Concurso público.
Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais � ligação da Afersil, L.da .............................. 9 544 591$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

E. M. 548 (Santo André de Tojeiras).
Construção de regadios tradicionais no município � regadio tradicional de São Vicente da Ralimartins, L.da ...................... 18 399 650$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

Beira � fase I.
Reforço de pavimentação betuminosa em arruamentos das freguesias: Salgueiro do Campo, Construtora do Lena, S. A. .... 18 800 412$00 Concurso público.

Cafede e Benquerenças.
Execução por conta de particulares: infra-estruturas em loteamentos no município � Urbani- João de Sousa Baltasar, L.da .. 22 339 440$00 Concurso público.

zação Quinta da Pedreira em Alcains � alvará n.º 152 de 14 de Agosto de 1987.
Reabilitação do acesso à Srª.da Orada � São Vicente da Beira ................................................. Lopes, Chupa e Bemposta, L.da 25 816 559$00 Concurso público.
Reabilitação da E. M. 550 entre a E.N. 112 e a E.N 352 (cruzamento de Salgueiro do Campo Construtora do Lena, S. A. .... 143 900 000$00 Concurso público.

ao cruzamento de Tinalhas).
CNEFF/CEFF Municipal: construção de estradões florestais ...................................................... António Pinto & Irmão, L.da .. 7 227 600$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Conservação e reabilitação do C.M. 1257 (Cabeço do Infante/Ferrarias) ................................. Afersil, L.da .............................. 11 143 800$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Construção, melhoramentos e conservação de parques, jardins e outros espaços ajardinados do Soares & Mingacho, L.da ........ 4 310 311$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

município: recuperação do chafariz de São Tiago em Castelo Branco � II fase.
Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais: ligação Lousa/ João de Sousa Baltasar, L.da ... 10 960 261$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

E. N. 233.
Desenvolvimento industrial � infra-estruturas na Zona Industrial de Castelo Branco ............ Construtora do Lena, L.da ....... 18 790 052$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Construção de regadios tradicionais no município � regadio de Louriçal do Campo ............ Construtora do Lena, L.da ....... 11 500 136$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Construção do Jardim de Infância de São Tiago em Castelo Branco � arranjos exteriores e Isidro Martinho Prata & Fi- 8 078 094$00 Adicional de trabalhos a mais.

ampliação da cave. lhos, L.da
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Reforço e pavimentação betuminosa em arruamentos de Castelo Branco: Avenida Rotary, ...... Construtora do Lena, L.da ....... 13 967 390$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Rua António Sérgio, Rua Domingos J. Robalo, Rua Dr. Francisco R. Gomes.

Conservação, reparação e melhoramentos nos edifícios escolares do município: Escola Primá- Isidro Martinho Prata & Fi- 7 419 070$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
ria de Alcains � edifício 1. lhos, L.da

Construção de um parque de desportos motorizados. Execução da torre de controlo, balneários Isidro Martinho Prata & Fi- . 4 990 071$00 Adicional de trabalhos a mais.
 e instalações sanitárias. lhos L.da

Recuperação do Cine-Teatro Avenida para adaptação a Centro Cultural ................................... Teixeira Duarte, S. A. ............. 32 746 990$00 Adicional de trabalhos a mais.
Reparação de deficiências de construção da Escola E.B. 2, 3 da cidade de Castelo Branco Bedaril, L.da .............................. 6 948 720$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.
Conservação e melhoramentos do Estádio Municipal Vale do Romeiro � Arranjos interiores João de Sousa Baltasar & Fi- 4 466 605$00 Ajuste directo com consulta.

dos balneários. lho, L.da

Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais � E.M. 524 � Lopes, Chupa & Bemposta, L.da 843 550$00 Adicional de trabalhos a mais.
troço de ligação de Soalheira a São Fiel � 2.º troço.

Construção, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos Municipais � alargamento e Diamantino Jorge & Filho, L.da
. 48 207 500$00 Limitado sem publicação de anúncio.

pavimentação da E.M. 548 entre Sarzedas e o cruzamento de Pomar.
E.N. 18-8, reabilitação do lanço entre o km 2,00 (Castelo Branco) e o km 20,448 (Malpica Construtora do Lena, S. A. .... 98 976 371$00 Adicional de trabalhos a mais.

do Tejo.
Reabilitação entre o cruzamento da E. N. 18-8 e Monforte da Beira ........................................ Diamantino Jorge & Filho, L.da 5 684 780$00 Limitado sem publicação de anúncio.
Pavimentação do C.M.1233 (E.M. 548 Gatas/Monte da Goula/Azenha de Cima). .................. Afersil, L.da .............................. 2 748 714$00 Adicional de trabalhos a mais.
Construção do Parque de Desportos Motorizados em Castelo Branco � execução das pistas de João de Sousa Baltazar, L.da .. 10 269 200$00 Limitado sem publicação de anúncio.

autocross e rallycross.
Zona de lazer da Quinta da Pedreira em Alcains: construção do complexo de piscinas e zona Matos Barata, L.da ................... 91 533 355$00 Concurso público.

envolvente � execução dos espaços exteriores da piscina de Alcains.
Conservatório Regional de Castelo Branco. Albiferragens, L.da ................... 648 654$00 Ajuste directo com consulta.
Empreitada de fornecimento e montagem de escadaria na Avenida Nuno Álvares em Castelo Bedaril, L.da .............................. 1 281 000$00 Ajuste directo com consulta.

Branco.
Conservação e melhoramentos do Estádio Municipal Vale do Romeiro � fornecimento e mon- STEDI, L.da .............................. 815 640$00 Ajuste directo com consulta.

tagem de tectos falsos.
Conservação e melhoramento do Estádio Municipal Vale do Romeiro � fornecimento e assen- Mundipedra, L.da ...................... 1 212 568$00 Ajuste directo com consulta.

tamento de calçada � escavação.
Instalações de águas quentes sanitárias no campo de futebol e ventilação de balneários no Es- Juarez & Gomes Marçalo, L.da 2 137 465$00 Ajuste directo com consulta.

tádio Municipal de Castelo Branco.
Fornecimento de um estrado em madeira, revestido a alcatifa com três painéis com madeira António de Almeida (Flores) 498 776$00 Ajuste directo sem consulta.

pintada, com moldura metálica. & Filha, L.da

Fornecimento e assentamento de portas de alumínio exteriores e cobertura do túnel de acesso Strualbi, L.da ............................. 1 381 000$00 Ajuste directo com consulta.
aos balneários do Estádio Municipal de Castelo Branco.

Construção de passeios e pavimentos em Castelo Branco: acesso ao parque de manobras e João de Sousa Baltasar, L.da .. 4 100 490$00 Limitado sem publicação de anúncio.
exames da Direcção-Geral de Viação.

Construção de praias fluviais no município: reparação do açude da Praia Fluvial do Rio Ocreza Construtora do Lena, S. A. .... 8 956 750$00 Limitado sem publicação de anúncio.
Construção, melhoramento e conservação de parques, jardins e outros espaços ajardinados no Gonçalagro, L.da ....................... 2 278 000$00 Limitado sem apresentação de candidaturas.

município: automatização da rede de rega dentro da cidade.
Conservação, reparação e melhoramentos de edifícios escolares do município � Escola Pri- Construções Afonso J. J. Ba- 9 065 220$00 Limitado sem publicação de anúncio.

mária n.º 2 de Alcains. tista, L.da

Conservação, reparação e melhoramentos de edifícios escolares do município � Escola Pri- Irmãos Jacinto, L.da ................. 4 870 132$00 Limitado sem publicação de anúncio.
mária n.º 7 e Escola Primária n.º 9.

Construção de um parque de desportos em Castelo Branco � calcetamento da zona envol- Isidro Martinho Prata & Fi- 1 692 343$00 Limitado sem publicação de anúncio.
vente exterior dos balneários e instalações sanitárias. lhos, L.da

Construção de passeios e pavimentos nas freguesias � Paradanta � São Vicente da Beira .. Lopes, Chupa & Bemposta, L.da 6 254 900$00 Limitado sem publicação de anúncio.
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Construção de passeios e pavimentos em Castelo Branco � Rua Dr. Henrique Carvalhão e Mundipedra, L.da ...................... 3 658 248$00 Limitado sem publicação de anúncio.
Rua Ruivo Godinho.

Construção de passeios e pavimentos nas freguesias: construção dos acessos urbanísticos em Construtora do Lena, S. A. .... 12 800 000$00 Limitado sem publicação de anúncio.
São Vicente da Beira.

Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais: pavimentação Enteco, L.da .............................. 16 796 380$00 Limitado sem publicação de anúncio.
do caminho municipal Chão da Vã � Camões.

Fornecimento e colocação de dois sistemas de detecção e aviso de excesso de velocidade num Eyssa � Tesis, S. A. ............... 3 988 530$00 Ajuste directo com consulta.
troço urbano da E. N. 233 em Escalos de Cima.

Implantação de sinalização horizontal (em calçada de granito) no Bairro da Nossa Senhora Mundipedra, L.da ...................... 1 300 000$00 Ajuste directo com consulta.
do Valongo em Castelo Branco.

Sinalização semafórica e alteração dos cruzamentos da cidade de Castelo Branco � forneci- Eyssa � Tesis, S. A. ............. . 6 345 960$00 Limitado sem publicação de anúncio.
mento e instalação de semaforização para intersecções da Rua Poeta João Ruiz, Avenida
da Carapalha..., Rua Engenheiro Frederico Ulrich.

Implantação de sinalização horizontal no Bairro Nossa Senhora do Valongo em Castelo Branco Construtora do Lena, S.A. ..... 3 117 600$00 Ajuste directo com consulta.
Reforço e pavimentação betuminosa em arruamentos das freguesias � Pavimentação da Rua Lopes, Chupa & Bemposta, L.da 1 220 300$00 Ajuste directo com consulta.

Pedro Álvares Cabral � Malpica do Tejo.
Aquisição de materiais para o Estádio Municipal de Castelo Branco � Balneários ............... Regacentro, L.da ....................... 1 820 000$00 Ajuste directo com consulta.
Construção, conservação e melhoramentos de edifícios escolares do município: vedação da Soares & Mingacho, L.da ........ 1 850 686$00 Ajuste directo com consulta.

escola do Bairro da Horta d�Alva em Castelo Branco.
Conservação, reparação e melhoramentos de estradas e caminhos municipais � pavimentação Construções J. J. R. & Filhos, 12 908 000$00 Limitado sem publicação de anúncio.

do C. M. 1234 (troço compreendido entre o lugar de Sarzedas e o limite do concelho de L.da

Oleiros).
Sinalização vertical e horizontal no Concelho � implantação e reavivamento de sinalização Construtora do Lena, S. A. .... 12 248 700$00 Limitado sem publicação de anúncio.

horizontal na cidade de Castelo Branco.
Espaço turístico e de lazer  da Senhora da Orada em São Vicente da Beira ........................... Lopes, Chupa & Bemposta, L.da 21 891 300$00 Limitado sem publicação de anúncio.
Construção de passeios e pavimentos em Castelo Branco � calcetamento de valas em arrua- Mundipedra, L.da ...................... 4 115 000$00 Ajuste directo com consulta.

mentos da cidade.
Arranjos urbanísticos e pavimentação em Castelo Branco � outros � Quinta da Vaqueirinha Enteco, L.da .............................. 943 110$00 Ajuste directo sem consulta.

17 de Março de 2000 � O Presidente da Câmara, Joaquim Morão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.º 2831/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José Fernan-
des Estevens, presidente da Câmara Municipal de Castro Ma-
rim:

Torna público que, por proposta da Câmara Municipal, deli-
berado em 16 de Fevereiro de 2000, foram aprovados no dia 29
de Fevereiro de 2000, pela Assembleia Municipal de Castro
Marim, o Regulamento, o organograma e o quadro de pessoal
dos serviços da Câmara Municipal.

A presente estrutura de serviços revoga as que foram publi-
cadas no Diário da República, 2.ª série, de 31 de Julho de 1992
e 14 de Novembro de 1992.

O presente quadro de pessoal revoga os que foram publica-
dos no Diário da República, 2.ª série, de 22 de Outubro de
1992,14 de Novembro de 1992 e 21 de Janeiro de 1997.

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos habituais.

2 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Fer-
nandes Estevens.

Regulamento dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Dos objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços municipais
devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Obtenção de índices, sempre crescentes, de prestação de
serviços às populações;

b) Máximo aproveitamento possível dos recursos disponí-
veis;

c) Dignificação e valorização profissional dos seus traba-
lhadores.

Artigo 2.º

Da superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá permanentemente superinten-
dência sobre os serviços, garantindo, através da adopção das
medidas que se tornem necessárias, a correcta actuação destes
na prossecução dos objectivos acima enunciados, promovendo
um constante controlo e avaliação do seu desempenho, adequação
e aperfeiçoamento das suas estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Dos princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais actuarão permanentemente subordinados aos
seguintes princípios técnico-administrativos:

a) Planeamento;
b) Coordenação;
c) Desconcentração e descentralização;
d) Delegação, desburocratização e racionalização.

Artigo 4.º

Do planeamento

1 � A acção dos serviços municipais será permanentemente
referenciada a um planeamento global e sectorial, definido pe-
los órgãos autárquicos municipais em função da necessidade de
promover a melhoria de condições de vida das populações e o
desenvolvimento económico, social e cultural do município.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos autárquicos na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação, os quais, uma vez aprovados, serão vinculativos e de-
verão ser obrigatoriamente respeitados e seguidos na actuação
dos serviços.

3 � Os planos plurianuais de investimentos e os programas
anuais de actividade sistematizarão objectivos e metas de ac-
tuação municipal e qualificarão o conjunto de realizações, ac-
ções e empreendimentos que a Câmara pretenda levar à práti-
ca durante o período considerado.

4 � No orçamento-programa municipal os recursos financeiros
serão apresentados de acordo com a sua vinculação ao cumpri-
mento dos objectivos e metas fixados no programa anual de
actividades e serão distribuídos de acordo com a classificação
programática previamente aprovada pelos órgãos autárquicos.

5 � Os serviços colaborarão activamente com a Câmara Mu-
nicipal no processo de elaboração orçamental, preocupando-se
com a busca de soluções adequadas à situação concreta do
município e que permitam que os objectivos sejam atingidos com
mais eficácia e economia de recursos.

6 � Os serviços estão vinculados ao cumprimento de normas,
prazos e procedimentos que anualmente forem definidos para
o processo de elaboração orçamental.

7 � Os serviços procederão ao efectivo acompanhamento da
execução física e financeira do orçamento-programa, elaboran-
do, periodicamente, relatórios que possibilitem aos órgãos au-
tárquicos tomar as medidas de reajuste que se tornem necessá-
rias.

8 � Planeamento intermunicipal � os serviços procederão ao
efectivo planeamento e colaboração com os serviços das autar-
quias limítrofes para o planeamento integrado e aproveitamen-
to das potencialidades a desenvolver no âmbito intermunicipal,
de acordo com as orientações da Câmara ou com os acordos
intermunicipais que abranjam o município.

Artigo 5.º

Da coordenação

1 � As actividades dos serviços municipais, especialmente
aquelas que se referem à execução dos planos e programas de
actividades, serão objecto de permanente coordenação.

2 � A coordenação intersectorial deve ser preocupação per-
manente, cabendo às diferentes chefias sectoriais prover a rea-
lização sistemática de reuniões de trabalho para intercâmbio de
informações, consultas mútuas e discussão de propostas de ac-
ção concertada.

3 � Ao nível de cada serviço devem ser empreendidas, sis-
tematicamente, reuniões de trabalho, nas quais se discutam ques-
tões relativas à programação e execução de actividades.

4 � Antes de submetidos à deliberação da Câmara Munici-
pal, os assuntos deverão ser previamente coordenados, através
da vereação municipal, entre todos os serviços neles interessa-
dos, inclusive no que respeita aos aspectos administrativos perti-
nentes.

5 � Para efeitos da coordenação acima referida, os respon-
sáveis pelos serviços deverão dar conhecimento ao vereador a
que se reportam das consultas e conclusões que em cada caso
considerem necessárias para obtenção de soluções integradas que
se harmonizem com a política geral e sectorial.

6 � Os responsáveis dos serviços deverão propor ao verea-
dor a que se reportam que se actue em coordenação com ou-
tras autarquias sempre que tal solução se revele mais eficaz.

Artigo 6.º

Da desconcentração e da descentralização

1 � Os responsáveis pelos serviços deverão ter sempre como
objectivo a aproximação dos serviços das populações respecti-
vas, propondo aos eleitos medidas conducentes a essa aproxi-
mação através da desconcentração e ou descentralização dos
próprios serviços municipais.

2 � Os responsáveis pelos serviços, ou, através destes qual-
quer trabalhador municipal, deverão propor a prática, por par-
te das juntas de freguesia, de actos de competência da Câmara
Municipal, sempre que entenderem que de tal prática resultará
benefício para o interesse comum das populações.

3 � Os responsáveis pelos serviços, ou através destes, qual-
quer trabalhador municipal, deverão propor a criação de dele-
gações, permanentes ou ambulatórias, de serviços municipais,
sempre que entenderem que as populações respectivas benefi-
ciarão com essa aproximação dos serviços.
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Artigo 7.º

Da delegação, desburocratização e racionalização

1 � Nos serviços municipais proceder-se-á de acordo com os
métodos que garantam a desburocratização e racionalização ad-
ministrativa, criando condições para uma maior rapidez e ob-
jectividade nas decisões.

2 � Em cada serviço municipal as respectivas chefias fica-
rão libertas das tarefas de rotina, dando especial atenção às ac-
tividades de planeamento, programação, controlo e coordenação.

3 � A competência para as realizações de rotina será, na
medida do possível, conferida aos trabalhadores que se situam
na proximidade dos factos ou problemas a resolver e das pes-
soas a atender.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 8.º

Da estrutura de serviços

1 � A estrutura de serviços da Câmara Municipal de Castro
Marim compreende: divisões, secções, gabinetes, serviços e sec-
tores, genericamente designados por unidades orgânicas.

2 � As divisões são unidades estruturais.
3 � Por secção entende-se a unidade funcional que desenvolve

actividades instrumentais de carácter administrativo.
4 � Os gabinetes e os serviços são estruturas de natureza di-

versa, consoante a dimensão e importância das atribuições.
5 � Por sector entende-se a unidade da actividade, atenta a

sua específica natureza.

Artigo 9.º

Das unidades estruturais

As unidades estruturais são as seguintes divisões municipais:

a) Divisão de Administração Geral;
b) Divisão de Gestão Financeira;
c) Divisão de Administração Urbanística;
d) Divisão de Obras Municipais e Manutenção;
e) Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos;
f) Divisão de Educação e Acção Social;
g) Divisão de Cultura e Desporto.

Artigo 10.º

Das chefias

1 � As divisões serão dirigidas por chefias nomeadas.
2 � Cada secção compreenderá a respectiva chefia.
3 � Para cada gabinete, serviço ou sector poderá a Câmara

nomear um coordenador.

Artigo 11.º

Do provimento de lugares de chefia

1 � A nomeação das chefias de divisão cabe à Câmara Mu-
nicipal com provimento em comissão de serviço.

2 � As chefias de secção serão exercidas por titulares da res-
pectiva categoria, podendo, ainda, os respectivos lugares ser exer-
cidos em regime de substituição, nas condições estabelecidas pela
lei.

Artigo 12.º

Do notariado

No âmbito da unidade estrutural de administração geral cons-
tituir-se-á um sector administrativo designado por Notariado, in-
dependentemente da solução a adoptar quanto à designação do
notário, com funções de apoio e competência para elaborar con-
tratos escritos.

Artigo 13.º

Das atribuições comuns das chefias de divisão

Competirá especificamente às chefias de divisão:

a) Dirigir os serviços compreendidos na divisão e superin-
tender nos actos neles praticados;

b) Dirigir o pessoal afecto aos serviços;
c) Submeter a despacho do presidente da Câmara, devida

mente instruídos e informados, os assuntos que depen-
dam da sua resolução;

d) Receber e fazer distribuir pelos serviços da divisão a cor-
respondência a eles referente;

e) Propor ao presidente tudo o que seja do interesse do
município;

f) Colaborar na elaboração do plano plurianual de investi-
mentos, orçamento e relatório de gestão;

g) Acompanhar a execução do plano plurianual de investi-
mentos e do orçamento e providenciar pelo controlo de
custos das actividades;

h) Estudar os assuntos que lhe sejam cometidos pelo exe-
cutivo e propor as soluções adequadas;

i) Promover a execução das decisões do presidente e das
deliberações da Câmara nas matérias que interessam à
divisão;

j) Enviar correspondência directamente, em assuntos da sua
competência e por delegação do presidente, a entidades
oficiais e repartições públicas;

k) Assistir às reuniões de Câmara, paia prestar informações
e esclarecimentos, quando solicitado pelo presidente;

l) Participar em reuniões de coordenação promovidas pelo
executivo e fazer cumprir as deliberações tomadas nos
serviços dependentes;

m)Promover regularmente reuniões de coordenação e infor-
mação com os responsáveis e técnicos dos serviços que
lhe estão subordinados;

n) Preparar informação para gestão sobre a sua área de ac-
tuação para apresentar regularmente ao executivo;

o) Propor superiormente medidas conducentes a melhorar
o funcionamento da divisão, designadamente dotação de
meios humanos e materiais e acções de formação pro-
fissional;

p) Providenciar pela existência de condições de higiene e
segurança em todos os serviços na sua dependência;

q) Fazer a gestão do equipamento posto ao serviço da di-
visão e zelar pela sua boa conservação.

CAPÍTULO III

Dos serviços municipais

Artigo 14.º

Assessoramento e apoio

Directamente dependentes da Câmara Municipal, com direc-
ção e superintendência do presidente, podendo ser delegadas nos
vereadores, existirão as seguintes unidades orgânicas de
assessoramento e apoio:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso;
c) Gabinete de Desenvolvimento Económico e Turismo;
d) Gabinete de Informação, Comunicação e Relações Pú-

blicas;
e) Serviço de Protecção Civil.

Artigo 15.º

Gabinete de Apoio ao Presidente

Compete ao Gabinete de Apoio ao Presidente:

a) Assessorar a Câmara Municipal em assuntos de nature-
za técnica e administrativa, elaborando normas, estudos,
pareceres e informações conducentes a decisões funda-
mentadas do executivo;

b) Assegurar o apoio executivo e administrativo necessários
ao desempenho da actividade do presidente e dos verea-
dores;

c) Providenciar pelo atendimento dos munícipes destinados
à presidência e à vereação e preparar documentação ne-
cessária às entrevistas;

d) Elaborar e encaminhar o expediente e organizar o arquivo
sectorial da presidência e vereação;

e) Preparar os contactos exteriores do presidente e verea-
dores, fornecendo elementos que permitam a sua docu-
mentação prévia;
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f) Recolher os elementos indispensáveis à realização das reu-
niões da Câmara Municipal;

g) Participar nas reuniões do executivo, providenciar pela
redacção das actas e pela divulgação das deliberações to-
madas;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de funções espe-
cíficas de assessoramento, representação e apoio que lhe
sejam explicitamente cometidas pelo executivo.

Artigo 16.º

Apoio jurídico e contencioso

Compete ao Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso:

a) Proceder à leitura e análise da legislação publicada e pro-
videnciar pela divulgação dos assuntos com interesse nos
diferentes serviços;

b) Colaborar com o executivo na elaboração de propostas
de novas normas, regulamentos e posturas, bem como nas
propostas de alterações das vigentes, por forma a man-
ter actualizado o ordenamento jurídico municipal em face
dos planos aprovados, das deliberações tomadas e dos di-
plomas legais de hierarquia superior, consultando, se for
caso disso, os serviços municipais a que o assunto res-
peite;

c) Apoiar a Câmara Municipal e os serviços municipais na
análise e interpretação de legislação, normas, posturas e
regulamentos em vigor;

d) Prestar apoio jurídico ao presidente da Câmara Munici-
pal quando este represente o município em juízo;

e) Coordenar, sempre que necessário, as informações dos
diferentes serviços por forma a permitir ao presidente da
Câmara Municipal o exercício da competência tacitamente
delegada de modificar ou revogar os actos praticados por
funcionários municipais;

f) Apoiar juridicamente as Divisões de Administração Ge-
ral e de Gestão Financeira no aceite de doações e lega-
dos de heranças e benefícios de inventário;

g) Emitir pareceres jurídicos que lhe sejam solicitados pe-
los restantes serviços municipais;

h) Exercer as funções que lhe forem cometidas pela Câmara
Municipal no âmbito do contencioso.

Artigo 17.º

Desenvolvimento económico e turismo

Compete ao Gabinete de Desenvolvimento Económico e Tu-
rismo:

a) Proceder ao levantamento, tratamento, sistematização e
divulgação de informações e dados estatísticos de natu-
reza económica e social;

b) Promover a elaboração de estudos e diagnósticos de si-
tuação, identificando tendências de desenvolvimento
económico-social, e submetê-los à apreciação da Câmara
Municipal;

c) Apoiar os agentes económicos do concelho na elabora-
ção de candidaturas e desenvolvimento de projectos;

d) Elaborar, por solicitação da Câmara Municipal, propos-
tas de planos e programas de actuação e submetê-los à
apreciação superior;

e) Elaborar relatórios de controlo dos planos e programas
aprovados e submetê-los à apreciação da Câmara Muni-
cipal;

f) Programar e desenvolver acções tendentes ao fomento do
turismo no concelho;

g) Criar condições para a existência de infra-estruturas
necessárias ao desenvolvimento de actividades turís-
ticas;

h) Apoiar os visitantes através da elaboração e divulgação
de publicações e folhetos descritivos dos locais e acti-
vidades de interesse turístico;

i) Manter em funcionamento postos informativos em locais
de grande afluência de público;

j) Estabelecer contactos e colaborar com outras entidades
relacionadas com as actividades do turismo na região.

Artigo 18.º

Informação, comunicação e relações públicas

Compete ao Gabinete de Informação, Comunicação e Rela-
ções Públicas:

a) Proceder à elaboração das propostas de boletins muni-
cipais e outras publicações para serem submetidas à apre-
ciação e deliberação do executivo;

b) Providenciar pela impressão e distribuição das publica-
ções municipais;

c) Elaborar, editar e divulgar informação sobre a activida-
de municipal;

d) Proceder à análise, leitura e recorte de imprensa nacio-
nal e regional e providenciar pela divulgação dos assuntos
com interesse para os diferentes serviços;

e) Estabelecer os contactos definidos como necessários com
os órgãos de comunicação social;

f) Elaborar, afixar e fornecer normas, minutas e informa-
ções tendentes ao esclarecimento eficaz do público que
se relaciona com os serviços municipais;

g) Responsabilizar-se pelo aproveitamento dos espaços in-
teriores do edifício dos Paços do Concelho com inicia-
tivas de carácter informativo e de divulgação das acti-
vidades da Câmara Municipal;

h) Receber, registar, catalogar e organizar documentação es-
crita e audiovisual relativa ao concelho em particular e
às autarquias em geral;

i) Estabelecer contactos com outras entidades e autarquias
com o objectivo de trocar experiências nos domínios da
informação, documentação e comunicação;

j) Informar regularmente os trabalhadores da Câmara Mu-
nicipal e as entidades do concelho sobre os materiais mais
recentemente recebidos e organizados e estimular a sua
consulta e utilização.

Artigo 19.º

Protecção civil

Compete ao Serviço de Protecção Civil:

a) Assegurar a coordenação das acções cometidas aos ór-
gãos autárquicos em matéria de protecção civil, em con-
formidade com a legislação vigente;

b) Apoiar o presidente da Câmara nas suas relações com
as instituições policiais com vista a assegurar adequa-
das condições de segurança e ordem pública às po-
pulações;

c) Programar e desenvolver acções de educação e sensibi-
lização das populações alertando contra situações de risco;

d) Providenciar pela criação de condições que permitam res-
posta eficaz em caso de eventuais calamidades;

e) Assegurar a colaboração e articulação com o Serviço
Nacional de Protecção Civil;

f) Promover a elaboração do Plano de Actividades de Pro-
tecção Civil e dos Planos de Emergência e Intervenção
cobrindo as situações de maior risco potencial na área
do concelho;

g) Coordenar o sistema operacional de intervenção de pro-
tecção civil, assegurando a comunicação com os órgãos
municipais, serviços de bombeiros e outras entidades pú-
blicas;

h) Promover a realização, por entidades competentes, de vis-
torias a empresas e instituições no que respeita a con-
dições de segurança ou outras propiciadoras de catástrofe.

Artigo 20.º

Divisões municipais

Na dependência directa da Câmara, com superintendência do
presidente da Câmara ou do vereador que for designado para o
efeito, encontram-se as seguintes divisões municipais:

a) Divisão de Administração Geral;
b) Divisão de Gestão Financeira;
c) Divisão de Administração Urbanística;
d) Divisão de Obras Municipais e Manutenção;
e) Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos;
f) Divisão de Educação e Acção Social;
g) Divisão de Cultura e Desporto.
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Artigo 21.º

Divisão de Administração Geral

1 � A Divisão de Administração Geral compreende as seguin-
tes unidades orgânicas:

a) Notariado, contra-ordenações e execuções fiscais;
b) Modernização administrativa e informática;
c) Secção de Recursos Humanos;
d) Secção de Expediente e Arquivo; Serviços Gerais;
e) Secção de Atendimento, Águas, Taxas e Licenças;
f) Fiscalização municipal.

2 � São atribuições da Divisão de Administração Geral:

a) Planear, programar e coordenar as actividades de admi-
nistração geral e recursos humanos, submetendo à apro-
vação da Câmara Municipal propostas devidamente fun-
damentadas;

b) Propor a adopção de medidas de natureza técnico-admi-
nistrativa, tendentes a simplificar e racionalizar métodos
e processos de trabalho e assegurar a gestão dos meios
informáticos e de comunicação;

c) Estabelecer, com os restantes serviços, as relações fun-
cionais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade;

d) Coordenar as actividades de recursos humanos, expedi-
ente e arquivo, atendimento do público, águas, taxas e
licenças, serviços gerais e fiscalização municipal;

e) Assegurar os serviços e funções de notariado privativo,
contra-ordenações e execuções fiscais.

Artigo 22.º

Notariado, contra-ordenações e execuções fiscais

São atribuições da unidade orgânica de notariado, contra-or-
denações e execuções fiscais:

a) Prestar apoio administrativo às funções de notariado mu-
nicipal, em conformidade com o Código Administrativo
e o Código do Notariado;

b) Apoiar o notário privativo na preparação, celebração e
arquivo de contratos em que a Câmara Municipal seja
outorgante, bem como em protocolos e outros actos for-
mais, designadamente aqueles para os quais não é exi-
gida a forma de documento autêntico;

c) Assegurar as tarefas de carácter administrativo ineren-
tes aos processos de contra-ordenação nas fases de in-
vestigação ou averiguação, acusação, decisão, recurso e
execução;

d) Apoiar todos os actos e formalidades processuais come-
tidos no âmbito das execuções fiscais.

Artigo 23.º

Modernização administrativa e informática

São atribuições da unidade orgânica de modernização admi-
nistrativa e informática:

a) Proceder à análise contínua dos processos de trabalho e
procedimentos administrativos com o objectivo de iden-
tificar e superar situações de burocratização desnecessária,
duplicação de procedimentos, irracionalidade de circui-
tos administrativos, faltas de zelo ou prontidão na res-
posta às solicitações dos munícipes;

b) Promover o estudo e a implementação de medidas alter-
nativas em matéria de métodos de trabalho e procedimen-
tos, elaboração de normas e manuais visando a simpli-
ficação administrativa;

c) Identificar e analisar periodicamente as necessidades e
prioridades dos diferentes serviços em matéria de infor-
mática e telecomunicações;

d) Propor e supervisionar tecnicamente os processos de aqui-
sição de equipamentos e de suportes lógicos;

e) Assegurar a gestão, manutenção e exploração dos siste-
mas informáticos instalados, dos sistemas de protecção
e segurança e das redes de comunicações;

f) Apoiar os utilizadores dos sistemas e propor ou realizar
acções de formação, quando necessário;

g) Gerir os sistemas municipais de telecomunicações, desig-
nadamente redes telefónicas e de transmissão de dados.

Artigo 24.º

Secção de Recursos Humanos

São atribuições da Secção de Recursos Humanas:

a) Sistematizar e difundir o sistema normativo e os proce-
dimentos relacionados com a gestão de pessoal, em con-
formidade com a legislação vigente;

b) Proceder ao acolhimento dos trabalhadores, sistematizar
e divulgar legislação, normas e regulamentos que cons-
tituam informações úteis para melhor integração das pes-
soas no ambiente de trabalho;

c) Proceder à realização dos concursos de provimento e de
admissão de acordo com deliberação superior;

d) Zelar pela actualização dos processos individuais dos tra-
balhadores de acordo com a legislação em vigor;

e) Manter actualizados os ficheiros de cadastro e de abo-
no de família;

f) Centralizar e registar as situações de presença/ausência
de cada trabalhador;

g) Processar os vencimentos dos trabalhadores;
h) Elaborar os mapas destinados a instituições sociais;
i) Informar os serviços, no início de cada ano, do número

de dias de licença que cada trabalhador tem direito a gozar
nesse mesmo ano;

j) Providenciar pela actualização permanente do quadro de
pessoal;

k) Promover os estudos necessários e criar condições para
o desenvolvimento de acções e iniciativas no âmbito da
formação profissional, acção social, obras sociais, saú-
de ocupacional, higiene e segurança do trabalho;

l) Elaborar periodicamente relatórios de actividade e infor-
mação para gestão destinados ao responsável pela Divi-
são de Administração Geral e ao executivo municipal.

Artigo 25.º

Secção de Expediente e Arquivo

1 � A Secção de Expediente e Arquivo tem na sua dependência
a unidade orgânica de serviços gerais.

2 � São atribuições da Secção de Expediente e Arquivo:

a) Assegurar apoio administrativo e operativo à Assembleia
Municipal e elaborar actas das sessões;

b) Recepcionar a correspondência que é enviada para a Câ-
mara Municipal;

c) Proceder à triagem da correspondência;
d) Numerar, datar, classificar, registar e encaminhar a cor-

respondência para os diferentes serviços;
e) Numerar, datar, franquear e expedir correspondência;
f) Assegurar a recepção e emissão por fax e e-mail e pro-

videnciar pela conservação dos equipamentos;
g) Controlar e manter os arquivos dinâmico e estático da

Câmara Municipal;
h) Assegurar o serviço de reprografia e zelar pelo bom es-

tado de conservação dos equipamentos;
i) Elaborar informação estatística relativa à utilização dos

equipamentos de fax e reprografia pelos diferentes ser-
viços municipais e entidades exteriores à Câmara Mu-
nicipal;

j) Providenciar pela cobrança de valores correspondentes à
prestação de serviços efectuada, quando para tal houver
decisão do executivo.

Artigo 26.º

Serviços gerais

São atribuições dos serviços gerais:

a) Assegurar os serviços de portaria e encaminhamento de
munícipes dentro das instalações municipais;

b) Efectuar o atendimento telefónico e proceder ao controlo
estatístico e registo de chamadas para o exterior;

c) Assegurar tarefas de auxiliar administrativo e estafeta;
d) Providenciar pela limpeza e boa apresentação das insta-

lações municipais;
e) Assegurar a vigilância do edifício dos Paços do Muni-

cípio;
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f) Assegurar o funcionamento do bar e outros equipamen-
tos sociais ao serviço dos trabalhadores;

g) Executar outros trabalhos auxiliares não especializados
que lhe sejam cometidos.

Artigo 27.º

Secção de Atendimento, Águas, Taxas e Licenças

São atribuições da Secção de Atendimento, Águas, Taxas e
Licenças:

a) Assegurar o atendimento geral de munícipes e procurar
solucionar ou encaminhar os problemas ou solicitações
apresentados;

b) Prestar esclarecimentos e apoiar os munícipes no preen-
chimento de quaisquer documentos relacionados com as
tarefas cometidas a este serviço;

c) Assegurar os recenseamentos eleitoral e militar;
d) Assegurar a emissão de certidões;
e) Processar a emissão de taxas e licenças várias, nomea-

damente de condução de velocípedes, de canídeos, de uso
e porte de arma, de anúncios, policiais e espectáculos;

f) Elaborar estatísticas relativas a taxas e tarifas emitidas
e cobradas, estudar e propor superiormente, quando tal
se justifique, a actualização dos respectivos valores;

g) Elaborar os contratos de consumidores de água e orga-
nizar os respectivos processos;

h) Manter actualizado o ficheiro de consumidores;
i) Recepcionar os pedidos de ligação dos ramais de águas

e esgotos;
j) Atender os pedidos de ligação e corte de água e

encaminhá-los para o serviço operacional competente;
k) Coordenar a execução das tarefas inerentes à leitura e

cobrança dos consumos de água;
l) Assegurar o processamento automático dos recibos de

água;
m) Tratar dados estatísticos sobre qualidade e quantidade de

água que permitam prestar informação às entidades ofi-
ciais que o solicitem, designadamente ao INE, bem como
informar superiormente sobre medidas correctivas que
julgue convenientes.

Artigo 28.º

Fiscalização Municipal

São atribuições da Fiscalização Municipal:

a) Assegurar a fiscalização do cumprimento das leis, regu-
lamentos e posturas municipais e do pagamento de ta-
xas, licenças e impostos;

b) Proceder à notificação de infractores e à preparação dos
processos conducentes ao pagamento das respectivas coi-
mas;

c) Apoiar os restantes serviços municipais, quando solici-
tado, em acções de fiscalização na área do concelho;

d) Executar notificações, citações ou intimações ordenadas
pela Câmara Municipal ou solicitadas por entidades ex-
ternas.

Artigo 29.º

Divisão de Gestão Financeira

1 � A Divisão de Gestão Financeira compreende as seguin-
tes unidades orgânicas:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Aprovisionamento e Património; Armazém;
c) Tesouraria.

2 � São atribuições da Divisão de Gestão Financeira:

a) Planear, programar e coordenar a gestão financeira do
município, submetendo à aprovação da Câmara Municipal
propostas devidamente fundamentadas;

b) Coordenar as actividades de contabilidade, tesouraria,
aprovisionamento e património;

c) Participar na elaboração do plano anual de investimen-
tos e assegurar a elaboração do orçamento e respectivas
revisões e alterações;

d) Assegurar a elaboração do balanço, demonstração de re-
sultados, mapas de execução orçamental, relatório de ges-

tão e anexos às demonstrações financeiras;
e) Conceber, propor e aplicar normas de controlo interno

e procedimentos a serem seguidos em todos os serviços
da Câmara Municipal;

f) Preparar informação sobre a sua área de actividades para
apresentar regularmente ao executivo, designadamente
sobre a situação económica e financeira da Câmara
Municipal;

g) Estabelecer, com os restantes serviços, as relações fun-
cionais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade.

Artigo 30.º

Secção de Contabilidade

São atribuições da Secção de Contabilidade:

a) Coligir os elementos necessários à elaboração, revisão e
alteração do orçamento;

b) Coligir os elementos necessários à elaboração dos diversos
documentos relativos à prestação de contas estabeleci-
dos por lei ou regulamento interno;

c) Assegurar a actualização dos registos contabilísticos e a
correcta classificação dos justificativos, de acordo com
as disposições legais e normas internas de procedimen-
to em vigor;

d) Proceder ao tratamento de dados contabilísticos de base,
assegurando a escrituração dos documentos necessário à
prestação de contas, apuramento de resultados e gestão
geral;

e) Registar e controlar os documentos de receita;
f) Proceder à emissão dos documentos de despesa de ope-

rações orçamentais, contabilidade interna e operações de
tesouraria;

g) Registar e controlar os documentos de despesa ao nível
da cabimentação, liquidação e pagamento;

h) Controlar e preparar os registos e apuramentos referen-
tes aos valores arrecadados pelo município que deverão
ser entregues a outras entidades;

i) Controlar as contas correntes com instituições bancárias;
j) Acompanhar a evolução de empréstimos bancários;
k) Controlar o movimento das garantias bancárias;
l) Controlar o pagamento a fornecedores;
m)Dar execução ao orçamento;
n) Dar cumprimento às alterações ou revisões orçamentais

aprovadas superiormente;
o) Exigir os recibos comprovativos de pagamentos a forne-

cedores;
p) Arquivar os documentos de receita e despesa;
q) Elaborar, com periodicidade regular, informação para ges-

tão e apresentá-la superiormente, designadamente no que
concerne ao controlo de custos de obras, de projectos e
de outras actividades.

Artigo 31.º

Secção de Aprovisionamento e Património

1 � A Secção de Aprovisionamento e Património tem na sua
dependência o Armazém.

2 � São atribuições da Secção de Aprovisionamento e Patri-
mónio:

a) Organizar e manter permanentemente actualizado o in-
ventário e cadastro dos bens móveis e imóveis;

b) Providenciar a inscrição dos bens imóveis na repartição
de finanças e na conservatória do registo predial;

c) Elaborar normas no âmbito da gestão e controlo patrimo-
nial e zelar pela sua posterior actualização e cumprimento;

d) Verificar periodicamente a boa ordem, estado de conser-
vação e correcta localização dos bens patrimoniais e pro-
ceder ao seu controlo físico;

e) Providenciar tempestivamente pela regularização dos se-
guros de bens patrimoniais e pela sua actualização, quando
necessário;

f) Providenciar pela liquidação e controlo da cobrança de
receitas provenientes de arrendamentos e alienação de
bens imóveis;

g) Organizar, acompanhar e controlar os processos de com-
pras, coordenando a preparação de programas de concurso
e cadernos de encargos para aquisição de bens e servi-
ços;
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h) Providenciar que as aquisições se realizem de acordo com
as normas legais;

i) Manter informações actualizadas sobre o mercado for-
necedor;

j) Efectuar, sempre que possível, consultas ao mercado for-
necedor;

k) Emitir requisições ao mercado, desde que autorizadas
superiormente;

l) Assegurar, junto da contabilidade, que a valor da enco-
menda tem cabimento orçamental;

m)Controlar os prazos de entrega das encomendas;
n) Recepcionar e conferir facturas emitidas pelos fornece-

dores;
o) Elaborar estatísticas mensais sobre as compras realiza-

das;
p) Manter um ficheiro de stocks actualizado e valorado;
q) Analisar periodicamente o ficheiro a fim de detectar os

materiais não utilizados;
r) Acompanhar as inventariações periódicas dos materiais

em armazém.

Artigo 32.º

Armazém

São atribuições do armazém:

a) Efectuar a recepção dos artigos, controlando a quantidade
e qualidade dos mesmos;

b) Movimentar o ficheiro de armazém, registando as entradas
e saídas dos materiais;

c) Elaborar o inventário anual de existências;
d) Assegurar a correcta arrumação, conservação e segurança

dos materiais em armazém;
e) Satisfazer as requisições internas através do material exis-

tente em armazém;
f) Participar nas contagens físicas das existências;
g) Solicitar ao serviço de compras a aquisição de mate-

riais requisitados não existentes em armazém;
h) Guardar e providenciar pela conservação de equipamentos

e materiais e controlar a sua cedência a entidades diversas;
i) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-

trolo de custos de materiais consumidos.

Artigo 33.º

Tesouraria

São atribuições da tesouraria:

a) Recepcionar e conferir os elementos constantes dos do-
cumentos de receita;

b) Efectuar as cobranças devidas;
c) Registar os documentos de receita;
d) Emitir os recibos comprovativos de débitos efectuados

ao tesoureiro;
e) Emitir aviso às entidades devedoras;
f) Verificar as condições necessárias à efectuação de paga-

mentos;
g) Efectuar e registar pagamentos;
h) Elaborar os balanços nas situações definidas por lei ou

quando for julgado conveniente por entidades
fiscalizadoras;

i) Providenciar pela assinatura de cheques e ordens de trans-
ferência bancária e proceder ao seu registo;

j) Arquivar os documentos comprovativos de receita e des-
pesa;

k) Elaborar balanços nos termos da legislação em vigor;
l) Elaborar os documentos diários da tesouraria.

Artigo 34.º

Divisão de Administração Urbanística

1 � A Divisão de Administração Urbanística compreende as
seguintes unidades orgânicas:

a) Secção Administrativa de Obras Particulares;
b) Planeamento físico;
c) Gestão urbanística;

d) Apoio técnico;
e) Fiscalização de obras.

2 � São atribuições da Divisão de Administração Urbanís-
tica:

a) Planear, programar e coordenar as actividades de admi-
nistração urbanística e de ordenamento do território do
município, submetendo à aprovação da Câmara Municipal
propostas devidamente fundamentadas;

b) Executar as acções tendentes à implementação da po-
lítica de planeamento territorial, gestão urbanística e
fiscalização de obras particulares definida pelo execu-
tivo;

c) Estabelecer, com os restantes serviços, as relações fun-
cionais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade.

Artigo 35.º

Secção Administrativa de Obras Particulares

São atribuições da Secção Administrativa de Obras Particulares:

a) Assegurar o apoio executivo e administrativo ao respon-
sável pela Divisão e aos serviços dele dependentes;

b) Proceder ao atendimento público, prestar informações e
esclarecimentos e encaminhar, quando necessário, para
atendimento técnico especializado;

c) Proceder ao registo de requerimentos de obras e lotea-
mentos particulares, inscrição e renovação de técnicos,
pedidos de viabilidade, de vistoria, reclamações, expo-
sições, pedidos de ocupação da via pública e outros;

d) Organizar e controlar a instrução, preparação, encami-
nhamento e decisão de processos de obras e loteamen-
tos particulares, pedidos de viabilidade, de vistoria, al-
varás, licenças e outros;

e) Dar cumprimento e seguimento a todos os actos admi-
nistrativos relacionados com a actividade da divisão;

f) Elaborar e encaminhar o expediente e organizar o arquivo
da Divisão;

g) Garantir as ligações funcionais e burocráticas da Divi-
são com os restantes serviços;

h) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para gestão.

Artigo 36.º

Planeamento físico

São atribuições da unidade orgânica de planeamento físico:

a) Programar e desenvolver as actividades de planeamento
urbanístico e ordenamento do território do município,
submetendo à aprovação da chefia da Divisão propostas
devidamente fundamentadas;

b) Promover a elaboração, através dos próprios serviços ou
por encomenda a entidades externas, dos estudos e pla-
nos necessários ao desenvolvimento do processo de or-
denamento do território e planeamento urbanístico;

c) Acompanhar e gerir o plano director municipal;
d) Executar inquéritos diversos e respectivos cartogramas

para a efectivação dos estudos e planos realizados;
e) Fornecer informações e dados urbanísticos a todos os ser-

viços municipais sobre as possibilidades de planos par-
celares, planos de pormenor e de loteamento, bem como
sobre as infra-estruturas urbanísticas e de todos os equi-
pamentos a considerar nos respectivos estudos;

f) Receber as pretensões de acções que possam vir a ser
concretizadas bem como de quaisquer operações de ur-
banização aprovadas, do âmbito de todos os restantes ser-
viços municipais, bem como de condicionamentos e di-
rectrizes de organismos oficiais;

g) Organizar e instruir os processos necessários para a ob-
tenção da aprovação superior dos estudos referidos an-
teriormente;

h) Propor a elaboração ou alteração de posturas e regula-
mentos relativos à administração urbanística, em com-
plemento de leis gerais, por iniciativa própria ou por
decorrência de planos aprovados;

i) Elaborar propostas, ou controlar a elaboração exterior, de
planos, anuais e de médio prazo, de aquisições de solos
e outros imóveis, necessários à implementação da polí-
tica urbanística e de ordenamento aprovada;



35APÊNDICE N.º 58 � II SÉRIE � N.º 88 � 13 de Abril de 2000

j) Promover a aquisição de solos e outros imóveis de acordo
com as modalidades definidas nos planos, desenvolven-
do para o efeito as acções necessárias;

k) Propor à Câmara Municipal a definição e fixação de nor-
mas para utilização do solo urbano, nomeadamente no
que se refere a usos permitidos e permissíveis e ao
emparcelamento da propriedade privada;

l) Promover a criação de mecanismos de acompanhamento
e de controlo das normas referidas na alínea anterior;

m) Promover acções de recuperação de construções clandes-
tinas e zonas degradadas do concelho;

n) Promover a elaboração e permanente actualização do ca-
dastro de terrenos edificáveis;

o) Propor à Câmara Municipal que, quando necessário, so-
licite ao Poder Central a declaração de utilidade pública
para efeitos de expropriação.

Artigo 37.º

Gestão urbanística

São atribuições da unidade orgânica de gestão urbanística:

a) Promover a criação de mecanismos de controlo da ini-
ciativa privada nos domínios de loteamentos e de cons-
trução;

b) Analisar os pedidos de licenças de particulares no que
se refere a loteamentos, construção e habitabilidade e dar
parecer técnico sobre os mesmos;

c) Manter um sistema permanente de fiscalização do cum-
primento das normas sobre administração urbanística;

d) Elaborar ou apreciar os estudos económicos dos lotea-
mentos compreendidos nos estudos de urbanização;

e) Proceder à fiscalização da execução das infra-estruturas
urbanísticas dos loteamentos aprovados;

f) Apreciar projectos de construção, reconstrução, amplia-
ção, alteração e conservação de edificações particulares
e informar sobre a concessão da respectiva licença, nos
termos da lei;

g) Informar os pedidos de instalação de publicidade na via
pública, ocupação de espaços a título precário e alvarás
para comércio e indústria, apresentados por particulares
ou por organismos oficiais;

h) Informar os pedidos de concessão de alvarás de licença
para estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos
ou tóxicos, nos termos da lei;

i) Proceder a vistorias e informar sobre a concessão de li-
cença de habitação ou outra utilização de prédios cons-
truídos de novo ou que tenham sofrido grandes modifi-
cações;

j) Elaborar as cláusulas gerais para a emissão de alvarás
de loteamentos urbanos;

k) Propor à Câmara Municipal que embargue e ordene a
demolição de quaisquer obras, construções ou edificações
iniciadas por particulares ou pessoas colectivas sem li-
cença ou com inobservância das condições desta, dos re-
gulamentos, posturas municipais ou planos de urbanização
aprovados;

l) Propor à Câmara Municipal o despejo sumário dos pré-
dios cuja demolição tenha sido ordenada nos termos da
alínea anterior;

m) Propor à Câmara Municipal que ordene, precedendo vis-
toria, a demolição, total ou parcial, ou a beneficiação de
construções que ameacem ruína ou constituam perigo para
a saúde e segurança das pessoas;

n) Propor à Câmara Municipal o despejo sumário dos pré-
dios cuja demolição ou beneficiação tenha sido ordena-
da nos termos da alínea anterior quando na vistoria se
verifique haver risco irremediável de desmoronamento ou
que as obras se não podem realizar sem grave prejuízo
para os ocupantes dos prédios;

o) Propor à Câmara Municipal que ordene o despejo sumário
dos prédios cuja expropriação por utilidade pública te-
nha sido decretada;

p) Proceder à elaboração de medições para a aplicação de
taxas;

q) Preparar e apresentar superiormente, com regularidade,
dados estatísticos e outros indicadores de gestão.

Artigo 38.º

Apoio técnico

São atribuições da unidade orgânica de apoio técnico:

a) Assegurar os serviços de apoio técnico à Divisão, desig-
nadamente em matéria de desenho, topografia, cartografia
e cadastro;

b) Organizar e manter actualizado o arquivo de desenho;
c) Organizar o banco de projectos;
d) Promover a reprodução de desenhos e dobragem de có-

pias;
e) Executar trabalhos de topografia de apoio a obras não

municipais, nomeadamente fornecimento de alinhamen-
tos e cotas de soleira, de acordo com os projectos apro-
vados;

f) Assegurar o fornecimento aos munícipes e aos restantes
serviços municipais de plantas topográficas com a situação
existente e ou com planos e estudos já aprovados, inclu-
indo projectos tipo;

g) Proceder ao registo inicial de pedidos de viabilidade, de
loteamentos ou processos de construção;

h) Proceder a registos definitivos, após deliberação da Câ-
mara Municipal;

i) Proceder ao registo dos solos passíveis de aplicação do
direito de preferência exercido pela Câmara Municipal;

j) Proceder ao registo dos solos propriedade de instituições
financeiras (bancos, companhias de seguros) ou dos que
por estarem hipotecados lhes estão comprometidos;

k) Adoptar simultaneamente a sinalização achada mais con-
veniente por forma a visualizar a nova situação e iden-
tificar as operações que se vão realizando sobre o solo;

l) Proceder ao registo do solo e património municipal;
m) Executar trabalhos de medições e orçamentos no âm-

bito de estudos e projectos cometidos à divisão;
n) Classificar, registar e arquivar o material relativo a es-

tudos e projectos elaborados pela divisão;
o) Garantir a boa conservação e rápida utilização do ma-

terial arquivado e dos equipamentos afectos.

Artigo 39.º

Fiscalização de obras particulares

São atribuições da unidade orgânica de fiscalização de obras
particulares:

a) Assegurar a fiscalização das alterações do uso do solo
no domínio do loteamento e construção;

b) Apresentar, periodicamente, ao responsável da divisão
informações escritas sobre a actuação da fiscalização bem
como de situações anómalas detectadas;

c) Manter um sistema de fiscalização do cumprimento de
normas sobre administração urbanística, nomeadamente
as tendentes a detectar atempadamente loteamentos ou
construções ilegais ou alterações a projectos sem a de-
vida aprovação;

d) Elaborar os autos de embargo relacionados com a detecção
de obras ilegais;

e) Proceder a autuações em obras relacionadas com falta de
licença ou projecto.

Artigo 40.º

Divisão de Obras Municipais e Manutenção

1 � A Divisão de Obras Municipais e Manutenção compreende
as seguintes unidades orgânicas:

a) Secção Administrativa de Obras Municipais;
b) Gestão de projectos e empreitadas;
c) Edifícios e equipamentos;
d) Vias municipais;
e) Águas e saneamento;
f) Máquinas e viaturas;
g) Manutenção oficinal.

2 � São atribuições da Divisão de Obras Municipais e Ma-
nutenção:

a) Planear, programar e coordenar a actuação dos serviços
dependentes na execução de obras por administração di-
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recta ou por empreitada em edifícios, vias municipais e
redes de água e saneamento;

b) Assegurar a gestão, correcta utilização e afectação às obras
e a outras actividades das máquinas e viaturas munici-
pais;

c) Assegurar a manutenção oficinal e a integração do pes-
soal afecto às oficinas em trabalhos de construção ou
conservação no exterior;

d) Executar as acções tendentes à implementação da polí-
tica de obras municipais definida pelo executivo;

e) Estabelecer, com os restantes serviços, as relações fun-
cionais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade.

Artigo 41.º

Apoio administrativo

São atribuições da unidade orgânica de apoio administrativo:

a) Assegurar o apoio executivo e administrativo ao respon-
sável pela divisão e aos serviços dele dependentes;

b) Elaborar e encaminhar o expediente e organizar o arquivo
da divisão;

c) Garantir as ligações funcionais e burocráticas da divisão
com os restantes serviços;

d) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para gestão e controlo de custos
de obras;

e) Atender pessoas e telefonemas destinados à divisão.

Artigo 42.º

Gestão de projectos e empreitadas

São atribuições da unidade orgânica de gestão de projectos
e empreitadas:

a) Elaborar projectos de infra-estruturas e equipamentos a
realizar por administração directa e acompanhar a res-
pectiva execução;

b) Desenvolver as acções necessárias à concretização de pro-
jectos, designadamente em matéria de desenho, topografia,
cartografia, medições e orçamentos;

c) Assegurar a preparação, organização e lançamento de
concursos para empreitadas de obras públicas;

d) Elaborar pareceres técnicos sobre as propostas apresen-
tadas pelos concorrentes;

e) Assegurar a fiscalização, acompanhamento e controlo fí-
sico e financeiro das obras desenvolvidas por empreita-
da, procedendo a autos de medição;

f) Elaborar pareceres técnicos sobre a actuação dos emprei-
teiros.

Artigo 43.º

Edifícios e equipamentos

São atribuições da unidade orgânica de edifícios e equipamen-
tos:

a) Construir e proceder à beneficiação e conservação de edi-
fícios do património municipal e beneficiação e construção
de edifícios alugados pela Câmara Municipal para ins-
talação de serviços públicos;

b) Construir e proceder à beneficiação e conservação de ce-
mitérios, mercados, parques infantis ou desportivos, ins-
talações para fins sociais e outros equipamentos muni-
cipais;

c) Assegurar o bom estado de conservação das máquinas,
equipamentos e ferramentas utilizados no exercício das
funções cometidas;

d) Requisitar atempadamente ao armazém os materiais a
consumir na execução de cada obra;

e) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos de obras.

Artigo 44.º

Vias municipais

São atribuições da unidade orgânica de vias municipais:

a) Construir e proceder à beneficiação e conservação de es-
tradas e caminhos municipais, bem como de arruamen-

tos de todos os aglomerados populacionais do concelho
e respectivas obras de arte;

b) Proceder à colocação de sinais de trânsito, marcação de
vias, colocação de iluminação pública e placas toponí-
micas, em conformidade com os estudos e decisões dos
serviços competentes;

c) Assegurar o bom estado de conservação das máquinas,
equipamentos e ferramentas utilizados no exercício das
funções cometidas;

d) Requisitar atempadamente ao armazém os materiais a
consumir na execução de cada obra;

e) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos de obras.

Artigo 45.º

Águas e saneamento

São atribuições da unidade orgânica de águas e saneamento:

a) Programar e executar as acções referentes à explora-
ção dos sistemas de abastecimento de água e de sa-
neamento;

b) Proceder à construção ou conservação de redes e ramais
de abastecimento de água e de saneamento;

c) Instalar, retirar e assegurar a aferição e manutenção de
contadores;

d) Assegurar o funcionamento dos equipamentos instalados
em captações e estações elevatórias da responsabilida-
de da autarquia;

e) Assegurar o controlo de qualidade das águas de abaste-
cimento, procedendo a análises periódicas e tratamento
contínuo;

f) Preparar informação sobre a sua área de actividade para
a chefia de divisão e para o executivo, designadamente
estatísticas sobre captação, aquisição e distribuição de
água;

g) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos de obras e actividades.

Artigo 46.º

Gestão de máquinas e viaturas

São atribuições da unidade orgânica de gestão de máquinas
e viaturas:

a) Assegurar a gestão de utilização de máquinas e via-
turas;

b) Proceder à distribuição de máquinas, viaturas e motoristas
pelos utilizadores;

c) Levantar autos de acidentes;
d) Distribuir e recolher folhas de utilização de máquinas e

viaturas;
e) Assegurar a recolha diária de máquinas e viaturas;
f) Controlar o funcionamento e conservação das máquinas

e viaturas (quilómetros percorridos, consumos de com-
bustível, óleos e pneus, registo de reparações, horas de
trabalho, paralisações, duração de peças e materiais);

g) Providenciar pela lubrificação das máquinas e viaturas
e pelo abastecimento de combustível;

h) Programar a reparação previsional periódica de máqui-
nas e viaturas;

i) Promover a elaboração de normas de manutenção e con-
servação de máquinas e viaturas;

j) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos de manutenção e de utilização das má-
quinas e viaturas;

k) Garantir o bom funcionamento do equipamento e mate-
rial utilizado.

Artigo 47.º

Manutenção oficinal

São atribuições da unidade orgânica de manutenção oficinal:

a) Programar, coordenar e controlar a execução dos traba-
lhos desenvolvidos pelas oficinas de electricidade, ser-
ralharia, carpintaria, pintura e mecânica;

b) Participar em trabalhos no exterior, integrando equipas
de construção ou conservação;

c) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos de trabalhos oficinais;
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d) Assegurar o bom funcionamento e conservação das má-
quinas e ferramentas utilizadas;

e) Solicitar a intervenção de oficinas ou técnicos exterio-
res quando não houver capacidade interna para a reali-
zação dos trabalhos.

Artigo 48.º

Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos

1 � A Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos compreen-
de as seguintes unidades orgânicas:

a) Apoio administrativo;
b) Protecção do meio ambiente;
c) Mercados e feiras;
d) Serviço Médico-Veterinário;
e) Metrologia;
f) Higiene e limpeza;
g) Cemitérios;
h) Parques e jardins.

2 � São atribuições da Divisão de Ambiente e Serviços Ur-
banos:

a) Planear, programar e coordenar as actividades de protec-
ção do ambiente e prestação de serviços de carácter ur-
bano às populações, submetendo à aprovação da Câma-
ra Municipal propostas devidamente fundamentadas;

b) Executar as acções tendentes à implementação da polí-
tica ambiental e de serviços urbanos definida pelo exe-
cutivo;

c) Analisar permanentemente a adequação dos serviços pres-
tados às populações na área do município pelas empre-
sas ou organismos públicos com competência nas áreas
de electrificação, iluminação, transportes, redes viárias
e comunicações (EDP, CTT, PT, EVA, JAE, etc.), bem
como a capacitação técnica da Câmara Municipal para
uma correcta articulação das medidas preconizadas por
essas empresas com as definidas pela Câmara Munici-
pal;

d) Estabelecer, com os restantes serviços, as relações fun-
cionais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade;

e) Propor superiormente a fixação de normas relativas à for-
ma de utilização de equipamentos e infra-estruturas ur-
banas pelas populações, tendo em vista a maximização
do seu aproveitamento e a generalização do seu acesso;

f) Divulgar junto das populações normas e procedimentos
relativos à protecção do meio ambiente e à utilização dos
equipamentos e infra-estruturas.

Artigo 49.º

Apoio administrativo

São atribuições da unidade orgânica de apoio administrativo:

a) Assegurar o apoio executivo e administrativo ao respon-
sável pela divisão e aos serviços dele dependentes;

b) Elaborar e encaminhar o expediente e organizar o arquivo
da divisão;

c) Garantir as ligações funcionais e burocráticas da divisão
com os restantes serviços;

d) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para gestão, designadamente
no que concerne ao controlo de custos das diferentes ac-
tividades;

e) Atender pessoas e telefonemas destinados à divisão.

Artigo 50.º

Protecção do meio ambiente

São atribuições da unidade orgânica de protecção do meio
ambiente:

a) Assegurar a coordenação das acções cometidas à autar-
quia em matéria de protecção ambiental e de zonas de
interesse ecológico;

b) Desenvolver estudos e incentivar projectos com o objec-
tivo de identificar e combater situações atentatórias do
meio ambiente e da qualidade de vida das populações;

c) Programar e desenvolver acções de educação e sensibi-
lização das populações, alertando contra situações
atentatórias do meio ambiente;

d) Proceder à divulgação de leis, normas e regulamentos que
visem a qualidade de vida das populações e a defesa do
meio ambiente;

e) Participar a nível local, regional e nacional em reuniões
de trabalho ou acções cujo objectivo seja a protecção
ambiental e a qualidade de vida das populações;

f) Colaborar com outras entidades vocacionadas para intervir
nestes domínios.

Artigo 51.º

Mercados e feiras

São atribuições da unidade orgânica de mercados e feiras:

a) Organizar e gerir o funcionamento dos mercados muni-
cipais, no que respeita à sua exploração, equipamento,
higiene e sanidade das instalações;

b) Tomar as providências necessárias à realização de fei-
ras e mercados de rua;

c) Assegurar um sistema permanente de fiscalização do cum-
primento de regulamentação e legislação em vigor;

d) Proceder à cobrança de taxas;
e) Assegurar a implantação das feiras, bem como a marcação

de terreno e distribuição de feirantes ou vendedores;
f) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-

trolo de receitas e custos das actividades desenvolvidas.

Artigo 52.º

Serviço Médico-Veterinário

São atribuições do Serviço Médico-Veterinário:

a) Inspeccionar produtos de origem animal em feiras e mer-
cados municipais e estabelecimentos do ramo alimentar;

b) Colaborar com a delegação de saúde nas inspecções aos
estabelecimentos do ramo alimentar;

c) Colaborar com a inspecção económica, quando solicitado;
d) Colaborar com as escolas designadamente na prevenção

de doenças parasitárias transmitidas por animais domés-
ticos;

e) Coordenar a participação municipal no programa nacio-
nal da luta e vigilância epidemiológica, visando a vaci-
nação anti-rábica e outras, a captura de animais erran-
tes e a recolha de cães e gatos no impedimento dos
proprietários;

f) Desenvolver outras actividades previstas para os médi-
cos veterinários municipais de acordo com os artigos 151.º
a 154.º do Código Administrativo e com o Decreto-Lei
n.º 143/83, de 30 de Março.

Artigo 53.º

Metrologia

São atribuições da unidade orgânica de metrologia:

a) Proceder à aferição periódica e verificação de balanças
e pesos de estabelecimentos industriais e comerciais e de
outras entidades do concelho, em conformidade com a
legislação vigente;

b) Receber as taxas inerentes aos serviços prestados e en-
caminhar as receitas para a tesouraria;

c) Executar autos motivados por transgressões, elaborar os
respectivos processos e informar as entidades competentes.

Artigo 54.º

Higiene e limpeza

São atribuições da unidade orgânica de higiene e limpeza:

a) Assegurar as operações de recolha, varredura, transpor-
te e deposição final dos resíduos sólidos;

b) Proceder à lavagem de arruamentos;
c) Proceder à captura de animais vadios e assegurar o fun-

cionamento do canil municipal;
d) Eliminar focos atentatórios da saúde pública, incluindo

operações de desratização e desmosquitização;
e) Proceder à lavagem e desinfecção de contentores;
f) Proceder à conservação rotineira de todo o equipamen-

to a seu cargo;
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g) Assegurar a limpeza de fossas e sarjetas;
h) Recolher e sistematizar elementos sobre a localização de

zonas comerciais, industriais e residenciais ou mistas, bem
como dos grandes centros produtores de resíduos, tais
como mercados, feiras e estabelecimentos de saúde;

i) Recolher e sistematizar elementos sobre a velocidade de
recolha dos resíduos;

j) Organizar a recolha de resíduos e dividir a área a ser co-
lectada em zonas segundo características comuns;

k) Providenciar pelo funcionamento, higiene e conservação
dos sanitários públicos;

l) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos das actividades desenvolvidas.

Artigo 55.º

Cemitérios

São atribuições da unidade orgânica de cemitérios:

a) Elaborar estudos sobre as disponibilidades dos actuais
cemitérios, bem como o dimensionamento das necessi-
dades futuras;

b) Manter permanente controlo sobre a concessão de terrenos
por tempo indeterminado ou sepulturas perpétuas;

c) Organizar os processos para a declaração da prescrição
a favor do município dos jazigos, mausoléus ou outras
obras instaladas nos cemitérios municipais, quando não
sejam conhecidos os seus proprietários ou relativamen-
te aos quais se mostre, de forma inequívoca, desinteresse
na sua conservação e manutenção;

d) Elaborar estudos sobre a melhor utilização espacial das
quadras disponíveis dos cemitérios, bem como acerca da
melhor utilização espacial a ser praticada em futuros ce-
mitérios;

e) Assegurar a recepção dos registos exigidos por lei;
f) Proceder à abertura e distribuição de sepulturas;
g) Assegurar a realização de autópsias, inumações, exuma-

ções e trasladações;
h) Velar pela limpeza e conservação dos cemitérios;
i) Controlar a execução de jazigos e outras obras de cons-

trução civil;
j) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-

trolo de custos das actividades desenvolvidas.

Artigo 56.º

Parques e jardins

São atribuições da unidade orgânica de parques e jardins:

a) Proceder à execução de trabalhos de jardinagem e de rega;
b) Assegurar a manutenção preventiva dos espaços verdes,

impedindo a disseminação de espécies parasitas;
c) Providenciar pela criação e manutenção de plantas em

viveiros;
d) Apoiar a manutenção de jardins de outras entidades, quan-

do solicitado;
e) Zelar pela conservação e reparação dos equipamentos e

ferramentas utilizados na execução das tarefas cometi-
das;

f) Preencher os suportes administrativos necessários ao con-
trolo de custos das actividades desenvolvidas.

Artigo 57.º

Divisão de Educação e Acção Social

1 � A Divisão de Educação e Acção Social compreende as
seguintes unidades orgânicas:

a) Apoio administrativo;
b) Educação e acção social escolar;
c) Saúde e acção social;
d) Bibliotecas.

2 � São atribuições da Divisão de Educação e Acção So-
cial:

a) Planear, programar e coordenar as actividades no âmbito
da educação, da saúde e do apoio social às populações,
submetendo à aprovação da Câmara Municipal propos-
tas devidamente fundamentadas;

b) Executar as acções tendentes à implementação da polí-
tica de educação, saúde e acção social definida pelo exe-
cutivo;

c) Estabelecer, com os restantes serviços, as relações fun-
cionais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade.

Artigo 58.º

Apoio administrativo

São atribuições da unidade orgânica de apoio administra-
tivo:

a) Assegurar o apoio executivo e administrativo ao respon-
sável pela divisão e aos serviços dele dependentes;

b) Elaborar e encaminhar o expediente e organizar o arquivo
da divisão;

c) Garantir as ligações funcionais e burocráticas da divisão
com os restantes serviços;

d) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para gestão;

e) Atender pessoas e telefonemas destinados à divisão.

Artigo 59.º

Educação e acção social escolar

São atribuições da unidade orgânica de educação e acção social
escolar:

a) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio da educação e do ensino e submetê-la à apre-
ciação do responsável pela divisão;

b) Dar cumprimento à política de contactos regulares com
os estabelecimentos de ensino e responsabilizar-se pela
aplicação das disposições legais relativas à actuação da
Câmara Municipal neste domínio;

c) Assegurar condições de funcionamento e manutenção dos
estabelecimentos de ensino sob responsabilidade do mu-
nicípio;

d) Apoiar a criação e garantir o normal funcionamento dos
refeitórios escolares;

e) Coordenar e informar os processos de auxílio económi-
co a estudantes;

f) Assegurar os transportes escolares, estabelecendo para o
efeito os contactos necessários com empresas transpor-
tadoras e estabelecimentos de ensino;

g) Recolher e tratar informação sobre a sua área de activi-
dade e apresentá-la superiormente.

Artigo 60.º

Saúde e acção social

São atribuições da unidade orgânica de saúde e acção so-
cial:

a) Dar cumprimento à política de contactos regulares com
as entidades e estabelecimentos de saúde do concelho e
responsabilizar-se pela aplicação das disposições legais
relativas à Câmara Municipal neste domínio;

b) Inventariar as carências de cuidados básicos de saúde da
população do concelho e colaborar na criação das infra-
-estruturas necessárias à resolução dos problemas detec-
tados;

c) Programar e desenvolver acções conducentes à reso-
lução de problemas e carências da população, em parti-
cular  dos grupos sociais  mais  vulneráveis  ou
desfavorecidos;

d) Desenvolver estudos e acções, conjuntamente com outras
entidades, visando assegurar habitação social a famílias
carenciadas;

e) Desenvolver estudos e acções, conjuntamente com outras
entidades, visando encontrar soluções para combater o
desemprego;

f) Fazer a gestão de todo o equipamento de saúde e segu-
rança social;

g) Proceder ao atendimento dos munícipes e informar su-
periormente os problemas apresentados, propondo o
encaminhamento de soluções.
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Artigo 61.º

Bibliotecas

São atribuições da unidade orgânica de bibliotecas:

a) Organizar e gerir as bibliotecas municipais;
b) Proceder ao controlo dos volumes existentes nas

bibliotecas;
c) Fornecer aos utilizadores os volumes solicitados;
d) Fichar, organizar e classificar os volumes que dão en-

trada nas bibliotecas;
e) Fazer o levantamento dos volumes existentes sobre a vida

e a história do município;
f) Providenciar pela permanente actualização das bibliote-

cas e proceder à divulgação das obras recentemente ad-
quiridas;

g) Desenvolver intercâmbio e estabelecer ligações perma-
nentes com outras bibliotecas a nível regional e nacio-
nal;

h) Assegurar e facultar aos utentes consultas via Internet.

Artigo 62.º

Divisão de Cultura e Desporto

1 � A Divisão de Cultura e Desporto compreende as seguintes
unidades orgânicas:

a) Apoio administrativo;
b) Património, museus e animação cultural;
c) Animação desportiva;
d) Equipamentos de desporto;
e) Actividades de lazer e tempos livres.

2 � São atribuições da Divisão de Cultura e Desporto:

a) Planear, programar e coordenar as actividades no âmbito
da cultura, do património cultural e do desporto e tem-
pos livres, submetendo à aprovação da Câmara Munici-
pal propostas devidamente fundamentadas;

b) Executar as acções tendentes à implementação da polí-
tica de cultura e desporto definida pelo executivo;

c) Estabelecer, com os restantes serviços, as relações fun-
cionais necessárias ao desenvolvimento da sua actividade;

d) Colaborar com colectividades, associações, clubes des-
portivos e outras entidades e dar pareceres sobre solici-
tações e apoios a conceder.

Artigo 63.º

Apoio administrativo

São atribuições da unidade orgânica de apoio administrativo:

a) Assegurar o apoio executivo e administrativo ao respon-
sável pela Divisão e aos serviços dele dependentes;

b) Elaborar e encaminhar o expediente e organizar o arquivo
da Divisão;

c) Garantir as ligações funcionais e burocráticas da Divi-
são com os restantes serviços;

d) Proceder à recolha e tratamento de dados destinados à
elaboração de informação para gestão;

e) Atender pessoas e telefonemas destinados à Divisão.

Artigo 64.º

Património, museus e animação cultural

São atribuições da unidade orgânica de património, museus
e animação cultural:

a) Elaborar a programação operacional das actividades no
domínio da cultura e defesa do património natural e cul-
tural e submetê-la à apreciação do responsável pela Di-
visão;

b) Apoiar as colectividades e organizações populares locais
no que respeita a acções de âmbito cultural;

c) Acompanhar e controlar a execução das actividades cul-
turais realizadas pelo município;

d) Elaborar pareceres sobre solicitações efectuadas por en-
tidades ou munícipes relativos a assuntos de natureza cul-
tural;

e) Efectuar levantamentos, registos e classificação de situa-
ções que se relacionem com a acção cultural do muni-
cípio;

f) Providenciar pela cedência de transportes municipais, a
entidades ou grupos que o solicitem, para a realização
de quaisquer manifestações de ordem cultural;

g) Fazer a gestão de todo o equipamento cultural proprie-
dade da Câmara Municipal;

h) Providenciar pela actualização e conservação do patrimó-
nio histórico municipal;

i) Apoiar a criação de museus dentro do concelho e esti-
mular o crescimento e a diversificação dos já existen-
tes;

j) Estimular o desenvolvimento das actividades de arqueo-
logia e criar condições para o lançamento de outras ini-
ciativas que visem o enriquecimento do património his-
tórico, natural, cultural e artístico do concelho;

k) Divulgar através de informação própria e da comunica-
ção social o património natural e cultural existente e as
iniciativas tomadas neste domínio.

Artigo 65.º

Animação desportiva

São atribuições da unidade orgânica de animação desportiva:

a) Programar as acções de índole desportiva a serem rea-
lizadas pela Câmara Municipal e submetê-las à aprecia-
ção do responsável pela divisão;

b) Acompanhar e controlar as actividades desportivas pro-
gramadas e realizadas pelo município;

c) Incentivar, programar e apoiar a organização de provas
desportivas pelas colectividades e clubes do concelho;

d) Auscultar periodicamente os grupos desportivos;
e) Providenciar pela cedência de transportes municipais, a

entidades ou grupos que o solicitem, para a realização
de quaisquer manifestações de ordem desportiva, ou
recreativa.

Artigo 66.º

Equipamentos de desporto

São atribuições da unidade orgânica de equipamentos de des-
porto:

a) Programar e organizar a cedência a escolas e colectivi-
dades e a utilização diária das instalações e equipamen-
tos desportivos municipais;

b) Assegurar a gestão, conservação, higiene e segurança das
instalações e equipamentos existentes;

c) Identificar necessidades de novos equipamentos despor-
tivos e formular propostas de construção ou aquisição.

Artigo 67.º

Actividades de lazer e tempos livres

São atribuições da unidade orgânica de actividades de lazer
e tempos livres:

a) Programar e desenvolver actividades para ocupação de
tempos livres destinadas aos diferentes grupos etários e
sociais do concelho;

b) Actuar conjuntamente com outras entidades, designada-
mente estabelecimentos de ensino, colectividades e ins-
tituições, na preparação e desenvolvimento de iniciati-
vas destinadas à juventude;

c) Estabelecer protocolos e intercâmbio com outros muni-
cípios ou entidades públicas e privadas na organização
de actividades e acções concretas, tais como campos de
férias ou de trabalho, excursões, competições, concursos,
encontros e outros.

Artigo 68.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato à pu-
blicação no Diário da República.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Providos Vagos Total
vações

Dirigente e chefia � Chefe de divisão .................................... 1 6 7 (a)
Chefe de secção .................................... 7 7

Técnico superior Arquitecto ................................................ 2 3 (b)
Arquitecto assessor principal ...............
Arquitecto assessor ...............................
Arquitecto principal ..............................
Arquitecto de 1.ª classe ........................ 1
Arquitecto de 2.ª classe ........................
Estagiário (arquitecto) ..........................

Engenheiro civil ..................................... 3 3 (b)
Engenheiro civil assessor principal ....
Engenheiro civil assessor .....................
Engenheiro civil principal ....................
Engenheiro civil de 1.ª classe .............
Engenheiro civil de 2.ª classe .............
Estagiário (engenheiro civil) ...............

Médico veterinário ................................. 1 1 (b)
Médico veterinário assessor principal
Médico veterinário assessor .................
Médico veterinário principal ...............
Médico veterinário de 1.ª classe .........
Médico veterinário de 2.ª classe .........
Estagiário (médico veterinário) ...........

Técnico superior ..................................... 5 7 (b)
Técnico superior assessor principal ....
Técnico superior assessor ....................
Técnico superior principal ...................
Técnico superior de 1.ª classe ............. 1
Técnico superior de 2.ª classe .............
Estagiário (técnico superior) ................ 1

Técnico superior de serviço social ...... 2 2 (b)
Técnico superior de serviço social asses-

sor principal.
Técnico superior de serviço social asses-

sor.
Técnico superior de serviço social prin-

cipal.
Técnico superior de serviço social de

1.ª classe.
Técnico superior de serviço social de

2.ª classe.
Estagiário (técnico superior de serviço

social).

Técnico ............... Engenheiro técnico civil ....................... 2 5 (b)
Engenheiro técnico civil especialista

principal.
Engenheiro técnico civil especialista .
Engenheiro técnico civil principal ...... 1
Engenheiro técnico civil de 1.ª classe 2
Engenheiro técnico civil de 2.ª classe
Estagiário (engenheiro técnico civil) ..

Técnico .................................................... 4 4 (b)
Técnico especialista principal .............
Técnico especialista ..............................
Técnico principal ...................................
Técnico de 1.ª classe ............................
Técnico de 2.ª classe ............................
Estagiário (técnico) ...............................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Providos Vagos Total
vações

Técnico ............... Técnico de contabilidade e administra- 2 2(b)
ção. Técnico contabilidade e administração

especialista principal.
Técnico contabilidade e administração

especialista.
Técnico contabilidade e administração

principal.
Técnico contabilidade e administração

de 1.ª classe.
Técnico contabilidade e administração

de 2.ª classe.
Estagiário (técnico contabilidade e ad-

ministração).

Técnico-profissio- Técnico-profissional ............................... 4 4 (b)
nal. Técnico profissional especialista prin-

cipal.
Técnico profissional especialista ........
Técnico profissional principal .............
Técnico profissional de 1.ª classe .......
Técnico profissional de 2.ª classe .......

Técnico profissional de construção civil 2 2 (b)
Técnico profissional de construção ci-

vil especialista principal.
Técnico profissional de construção ci-

vil especialista.
Técnico profissional de construção ci-

vil principal.
Técnico profissional de construção ci-

vil de 1.ª classe.
Técnico profissional de construção ci-

vil de 2.ª classe.

Topógrafo ................................................ 1 2 (b)
Topógrafo especialista principal ..........
Topógrafo especialista .......................... 1
Topógrafo principal ...............................
Topógrafo de 1.ª classe ........................
Topógrafo de 2.ª classe ........................

Aferidor de pesos/medidas ................... 1 1 (b)
Aferidor de pesos/medidas especialista

principal.
Aferidor de pesos/medidas especialista
Aferidor de pesos/medidas principal ..
Aferidor de pesos/medidas de 1.ª classe
Aferidor de pesos/medidas de 2.ª classe

Desenhador .............................................. 2 2 (b)
Desenhador especialista principal .......
Desenhador especialista ........................
Desenhador principal ............................
Desenhador de 1.ª classe ......................
Desenhador de 2.ª classe ......................

Fiscal municipal ..................................... 2 4 (b)
Fiscal municipal especialista principal
Fiscal municipal especialista ...............
Fiscal municipal principal .................... 1
Fiscal municipal de 1.ª classe ............. 1
Fiscal municipal de 2.ª classe .............

Administrativo ... Tesoureiro ................................................ 1 2 (b)
Tesoureiro especialista ..........................
Tesoureiro principal .............................. 1
Tesoureiro ...............................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Providos Vagos Total
vações

Administrativo Assistente administrativo ...................... Assistente administrativo especialista 5 5 10
Assistente administrativo principal ..... 13 2 15
Assistente administrativo ..................... 15 15

Auxiliar .............. � Chefe de armazém ................................ 1 1

Condutor de máquinas pesadas e veí- Condutor de máquinas pesadas e veí- 8 7 15
culos especiais. culos especiais.

Leitor-cobrador de consumos ............... Leitor-cobrador de consumos .............. 2 1 3

Motorista de transportes colectivos ..... Motorista de transportes colectivos .... 2 2 4

Fiscal de obras ....................................... Fiscal de obras ...................................... 2 2

Motorista de pesados ............................. Motorista de pesados ............................ 1 3 4

Operador de estações elevatórias, de tra- Operador de estações elevatórias, de tra- 2 2 4
tamento ou depuradoras. tamento ou depuradoras.

Fiel de armazém ..................................... Fiel de armazém .................................... 2 2

Fiel de mercados e feiras ..................... Fiel de mercados e feiras ..................... 2 2

Motorista de ligeiros ............................. Motorista de ligeiros ............................. 2 2

Tractorista ............................................... Tractorista .............................................. 1 1 2

Cantoneiro de limpeza ........................... Cantoneiro de limpeza .......................... 8 12 20

Coveiro .................................................... Coveiro ................................................... 1 1 2

Cozinheiro ............................................... Cozinheiro .............................................. 2 2

Telefonista ............................................... Telefonista .............................................. 1 1

Auxiliar administrativo ......................... Auxiliar administrativo ......................... 5 5

Auxiliar de serviços gerais ................... Auxiliar de serviços gerais .................. 11 4 15

Vigilante de jardins e parques infantis Vigilante de jardins e parques infantis 3 3

� Servente .................................................. 5 3 8

Operário ............. Operário altamente qualificado � me- Mecânico principal ................................ 2 (b)
cânico. Mecânico ................................................ 1 1

� Encarregado � operário qualificado .. 4 4 (c)

Operário qualificado � calceteiro ....... Calceteiro principal ............................... 4 5 (b)
Calceteiro ............................................... 1

Operário qualificado � canalizador .... Canalizador principal ............................ 1 2 3
Canalizador ............................................ 1 5 6

Operário qualificado � carpinteiro de Carpinteiro de limpos principal .......... 1 1 2
limpos. Carpinteiro de limpos ........................... 2 2

Operário qualificado � electricista ..... Electricista principal ............................. 3 (b)
Electricista .............................................. 1 2

Operário qualificado � pedreiro .......... Pedreiro principal .................................. 4 2 6
Pedreiro .................................................. 8 8
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obser-

Providos Vagos Total
vações

Operário ............. Operário qualificado � pintor .............. Pintor principal ...................................... 2 (b)
Pintor ...................................................... 1 1

Operário qualificado � serralheiro me- Serralheiro mecânico principal ............ 1 (b)
cânico. Serralheiro mecânico ............................ 1

Operário qualificado � carpinteiro de Carpinteiro de toscos e cofragens prin- 1(b)
toscos e cofragens. cipal.

Carpinteiro de toscos e cofragens ....... 1

Operário qualificado � jardineiro ....... Jardineiro principal ............................... 1 5 (b)
Jardineiro ................................................ 4

Operário qualificado � lubrificador .... Lubrificador principal ........................... 1 (b)
Lubrificador ........................................... 1

Operário semiqualificado � cantoneiro . Cantoneiro encarregado ........................ 1 1
Cantoneiro .............................................. 4 16 20

Operário semiqualificado � lavador de Lavador de viaturas .............................. 1 1
viaturas.

Operário semiqualificado � porta-miras Porta-miras ............................................. 2 2

Informática ........ Operador de sistemas ............................ 2 2 (b)
Operador de sistemas-chefe .................
Operador de sistemas principal ...........
Operador de sistemas de 1.ª classe .....
Operador de sistemas de 2.ª classe .....
Estagiário (operador de sistemas) .......

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Extinguir dois lugares quando vagarem.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 2832/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara
Municipal, foi autorizada a prorrogação dos contratos de trabalho
com as seguintes trabalhadoras:

Auxiliares de acção educativa:

Elvira Ramos Peixoto Peirezes.
Idília Garcia Pinto Lopes.
Mariana Costa Pipa.
Filomena Silva Gonçalves.
Maria Teresa Sousa Barros Gomes.
Ana Cristina Rodrigues Teixeira.
Carla Marisa Oliveira Coias Terra.
Maria Conceição Nascimento Martins.
Rita Conceição Lopes.
Deolinda M. Silva Afonso Fontoura.
Zita Maria Silva Ferreira.
Guiomar Borges Ferreira Serra.
Maria Conceição Guicho Santos.
Maria Augusta Pires Vila Nova.
Maria Alice Maldonado Pereira.

28 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

Aviso n.º 2833/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos, e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 11 de Fevereiro, foram prorrogados os con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com
as seguintes trabalhadoras:

Auxiliares de acção educativa:

Elvira Ramos Peixoto Peirezes.
Idília Garcia Pinto Lopes.
Mariana Costa Pipa.
Filomena Silva Gonçalves.
Maria Teresa Sousa Barros Gomes.
Ana Cristina Rodrigues Teixeira.
Carla Marisa Oliveira Coias Terra.
Maria Conceição Nascimento Martins.
Rita Conceição Lopes.
Deolinda M. Silva Afonso Fontoura.
Zita Maria Silva Ferreira.
Guiomar Borges Ferreira Serra.
Maria Conceição Guicho Santos.
Maria Augusta Pires Vila Nova.
Maria Alice Maldonado Pereira.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.



45APÊNDICE N.º 58 � II SÉRIE � N.º 88 � 13 de Abril de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Aviso n.º 2834/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b) do
artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se
público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal
de Constância, foram celebrados, por urgente conveniência de
serviço, contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.° 2 do artigo 18.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de
7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.° 404/91, de 17 de Outubro, com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar administrativo, por despacho de 20 de Agosto de
1999:

Angelina Maria Lourenço dos Reis, pelo prazo de um ano, a ini-
ciar no dia 2 de Dezembro de 1999 e termo no dia 30 de No-
vembro de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que cor-
responde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 625$/dia.

Ana Cristina Jacinto de Matos, pelo prazo de um ano, a iniciar
no dia 2 de Dezembro de 1999 e termo no dia 30 de Novembro
de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde
o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Ana Luísa Lopes Alberto, pelo prazo de um ano, a iniciar no
dia 6 de Dezembro de 1999 e termo no dia 5 de Dezembro
de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde
o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Maria José Martins António Pereira, pelo prazo de um ano, a
iniciar no dia 3 de Janeiro de 2000 e termo no dia 31 de
Dezembro de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que
corresponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 625$/dia.

Paula Maria André Amaro Calado, pelo prazo de um ano, a iniciar
no dia 3 de Janeiro de 2000 e termo no dia 31 de Dezembro
de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde
o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Técnico profissional de construção civil de 2.ª classe, por
despacho de 29 de Setembro de 1999:

Marco Alexandre Faria Russo, pelo prazo de um ano, a iniciar
no dia 17 de Janeiro de 2000 e termo no dia 16 de Janeiro
de 2001, com a remuneração de 108 300$, a que corresponde
o escalão 1, índice 190, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Operador de estações depuradoras/operador, por despacho
de 25 de Outubro de 1999:

Firmino José Arrabaça Alfaiate, pelo prazo de um ano, a ini-
ciar no dia 17 de Janeiro de 2000 e termo no dia 16 de Ja-
neiro de 2001, com a remuneração de 74 100$ a que corres-
ponde o escalão 1, índice 130, acrescido de subsídio de refeição
no valor de 625$/dia.

Auxiliar de serviços gerais, por despacho de 28 de Janeiro
de 2000:

Maria Eugénia Casaleiro do Rosário Marques Inácio, pelo pra-
zo de três meses, a iniciar no dia 1 de Março de 2000 e ter-
mo no dia 31 de Maio de 2000, com a remuneração de 65 600$,
a que corresponde o escalão 1, índice 115, acrescido de sub-
sídio de refeição no valor de 625$/dia.

Maria Carmina Alves Inácio, pelo prazo de três meses, a inici-
ar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de Maio de
2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde o
escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Amélia da Conceição Lopes Campos, pelo prazo de três meses,
a iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de
Maio de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 625$/dia.

Helena Maria Boiada Rodrigues Mateus, pelo prazo de três meses,
a iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de
Maio de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 625$/dia.

Deolinda Rosa Ferreira Farinha Francisco Cuco, pelo prazo de

três meses, a iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no
dia 31 de Maio de 2000, com a remuneração de 65 600$, a
que corresponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsí-
dio de refeição no valor de 625$/dia.

Isaura da Piedade Farinha, pelo prazo de três meses, a iniciar
no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de Maio de
2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde o
escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Isabel Maria Ganhão Gaspar Pereira, pelo prazo de três meses,
a iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de
Maio de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 625$/dia.

Clemência Maria Braz dos Santos Rosa, pelo prazo de três meses,
a iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de
Maio de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corres-
ponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de re-
feição no valor de 625$/dia.

Paula Maria Alves Rosa Pereira, pelo prazo de três meses, a ini-
ciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de Maio
de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde
o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Luísa Maria Marques Barrento, pelo prazo de três meses, a iniciar
no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de Maio de
2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde o
escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Maria Eduarda Calado de Matos, pelo prazo de três meses, a
iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de Maio
de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde
o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Maria Helena Lopes Vasco Calado, pelo prazo de três meses, a
iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de Maio
de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde
o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Lucília Barroso Alves Amante, pelo prazo de três meses, a ini-
ciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia 31 de Maio
de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que corresponde
o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de refeição no
valor de 625$/dia.

Maria Elisa Marques Alves Abreu Pedro, pelo prazo de três
meses, a iniciar no dia 1 de Março de 2000 e termo no dia
31 de Maio de 2000, com a remuneração de 65 600$, a que
corresponde o escalão 1, índice 115, acrescido de subsídio de
refeição no valor de 625$/dia.

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

Aviso n.º 2835/2000 (2.ª série) � AP. � Afixação da lista
de antiguidade. � Em cumprimento do disposto no artigo 95.°
do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade dos funcionários desta autarquia se en-
contra afixada, a partir desta data, no Sector de Recursos Hu-
manos desta Câmara Municipal, onde poderá ser consultada nas
horas normais de expediente.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Manuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESPINHO

Aviso n.º 2836/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos, e em cumpri-
mento do disposto no artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que esta Câ-
mara Municipal celebrou, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.° do referido Decreto-Lei n.º 427/89, com a nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, con-
trato de trabalho a termo certo com:

Projeccionista (vídeo 16 e 25 mm e grande formato 8/70),
escalão 1, índice 285, no Centro Multimeios de Espinho,
pelo período de 10 de Janeiro de 2000 a 9 de Julho de
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2000:
Carlos Manuel dos Santos Gonçalves Gaspar.
Nuno João Martins Esteves.

Monitor/animador, escalão 1, índice 285, no Centro
Multimeios de Espinho, pelo período de 10 de Janeiro de
2000 a 9 de Julho de 2000:

José Fernando Passeira Marçal.
Pedro Miguel Rodrigues dos Santos Russo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, com
competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

Aviso n.º 2837/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos,
e em cumprimento do disposto no artigo 34.° do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por meu despacho de 5 de Novembro de 1999, foi reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo celebrado com o
auxiliar de serviços gerais Mário Alexandre da Silveira Castro,
pelo período de 23 de Dezembro de 1999 a 22 de Junho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, com
competências delegadas, Rolando Nunes de Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE
Aviso n.º 2838/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos

efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.° 18/2000 da-
tado de 6 de Março de 2000, foi contratada a termo certo, nos
termos da alínea d) do n.° 2 do artigo 18.° do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local, por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por um
período de seis meses, sendo susceptível de renovação por pe-
ríodos de três meses, sem exceder a duração global de dois anos,
a cidadã Dalila Alves de Oliveira, na categoria de estagiária, téc-
nico superior de serviço social, escalão 1, índice 310, da cate-
goria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato tem início em 13 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço, invocada no despacho de contratação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS
Aviso n.º 2839/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos

efeitos, e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.°
do Decreto-Lei n.° 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.° 44/85, de 13 de Setembro, publica-se
a estrutura orgânica dos serviços municipais e respectivo qua-
dro de pessoal, aprovado pela Câmara Municipal na reunião de
7 de Fevereiro de 2000, e pela Assembleia Municipal na ses-
são ordinária de 28 de Fevereiro de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Fáti-
ma Felgueiras.

Organização dos serviços municipais

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação e gestão
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Superintendência

1 � A superintendência e coordenação dos serviços munici-
pais competem ao presidente da Câmara Municipal, nos termos
da legislação em vigor, que promoverá um constante controlo

e avaliação do desempenho e melhoria das estruturas e méto-
dos de trabalho por forma a aproximar a administração dos ci-
dadãos em geral e dos munícipes em particular.

2 � Os vereadores terão nesta matéria as competências que
lhes forem delegadas e ou subdelegadas pelo presidente da
Câmara Municipal.

Artigo 2.º

Objectivos gerais

No desempenho das suas funções e atribuições, exclusivamente
ao serviço do interesse público, os serviços municipais prosse-
guem os seguintes objectivos:

a) Realização plena, oportuna e eficiente das acções e ta-
refas definidas pelos órgãos municipais, no sentido do
desenvolvimento socio-económico do concelho;

b) Obtenção de elevados padrões de qualidade dos servi-
ços prestados às populações e adequação da intervenção
às necessidades dinâmicas do concelho;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis no qua-
dro de uma gestão racionalizada e moderna;

d) Promoção da participação organizada, sistemática e res-
ponsável dos agentes sociais e económicos e dos cida-
dãos em geral na actividade municipal;

e) Dignificação e valorização cívica e profissional dos tra-
balhadores municipais;

f) Aumento do prestígio do poder local.

Artigo 3.º

Princípios gerais

Os serviços municipais regem-se pelos seguintes princípios
gerais:

a) Sentido de serviço à população e aos cidadãos;
b) Respeito absoluto pela legalidade, pela igualdade de tra-

tamento de todos os cidadãos e pelos direitos e interes-
ses destes, protegidos por lei;

c) Transparência, diálogo e participação, expressos numa
atitude permanente de interacção com as populações;

d) Qualidade e inovação, correspondendo à necessidade da
contínua introdução de soluções inovadoras que permi-
tam a racionalização, a desburocratização e o aumento
da produtividade e conduzam à sucessiva elevação da
qualidade dos serviços prestados à população e aos ci-
dadãos;

e) Racionalidade de gestão e sensibilidade social, associ-
ando de forma permanente e equilibrada critérios técni-
cos, económicos e financeiros com critérios sociais fun-
damentais como a justiça, a equidade e a solidariedade.

Artigo 4.º

Princípios de gestão

1 � A gestão municipal desenvolve-se no quadro jurídico geral
aplicável à administração local, adoptando critérios e procedi-
mentos característicos de uma gestão moderna e flexível que
permitam uma racional gestão dos recursos, a fundamentação
dos processos de tomada de decisão e um melhor acompanha-
mento das actividades de carácter estratégico para o desenvol-
vimento do concelho.

2 � Constituem referências fundamentais para a gestão mu-
nicipal o princípio da gestão por objectivos e o princípio da li-
derança pelo planeamento, programação, orçamentação e con-
trolo das actividades.

3 � Os serviços municipais orientam a sua actividade para
a prossecução dos objectivos de natureza política, social e eco-
nómica definidos pelos órgãos municipais.

4 � Os objectivos municipais serão prosseguidos com base
nas orientações definidas nos elementos fundamentais do pla-
neamento municipal, através da contínua procura da eficiência
e eficácia social e económica e do equilíbrio financeiro.

5 � No quadro de uma política municipal de efectiva descon-
centração, descentralização e delegação de competências, os di-
rigentes e responsáveis pelos serviços deverão propor e promover
as medidas tendentes à descentralização de atribuições e respon-
sabilidade para as juntas de freguesia e outros agentes sociais,
sempre que para tal estejam reunidas as necessárias condições
e daí possa resultar uma melhor resposta aos problemas e ne-
cessidades das populações.
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6 � O processo prático de gestão municipal deverá ainda aten-
der à necessidade de coordenação permanente entre os diver-
sos serviços municipais, à responsabilização dos dirigentes e tra-
balhadores dos serviços municipais, ao controlo, prestação de contas
e avaliação do desempenho, bem como ao permanente diálogo com
a população.

Artigo 5.º

Da delegação

A delegação de competências será utilizada como instrumento
de desburocratização e racionalização administrativa, no senti-
do de criar uma maior eficiência e celeridade nas decisões,
devendo respeitar o quadro legal existente.

CAPÍTULO II
Do pessoal

Artigo 6.º

Quadro de pessoal

A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II.

Artigo 7.º

Afectação e mobilidade de pessoal

1 � Compete ao presidente da Câmara, nos termos do artigo
1.º, proceder à afectação ou mobilidade do pessoal constante do
anexo II.

2 � A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade ou serviço, é da competência da respectiva chefia, com
conhecimento prévio do presidente da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Competências comuns ao pessoal dirigente

1 � O pessoal dirigente exercerá as suas competências no
âmbito da unidade orgânica em que se integra e desenvolverá
as suas actividades de harmonia com o conteúdo funcional ge-
nericamente definido por lei, sem prejuízo de outras aqui es-
pecialmente previstas e daquelas que lhe venham a ser delega-
das ou subdelegadas.

2 � Ao pessoal dirigente compete em geral assegurar a ges-
tão permanente das respectivas unidades orgânicas, devendo pau-
tar a sua gestão, com vista ao cumprimento da missão do ser-
viço, através da definição dos objectivos anuais a atingir, do nível
dos serviços a prestar, da criação e manutenção de critérios de
qualidade, bem como a motivação e estímulo dos seus funcio-
nários e a preocupação da boa imagem do serviço.

3 � Ao pessoal dirigente compete em especial:

a) Elaborar e submeter à aprovação superior instruções, cir-
culares, regulamentos e normas que forem julgadas ne-
cessárias, com vista ao correcto exercício da sua activi-
dade, bem como propor as medidas necessárias para uma
melhor funcionalidade dos serviços;

b) Assistir, sempre que tal lhes seja determinado, às reu-
niões da Câmara Municipal e às sessões da Assembleia
Municipal, bem como a quaisquer outras reuniões para
que sejam solicitados;

c) Distribuir pelos funcionários as diversas tarefas que lhes
forem cometidas e emitir, através de ordens de serviço,
as instruções necessárias à perfeita execução das mes-
mas;

d) Coordenar as relações de serviços entre os diversos sec-
tores sob sua responsabilidade;

e) Superintender, fiscalizar e inspeccionar o funcionamen-
to dos serviços respectivos e exercer o poder disciplinar
sobre o pessoal que lhe está afecto, comunicando ao pre-
sidente da Câmara Municipal as situações que entenda
possam constituir infracção disciplinar;

f) Participar na classificação de serviço dos funcionários;
g) Participar nas provas de selecção dos concursos de ha-

bilitação ou provimento do respectivo pessoal;
h) Manter estreita colaboração com os restantes serviços do

município, com vista a um mais eficaz desempenho das
actividades a cargo do respectivo sector;

i) Fornecer todos os elementos necessários e colaborar na
elaboração do plano de actividades, orçamento e relató-
rio de actividades da Câmara em todas as matérias que
respeitem aos seus serviços;

j) Remeter aos serviços competentes os avisos, editais, anún-
cios, posturas, regulamentos e ordens de serviço com vista
ao seu registo e arquivo;

k) Assegurar um adequado e próximo enquadramento dos
trabalhadores afectos ao seu serviço, no sentido da per-
manente elevação da sua motivação e desempenho, da dis-
ciplina laboral e da sua capacitação e valorização pro-
fissionais;

l) Executar as demais funções que lhe forem confiadas.

4 � Os dirigentes dos serviços de nível mais elevado, direc-
tamente dependentes do executivo, assistirão a todas as reuni-
ões da Câmara ou da Assembleia Municipal, prestando os es-
clarecimentos que lhes forem solicitados por aquele órgão, sempre
que seja julgado conveniente pelo presidente da Câmara Muni-
cipal.

Artigo 9.º

Competências do médico veterinário municipal

1 � O médico veterinário municipal depende hierárquica e
disciplinarmente do presidente da Câmara.

2 � As competências e deveres do médico veterinário são os
constantes do Decreto-Lei n.° 116/98, de 5 de Maio.

3 � Cabe ainda ao médico veterinário municipal, no âmbito
das suas atribuições e competências, entregar mensalmente ao
presidente da Câmara um relatório das actividades desenvolvi-
das no concelho, bem como relatório das situações irregulares
detectadas e diligências feitas para a sua resolução e ou pro-
posta de procedimento a adoptar nessas situações.

Artigo 10.º

Delegações de competências

1 � Os directores de departamento municipal têm a faculdade
de delegar nos chefes de divisão municipal algumas das suas
competências, podendo também conferir-lhes o poder de
subdelegar nos chefes de secção, desde que previamente auto-
rizados pelo presidente da Câmara.

2 � Nas faltas e impedimentos as funções do pessoal dirigente
são cometidas, do:

a) Director de departamento ao chefe de divisão;
b) Chefe de divisão ao chefe de secção.

CAPÍTULO III

Estrutura e atribuições gerais

Artigo 11.º

Estrutura geral

Para efectivação das respectivas atribuições, os serviços mu-
nicipais organizam-se da seguinte forma, expressa graficamen-
te no anexo I:

1 � Gabinete de Apoio Pessoal.
2 � Gabinete de Imprensa.
3 � Gabinete para a Qualidade.
4 � Gabinete do Plano Director Municipal.
5 � Serviço Municipal de Protecção Civil.
6 � Conselho Municipal de Segurança.
7 � Polícia municipal.
8 � Departamento de Administração Geral:
8.1 � Divisão Administrativa:
8.1.1 � Secção de Expediente Geral;
8.1.2 � Secção de Recursos Humanos.
8.2 � Divisão de Contencioso:
8.2.1 � Serviço de Contra-Ordenações e Execuções Fiscais;
8.2.2 � Serviço de Contencioso.
8.3 � Divisão Financeira:
8.3.1 � Secção de Taxas e Licenças;
8.3.2 � Secção de Património;
8.3.3 � Secção de Contabilidade;
8.3.4 � Tesouraria.
8.4 � Na directa dependência do director de departamento

funcionará:
8.4.1 � Gabinete de Aprovisionamento;
8.4.2 � Gabinete Jurídico.
9 � Departamento de Obras e Serviços Urbanos:
9.1 � Divisão de Comunicações e Transportes:
9.1.1 � Sector de Vias de Comunicação;
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9.1.2 � Sector de Trânsito.
9.2 � Divisão de Equipamentos Públicos:
9.2.1 � Sector de Edificações;
9.2.2 � Sector de Espaços Verdes.
9.3 � Divisão de Saneamento Básico:
9.3.1 � Sector de Águas e Saneamento;
9.3.2 � Sector de Resíduos.
9.4 � Divisão de Apoio Operativo:
9.4.1 � Sector de Armazéns;
9.4.2 � Sector de Máquinas e Viaturas.
9.5 � Na directa dependência do director de departamento

funcionará:
9.5.1 � Gabinete de Empreitadas;
9.5.2 � Gabinete de Apoio Técnico-Administrativo;
9.5.3 � Gabinete de Apoio às Juntas de Freguesia.
10 � Departamento de Planeamento:
10.1 � Divisão de Planeamento Urbanístico:
10.1.1 � Sector de Planeamento;
10.1.2 � Sector de Gestão.
10.2 � Divisão de Desenvolvimento Económico:
10.2.1 � Sector do Plano e Orçamento;
10.2.2 � Sector de Actividades Económicas;
10.2.3 � Sector do Ambiente e Energia.
10.3 � Divisão Sócio-Cultural:
10.3.1 � Sector de Habitação e Acção Social;
10.3.2 � Sector de Educação e Cultura;
10.3.3 � Sector da Juventude, Desporto e Tempos Livres.
10.4 � Divisão Administrativa:
10.4.1 � Secção de Expediente Geral;
10.4.2 � Secção de Licenciamentos;
10.4.3 � Secção de Serviços Urbanos.
10.5 � Na directamente dependendência do director de de-

partamento funcionará:
10.5.1 � Gabinete de Informação Municipal;
10.5.2 � Gabinete de Atendimento, Comunicação e Imagem;
10.5.3 � Gabinete de Apoio Técnico.

CAPÍTULO IV

Artigo 12.º

Gabinete de Apoio Pessoal

1 � Compete ao presidente da Câmara organizar e gerir o seu
Gabinete de Apoio, formado, nos termos do n.º 1 do artigo 73.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, por um chefe de
gabinete, um adjunto e um secretário.

2 � No âmbito do apoio à actividade institucional, ao pro-
tocolo, às relações intramunicipais e intermunicipais e com a
comunicação social, ao Gabinete de Apoio Pessoal ao Presidente
compete, designadamente:

a) Assegurar o apoio logístico e de secretariado necessá-
rio ao adequado funcionamento da presidência;

b) Preparar a agenda;
c) Receber os pedidos de audiência e fazer a sua marca-

ção;
d) Preparar a realização de entrevistas, reuniões ou outros

eventos em que o presidente da Câmara ou os vereado-
res devam participar;

e) Assessorar o presidente, na sua actuação política e ad-
ministrativa, colhendo e tratando os elementos necessá-
rios para a eficaz elaboração das propostas por si subs-
critas;

f) Assegurar a representação do presidente nos actos que por
este forem determinados;

g) Preparar e acompanhar as cerimónias protocolares dos
actos públicos ou outros eventos promovidos pelo mu-
nicípio;

h) Manter actualizadas as listas de protocolo, bem como os
ficheiros de entidades públicas ou privadas que interes-
se, segundo critério superiormente definido, mantendo-
-as permanentemente informadas da actividade camará-
ria;

i) Organizar o acompanhamento das entidades oficiais de
visita ao município;

j) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

3 � Para apoio ao Gabinete poderá ser destacado o pessoal
de apoio administrativo julgado necessário.

Artigo 13.º

Gabinete de Imprensa

Ao Gabinete de Imprensa compete:

a) A produção e difusão de informação escrita e audiovi-
sual relativa à actividade dos órgãos municipais e dos ser-
viços;

b) A produção e difusão de publicações, nomeadamente do
Boletim Municipal, e outros materiais ou iniciativas de
informação geral e de carácter promocional;

c) Manter actualizado um ficheiro de entidades públicas e
privadas a quem interesse, segundo critério superiormente
definido, manter permanentemente informadas da acti-
vidade camarária;

d) Assegurar a articulação com os órgãos de comunicação
social nacional e regionais com vista à difusão de infor-
mação municipal;

e) Promover a imagem pública dos órgãos municipais e seus
titulares;

f) Analisar a imprensa nacional e regional e a actividade
da generalidade da comunicação social no que disser res-
peito à actuação dos órgãos do município;

g) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 14.º

Gabinete para a Qualidade

1 � A criação do Gabinete para a Qualidade surge da neces-
sidade de assegurar que todos os serviços municipais se encon-
tram ao serviço do cidadão e orientam à sua acção de acordo
com os princípios da qualidade, da protecção da confiança, da
comunicação eficaz e transparente, da simplicidade, da respon-
sabilidade e da gestão participativa.

2 � Compete concretamente ao Gabinete:

a) Fazer o levantamento e diagnóstico dos actuais proce-
dimentos administrativos e operacionais;

b) Propor, em função do diagnóstico efectuado, a adopção
dos procedimentos mais simples, cómodos, expeditos e
económicos;

c) Elaborar o manual da qualidade;
d) Elaborar, para todos os serviços municipais, manuais de

procedimentos que garantam a sua eficácia e a assunção
de responsabilidades por parte dos funcionários;

e) Assegurar a articulação administrativa e documental entre
os vários departamentos, divisões e secções, promoven-
do a comunicação interna e a cooperação intersectorial,
desenvolvendo a motivação dos funcionários para o es-
forço conjunto de melhorar os serviços e compartilhar
os riscos e responsabilidades;

f) Fazer uma permanente avaliação da qualidade dos ser-
viços prestados pelos diversos sectores e das melhorias
que possam ser introduzidas;

g) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 15.º

Gabinete do Plano Director Municipal

Compete ao Gabinete do Plano Director Municipal, a cargo
de um director:

a) Elaborar estudos sistemáticos que se reconheçam indis-
pensáveis à revisão do PDM;

b) Coordenar as assessorias e prestações de serviços no
âmbito do PDM;

c) Prestar colaboração ao Departamento de Planeamento na
Administração Urbanística Municipal;

d) Prestar informações sobre a utilização de solos e ope-
rações de gestão fundiária, em função do PDM;

e) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 16.º

Serviço Municipal de Protecção Civil

Ao Serviço Municipal de Protecção Civil, a que o presiden-
te da Câmara preside, podendo nomear um coordenador, incumbe
a prossecução dos objectivos e desenvolvimento das acções de
informação, formação, planeamento, coordenação e controlo pre-
vistos no artigo 3.º da Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto (Lei de
Bases da Protecção Civil).
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Artigo 17.º

Conselho Municipal de Segurança

1 � O Conselho Municipal de Segurança, presidido pelo pre-
sidente da Câmara, é uma entidade de âmbito municipal com
funções de natureza consultiva, de articulação, informação e co-
operação.

2 � O Conselho prossegue os objectivos definidos na Lei
n.º 33/98, de 18 de Julho, e competências e funcionamento
previstos em regulamento aprovado para o efeito.

Artigo 18.º

Polícia municipal

À polícia municipal compete:

a) Fiscalizar o cumprimento de normas de estacionamento
de veículos e de circulação rodoviária, incluindo a par-
ticipação dos acidentes de viação;

b) Fazer vigilância nos transportes urbanos locais;
c) Executar coercivamente, nos termos da lei, os actos ad-

ministrativos das autoridades municipais;
d) Adoptar as providências organizativas apropriadas aquando

da realização de eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças
de segurança competentes, quando necessário;

e) Deter e entregar imediatamente, a autoridade judiciária
ou a entidade policial, suspeitos de crime punível com
pena de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos
da lei processual penal;

f) Denunciar os crimes de que tiverem conhecimento no exer-
cício das suas funções, e por causa delas, e praticar os
actos cautelares necessários e urgentes para assegurar os
meios de prova, nos termos da lei processual penal, até
à chegada do órgão de polícia criminal competente;

g) Elaborar os autos de notícia, autos de contra-ordenação
ou transgressão por infracções às normas regulamenta-
res municipais e às normas de âmbito nacional ou regional
cuja competência de aplicação ou fiscalização pertença
ao município;

h) Elaborar autos de notícia por acidente de viação, quan-
do o facto não constituir crime;

i) Elaborar os autos de notícia, com remessa à autoridade
competente, por infracções cuja fiscalização não seja da
competência do município, nos casos em que a lei o im-
ponha ou permita;

j) Instruir processos de contra-ordenação e de transgressão
da respectiva competência;

k) Exercer funções de polícia ambiental;
l) Exercer funções de polícia mortuária;
m) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos municipais

e a aplicação das normas legais, designadamente nos do-
mínios do urbanismo, da construção, da defesa e protecção
dos recursos cinegéticos, do património cultural, da na-
tureza e do ambiente;

n) Garantir o cumprimento das leis e regulamentos que en-
volvam competências municipais de fiscalização;

o) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 19.º

Atribuições do Departamento de Administração Geral

Ao Departamento de Administração Geral, dirigido por um
director de Departamento, directamente dependente do presidente
da Câmara, compete, para além do expresso no artigo 8.º, a
superintendência, programação, organização, coordenação e di-
recção integrada nas actividades de carácter administrativo, no
âmbito do respectivo serviço, nomeadamente:

a) Prestar apoio técnico-administrativo aos órgãos autárqui-
cos;

b) Elaborar estudos sobre matérias específicas do departamento
a seu cargo e submetê-los à consideração superior;

c) Participar na elaboração e actualização de manuais de
organização interna de cada serviço e regulamentos mu-
nicipais;

d) Assegurar a manutenção actualizada do inventário dos
bens patrimoniais do município;

e) Prestar apoio técnico à elaboração dos documentos le-
gais de apresentação das contas de gestão municipal, de-
signadamente da conta de gerência, relatório de activi-
dades, plano de actividades e orçamento;

f) Promover a realização de acções regulares de formação
e aperfeiçoamento profissional de todo o pessoal dos ser-
viços municipais;

g) Compete em especial ao director de departamento secre-
tariar as reuniões da Câmara Municipal, exercer as fun-
ções de notário privativo, exercer as funções de delega-
do da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, certificar
mediante despacho os factos e actos que constam dos ar-
quivos municipais e autenticar todos os documentos e
actos oficiais dos órgãos da autarquia;

h) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 20.º

Atribuições da Divisão Administrativa

À Divisão Administrativa, a cargo de um chefe de divisão,
compete a coordenação e direcção dos respectivos serviços, de-
signadamente no âmbito da administração geral e da gestão e
valorização dos recursos humanos, nomeadamente:

a) Assegurar, de forma centralizada, o recrutamento, selec-
ção, admissão e administração de pessoal;

b) Criar e gerir um sistema de aperfeiçoamento e forma-
ção de pessoal, tendo em vista a sua adaptação e prepa-
ração para funções mais exigentes e responsáveis na hi-
erarquia, bem como a valorização profissional e
individual;

c) Assegurar a divulgação e garantir o cumprimento das
normas que imponham deveres ou confiram direitos aos
funcionários;

d) Assegurar o acolhimento e a integração dos novos tra-
balhadores, garantindo os esclarecimentos e apoio que se
mostrem necessários;

e) Promover a elaboração dos quadros de pessoal do mu-
nicípio e respectivas alterações, a propor, de acordo com
a gestão previsional de efectivos;

f) Elaborar programas, métodos e critérios de selecção;
g) Efectuar o diagnóstico de carências em matéria de for-

mação e aperfeiçoamento profissional e elaborar o pla-
no anual de formação e o seu balanço;

h) Programar, desenvolver e assegurar as acções de formação
internas e gerir as acções de formação externas;

i) Organizar e gerir um sistema de análise e descrição de
funções;

j) Coordenar os processos celebrados com o Centro de Em-
prego e outros;

k) Promover a higiene e segurança no trabalho, assegurando
o cumprimento das normas estabelecidas, no âmbito da
melhoria das condições de trabalho e da prevenção de
riscos profissionais;

l) Colaborar em acções de informação e sensibilização no
domínio da higiene, saúde e segurança a desenvolver junto
dos trabalhadores;

m) Elaborar mapas estatísticos e relatórios sobre matéria de
recursos humanos, nomeadamente o balanço social do
município.

1 � À Secção de Expediente Geral compete:

 a) Secretariar as reuniões de Câmara, redigir e lavrar as
respectivas actas, bem como executar todas as tarefas ine-
rentes;

b) Proceder ao tratamento e arquivo das actas, de forma a
facilitar a sua consulta rápida e a identificação das de-
liberações e, em especial, assegurar a atempada difusão,
pelos serviços, das deliberações tomadas pela Câmara;

c) Proceder à emissão das certidões das actas;
d) Assegurar a recepção, registo, encaminhamento e arquivo

do expediente e correspondência geral da Câmara;
e) Registar e arquivar posturas, regulamentos, ordens de ser-

viço, editais e anúncios relativos à actividade da Câmara;
f) Gerir e orientar os serviços de reprografia;
g) Tratar dos assuntos de ordem militar e eleitoral e da ins-

talação dos órgãos autárquicos;
h) Organizar e assegurar a tramitação dos processos relativos

a seguros de pessoas, bens e equipamentos necessários ao
regular funcionamento dos serviços do município;

i) Manter actualizado um arquivo da totalidade dos contratos
em vigor, celebrados pela Câmara Municipal, tendo ou
não sido sujeitos a registo;

j) Organizar o cadastro respeitante à concessão de meda-
lhas e condecorações honoríficas;
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k) Promover a limpeza e asseio das instalações municipais
quando não explicitamente atribuídos à responsabilida-
de de outros serviços;

l) Assegurar serviços de apoio geral, quando não existam,
em outros serviços, meios próprios para o efeito;

m) Efectuar o tratamento sistematizado da legislação pu-
blicada no Diário da República;

n) Assegurar a organização e dar sequência a todos os pro-
cessos e assuntos de carácter administrativo quando não
existam outras unidades orgânicas com essa vocação;

o) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � À Secção de Recursos Humanos compete:

 a) Organizar e tratar o expediente relativo à gestão, pro-
vimento, classificação, transferência, disciplina e aposen-
tação de pessoal e elaborar listas de antiguidade;

b) Lavrar contratos de pessoal, informar, organizar e ins-
truir os processos sujeitos a visto, bem como todo o ex-
pediente daí decorrente;

c) Assegurar os vencimentos, abonos e comparticipações;
d) Organizar e instruir os processos referentes a prestações

sociais dos funcionários, designadamente abono de família,
ADSE, Montepio e outras prestações complementares;

e) Organizar e instruir todo o processo individual e certi-
ficar matérias constantes dos seus registos;

f) Assegurar todos os procedimentos decorrentes da gestão
do quadro de pessoal, designadamente a aprovação pela
Câmara e Assembleia Municipal, e obtenção das respec-
tivas certidões e publicação no Diário da República;

g) Promover o recrutamento e selecção dos efectivos;
h) Assegurar o secretariado dos júris dos concursos;
i) Colaborar na elaboração de mapas estatísticos e demais

relatórios relativos a matérias de pessoal;
j) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 21.º

Divisão de Contencioso

À Divisão de Contencioso, a cargo de um chefe de divisão,
compete a coordenação e direcção dos respectivos serviços, de-
signadamente no das contra-ordenações e execuções fiscais e do
contencioso.

Ao Serviço de Contra-Ordenações e Execuções Fiscais com-
pete:

a) Promover registos, cobranças e demais diligências resul-
tantes do levantamento de autos que digam respeito a contra-
-ordenações e organização dos respectivos processos;

b) Assegurar os procedimentos relacionados com participa-
ções ao Ministério Público, por crimes de desobediên-
cia e outros;

c) Proceder ao registo, organização e controlo dos proces-
sos;

d) Promover a instauração e desenvolvimento dos proces-
sos de execução fiscal;

e) Proceder às liquidações das importâncias executadas, cus-
tas e demais encargos;

f) Realizar penhoras e lavrar os autos correspondentes;
g) Proceder à cobrança coerciva das respectivas dívidas ao

município;
h) Assegurar os actos processuais não decisórios necessá-

rios ao desenvolvimento dos processos;
i) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Ao Serviço de Contencioso compete:

a) Assegurar a defesa contenciosa dos interesses do muni-
cípio obtendo, em tempo útil, todos os elementos neces-
sários e existentes nos serviços, facultando-os ao man-
datário constituído para o efeito;

b) Acompanhar e manter a Câmara informada sobre as ac-
ções e recursos em que o município seja parte, divulgando
informação periódica sobre a situação pontual em que se
encontram;

c) Promover a cobrança das dívidas ao município nos tri-
bunais judiciais;

d) Organizar e acompanhar, em toda a sua fase adminis-
trativa, os processos de expropriação, prestando-lhes todas
as informações e elementos que este considere necessá-
rios para prosseguir os interesses da autarquia;

e) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 22.º

Divisão Financeira

À Divisão Financeira, a cargo de um chefe de divisão, com-
pete a coordenação e direcção dos respectivos serviços, desig-
nadamente no âmbito da gestão financeira, do controlo e registo
dos bens da autarquia e da arrecadação de receitas e efectiva-
ção de despesas.

1 � À Secção de Taxas e Licenças compete:

a) Zelar pelas cobranças e receitas municipais e sua con-
veniente escrituração, liquidando impostos, taxas e licen-
ças e demais rendimentos não atribuídos especificamente
a outras secções;

b) Fornecer mapas auxiliares de receita eventual e assegu-
rar o expediente relativo a impostos, taxas e licenças;

c) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � À Secção de Património compete:

a) Proceder ao registo de todos os bens, nomeadamente mo-
biliário, equipamento e obras de arte, existentes nos di-
versos serviços ou cedidos, temporariamente, a outras
entidades;

b) Organizar ficheiros contendo todos os elementos iden-
tificativos de bens patrimoniais;

c) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis pertença do município;

d) Proceder à identificação daqueles bens, através de eti-
quetas remissivas aos respectivos registos;

e) Assegurar a manutenção de todo o equipamento admi-
nistrativo;

f) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

3 � À Secção de Contabilidade compete:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
plano de actividades e orçamento e respectivas revisões
e alterações;

b) Coordenar e organizar a actividade financeira e os pro-
cessos inerentes à arrecadação de receitas e entrada de
fundos;

c) Conferir diariamente todo o processo relacionado com
a liquidação, registo e cobrança das receitas da autarquia
e entrada de fundos de operações de tesouraria;

d) Conferir mensalmente as reconciliações bancárias ela-
boradas pela tesouraria e obter justificação para os itens
em aberto, garantindo a sua regularização;

e) Controlar e conferir os saldos da receita virtual, no sentido
de garantir o seu recebimento;

f) Manter actualizada a conta corrente com todos os for-
necedores, empreiteiros e outras entidades;

g) Controlar e proceder ao processamento de toda a docu-
mentação necessária à entrega do IVA, IRS, segurança
social e imposto de selo;

h) Proceder ao cabimento, liquidação, processamento, re-
gisto e controlo de todas as despesas da autarquia;

i) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

4 � A tesouraria compete:

a) Efectuar os pagamentos para os quais tenha recebido au-
torização;

b) Elaborar o resumo diário da despesa;
c) Efectuar os recebimentos e emitir documento de quitação;
d) Confirmar o resumo diário da receita;
e) Elaborar o resumo diário da tesouraria;
f) Efectuar os depósitos, transferências e levantamentos, ten-

do em atenção a segurança dos valores;
g) Controlar as contas correntes com instituições bancári-

as;
h) Gerir a tesouraria do município, propondo as medidas

mais convenientes para a segurança dos valores à sua
guarda;

i) Gerir o saldo de operações virtuais, assegurar-se da sua
cobrabilidade e recebimento atempado;

j) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 23.º

Gabinete de Aprovisionamento

O Gabinete de Aprovisionamento, a cargo do director do De-
partamento da Administração Geral, assegura as actividades de
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aprovisionamento municipal em bens e serviços necessários à
execução eficiente e oportuna das actividades planeadas, respei-
tando os melhores critérios de gestão económica, financeira e
de qualidade, competindo-lhe, designadamente:

a) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, o pla-
no anual de aprovisionamento, em consonância com as
actividades comprometidas no plano de actividades;

b) Proceder atempadamente à aquisição dos bens e servi-
ços necessários à actividade municipal, de acordo com
critérios técnicos, económicos e de qualidade;

c) Proceder, mediante prévia autorização da Câmara, ao lan-
çamento dos concursos para fornecimento de bens e ser-
viços;

d) Preparar os processos administrativos dos concursos para
apreciação e parecer por comissões de apreciação a es-
tabelecer pelo presidente da Câmara em conformidade
com a natureza dos bens ou serviços a adquirir;

e) Proceder à tramitação administrativa dos processos de
concursos subsequente às decisões da Câmara;

f) Assegurar os procedimentos de controlo administrativo
dos processos de aquisição directos e expedidos institu-
ídos pela Câmara para acorrer a situações de urgência
ou imprevistas;

g) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 24.º

Gabinete Jurídico

Ao Gabinete Jurídico compete:

a) Elaborar todos os contratos em que a autarquia seja parte
e promover a instrução dos respectivos procedimentos;

b) Emitir pareceres de natureza jurídica sobre matéria res-
peitante aos serviços municipais;

c) Informar previamente os pedidos de pareceres jurídicos
de entidades estranhas ao município, reorganizando e man-
tendo actualizado o registo de pareceres jurídicos publi-
cados ou que venham ao conhecimento da Câmara, de-
signadamente por solicitação desta ou dos serviços;

d) Proceder ao tratamento e classificação de legislação e de
jurisprudência, difundindo periodicamente as informações
relacionadas com a actuação da Câmara ou fornecendo os
elementos solicitados pelo executivo ou pelos serviços;

e) Participar na elaboração de regulamentos, posturas, des-
pachos internos e ordens de serviço dimanadas do exe-
cutivo, concorrendo para que o município disponibilize
ao público, através de suportes acessíveis, o conhecimento
das normas regulamentares municipais mais utilizadas;

f) Prestar apoio na instrução dos processos disciplinares e
de averiguações relativos aos funcionários;

g) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 25.º

Atribuições do Departamento de Obras e Serviços Urbanos

Ao Departamento de Obras e Serviços Urbanos, dirigido por
um director de departamento, directamente dependente do pre-
sidente da Câmara, compete, para além do expresso no artigo
8.º, a superintendência, programação, organização, coordenação
e direcção integrada nas actividades operativas de obras muni-
cipais e serviços urbanos, nomeadamente:

a) Executar e supervisionar projectos de obras municipais
e outras de interesse ao município;

b) Implementar as obras do município por administração
directa e promover a conservação de todo o património
mobiliário e imobiliário pelo qual seja responsável;

c) Preparar os processos para lançamento de empreitadas,
qualquer que seja o tipo de procedimento adoptado, ela-
borando os respectivos programas de concurso, encaderno
de encargos, medições e orçamentos e demais elemen-
tos necessários;

d) Analisar e informar as propostas relativas aos concur-
sos de empreitadas;

e) Acompanhar e fiscalizar a execução das empreitadas;
f) Fiscalizar o cumprimento dos contratos, regulamentos e

outras normas referentes a obras por empreitada, elabo-
rando os respectivos autos de medição e demais proce-
dimentos;

g) Analisar e informar os processos que careçam de des-
pacho superior;

h) Elaborar estudos de apoio técnico necessários aos órgãos
e serviços do município;

i) Executar os trabalhos topográficos necessários ao cum-
primento das tarefas a seu cargo;

j) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização.

Artigo 26.º

Atribuições da Divisão de Comunicações e Transportes

1 � Ao Sector de Vias de Comunicação compete:

a) Preparar os processos para lançamento de empreitadas
de vias de comunicação municipais, qualquer que seja o
tipo de procedimento, colaborando na elaboração dos res-
pectivos programas de concurso, caderno de encargos, me-
dições e orçamentos;

b) Analisar e informar as propostas relativas a empreitadas
de vias de comunicação municipais;

c) Executar e supervisionar projectos de vias de comuni-
cação municipais;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução das respectivas em-
preitadas;

e) Coordenar os diferentes trabalhos com outras entidades
e em particular com o IEP, EDP, TELECOM e TV Cabo,
tendo em vista o equipamento instalado ou a instalar;

f) Dar execução ao plano de desenvolvimento rodoviário do
município constante do plano de actividades, no que res-
peita à execução de obras novas e de reparação ou conser-
vação, por administração directa, da rede viária municipal;

g) Elaborar estudos sobre a aplicação de materiais tanto no
que diz respeito a dosagens de aplicação, como também
ao controlo de qualidade;

h) Elaborar e manter actualizado o cadastro municipal, onde
conste a definição de alinhamentos, metragem, pavimen-
tos, instalação de drenagem, obras acessórias, níveis de
circulação, prioridades e inventário de actuações;

i) Acompanhar a pavimentação e conservação das estradas
municipais;

j) Inspeccionar periodicamente as estradas e caminhos mu-
nicipais, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

k) Acompanhar e fiscalizar os trabalhos das brigadas de
manutenção das estradas e caminhos municipais;

l) Apoiar tecnicamente os diversos trabalhos com as jun-
tas de freguesia e os trabalhos por elas executados;

m) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

n) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Ao Sector de Trânsito compete:

a) Preparar e instruir os processos relativos à adjudicação
de serviços quando tiverem de ser elaborados por enti-
dades externas e colaborar na preparação dos cadernos
e programas de concurso;

b) Elaborar e manter actualizado o cadastro de sinalização,
semaforização, sinalética e parqueamento;

c) Elaborar estudos de tráfego, seu tratamento e catalogação,
tendo em vista a execução de projectos de sinalização;

d) Executar projectos de sinalização horizontal e realizar
a sua coordenação com a aplicação de sinalização ver-
tical complementar;

e) Estudar e propor planos de circulação;
f) Fiscalizar as empreitadas de sinalização horizontal e ver-

tical;
g) Estudar, propor e implementar a construção de espaços

de estacionamento;
h) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 27.º

Atribuições da Divisão de Equipamentos Públicos

1 � Ao Sector de Edificações compete:

a) Preparar os processos para lançamento de empreitadas
de edificações municipais, qualquer que seja o tipo de
procedimento, colaborando na elaboração dos respecti-
vos programas de concurso, caderno de encargos, medi-
ções e orçamentos;

b) Analisar e informar as propostas relativas a empreitadas
de edificações municipais;
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c) Executar e supervisionar projectos de edificações muni-
cipais;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução das respectivas em-
preitadas;

e) Inspeccionar periodicamente as edificações munici-
pais, promovendo as medidas necessárias à sua con-
servação;

f) Organizar as feiras e mercados do município;
g) Estudar e propor medidas de alteração ou racionaliza-

ção dos espaços dentro dos mercados e feiras, quer quanto
à localização, quer quanto à duração;

h) Assegurar a limpeza e conservação dos cemitérios mu-
nicipais;

i) Promover a abertura, alinhamento e numeração de sepul-
turas;

j) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares;

k) Elaborar estudos permanentes sobre a disponibilidade dos
actuais cemitérios, bem como o dimensionamento de ne-
cessidades futuras;

l) Garantir o bom funcionamento do Parque de Campismo
Rural de Vila Fria;

m) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

n) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Ao Sector de Espaços Verdes compete:

a) Assegurar a criação, protecção e gestão dos espaços verdes
da responsabilidade do município;

b) Organizar e manter viveiros para utilização em espaços
verdes;

c) Organizar o cadastro de arborização das áreas urbanas
e promover o combate às pragas e doenças vegetais nos
espaços verdes sob a sua administração;

d) Promover a instalação de sistemas de rega automática
e semiautomática do espaços verdes;

e) Assegurar a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas, bem como a ges-
tão paisagística dos cemitérios municipais;

f) Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos
e ferramentas utilizados na execução das tarefas que lhe
são cometidas;

g) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 28.º

Atribuições da Divisão de Saneamento Básico

1 � Ao Sector de Águas e Saneamento compete:

a) Manter o sistema municipal de abastecimento de água
e de drenagem pública e predial de águas residuais em
bom estado de funcionamento e de conservação, tendo
em vista a preservação da segurança, a saúde pública e
o conforto dos utentes, em áreas não concessionadas ou
abrangidas por contratos de prestação de serviços;

b) Submeter os componentes do sistema, antes de entrarem
em serviço, a ensaios nas áreas estabelecidas na alínea
anterior;

c) Garantir a continuidade do serviço nas áreas estabeleci-
das na alínea a);

d) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ra-
mais de ligação;

e) Preparar os processos para lançamento de empreitadas
de infra-estruturas de abastecimento de água e saneamen-
to, qualquer que seja o tipo de procedimento, colaborando
na elaboração dos respectivos programas de concurso, ca-
derno de encargos, medições e orçamentos;

f) Analisar e informar as propostas relativas a empreitadas
dessas infra-estruturas;

g) Executar e supervisionar projectos de infra-estruturas de
abastecimento de água e saneamento;

h) Acompanhar e fiscalizar a execução das respectivas em-
preitadas;

i) Inspeccionar periodicamente os sistemas de abastecimento
de água e saneamento, promovendo as medidas neces-
sárias à conservação dos equipamentos e da rede;

j) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

k) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Ao Sector de Resíduos compete:

a) Assegurar as operações de remoção, transporte e depo-
sição final dos resíduos sólidos e equiparados em áreas

não concessionadas ou abrangidas por contratos de pres-
tação de serviços;

b) Promover a recolha selectiva assegurando a distribuição
dos ecopontos, sua recolha, transporte e destino final nas
áreas estabelecidas na alínea anterior;

c) Instalar e assegurar a recolha de monstros, seu transporte
e destino final nas áreas estabelecidas na alínea a);

d) Assegurar a limpeza de toda a zona urbana nas áreas es-
tabelecidas na alínea a);

e) Instalar, nas vias e lugares públicos, recipientes para de-
pósito de resíduos, assegurando a sua substituição e lim-
peza;

f) Assegurar a limpeza de terrenos municipais, com vista
à manutenção de níveis de salubridade e higiene pública;

g) Assegurar a fiscalização dos contratos de concessão ou
de prestação de serviços celebrados;

h) Assegurar as condições de segurança e higiene dos equi-
pamentos e instalações públicas da autarquia;

i) Inspeccionar as condições de segurança e higiene dos lo-
cais de concentração pública;

j) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

k) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 29.º

Atribuições da Divisão de Apoio Operativo

1 � Ao Sector de Armazéns compete:

a) Assegurar a inventariação sistemática e actualizada de
todo o stock;

b) Proceder à conferência de preços e quantidades constantes
das requisições com as guias de remessa;

c) Estabelecer stocks de segurança de acordo com as ne-
cessidades e assegurar a sua distribuição;

d) Elaborar e manter actualizados os ficheiros de material
e assegurar a gestão do mesmo, procedendo ao registo
e controlo de stocks;

e) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Ao Sector de Máquinas e Viaturas compete:

a) Efectuar o controlo mensal de custos e consumos, que
possibilitem a detecção de situações anómalas;

b) Elaborar e manter a informação actualizada sobre o ca-
dastro de cada veículo ou máquina, nomeadamente quanto
ao combustível consumido, quilometragem/mês, imobi-
lização/dias/motivo, custo de exploração, custos de ma-
nutenção e custos de acidentes;

c) Distribuir as máquinas e viaturas pelos diferentes ser-
viços de acordo com as necessidades e indicações pre-
tendidas;

d) Providenciar pela manutenção das máquinas e viaturas
municipais, efectuando pequenas reparações, revisões e
controlos periódicos;

e) Fiscalizar as reparações feitas em oficinas externas aos
serviços;

f) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo e
controlar a sua utilização;

g) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 30.º

Atribuições do Gabinete de Empreitadas

Ao Gabinete de Empreitadas compete:

a) Organizar os processos relativos a obras municipais, a
executar por adjudicação, de acordo com o plano de ac-
tividades, promovendo o lançamento dos respectivos con-
cursos;

b) Preparar os processos administrativos dos concursos de
empreitadas para apreciação e parecer por comissões de
apreciação a estabelecer pelo presidente da Câmara em
conformidade com a natureza das obras;

c) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 31.º

Atribuições do Gabinete de Apoio Técnico-Administrativo

Prestar o apoio técnico e administrativo necessário ao Depar-
tamento em todas as matérias relacionadas com a sua área de
intervenção.
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Artigo 32.º

Atribuições do Gabinete de Apoio às Juntas de Freguesia

Ao Gabinete de Apoio às Juntas de Freguesia compete:

a) Coordenar a afectação dos recursos humanos, materiais
e equipamentos disponíveis para as juntas de freguesia,
de acordo com determinação do presidente da Câmara;

b) Elaborar mapas periódicos com indicação das equipas de
trabalho afectas às diferentes juntas de freguesia;

c) Acompanhar a realização dos trabalhos e o desempenho
das várias equipas, procurando solucionar problemas pon-
tuais;

d) Estabelecer as comunicações necessárias com os funci-
onários afectos às juntas de freguesia em matérias rela-
cionadas com a Secção de Recursos Humanos, nomea-
damente vencimentos, abonos, faltas, férias e licenças;

e) Registar as solicitações dos presidentes das juntas e torná-
-las presentes ao presidente da Câmara para decisão;

f) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 33.º

Atribuições do Departamento de Planeamento

Ao Departamento de Planeamento, dirigido por um director
de departamento, directamente dependente do presidente da Câ-
mara, compete, para além do expresso no artigo 8.º, a superin-
tendência, programação, organização, coordenação e direcção in-
tegrada nas actividades de carácter urbanístico, económico e
sócio-cultural, nomeadamente:

a) Apoiar a Câmara no processo de desenvolvimento sus-
tentável do município;

b) Articular a actividade municipal com a implementação
do PDM e do Plano Estratégico da cidade;

c) Assegurar a elaboração dos planos de actividade muni-
cipal e do correspondente plano de execução;

d) Dinamizar a implementação dos planos e projectos ur-
banísticos que se revelem essenciais para o desenvol-
vimento do município;

e) Criar e gerir mecanismos de gestão de solos;
f) Promover a qualidade ambiental;
g) Desenvolver o sistema de informação geográfica do mu-

nicípio;
h) Definir instrumentos de promoção municipal;
i) Desenvolver a articulação com outras entidades em pro-

jectos de índole supramunicipal;
j) Estudar e propor, em colaboração com os restantes ser-

viços municipais, formas e métodos de aperfeiçoamen-
to das suas funções de gestão;

k) Conceber e implementar um sistema de indicadores de
gestão que permita conhecer e avaliar os resultados da
actividade desenvolvida pelos serviços municipais;

l) Promover o desenvolvimento social e educacional local,
através do estudo e projecção de medidas integradoras
e de formação ao nível de grupos e ou indivíduos com
dificuldades de inserção social;

m) Cooperar com os diferentes organismos públicos e pri-
vados tendo em vista uma melhor intervenção em acções
no âmbito da habitação social para a melhoria da quali-
dade de vida em geral;

n) Estudar e propor projectos a desenvolver no âmbito da
cultura e do desporto do concelho, sua consolidação e
divulgação.

Artigo 34.º

Atribuições da Divisão de Planeamento Urbanístico

1 � Ao Sector de Planeamento compete:

a) Promover a implementação e actualização do plano de
desenvolvimento municipal no que concerne ao ordena-
mento do território e enquanto acompanhamento das ac-
ções municipais e particulares referentes à produção de
solo urbanizado, traçado ou execução de redes de infra-
-estruturas;

b) A previsão ou construção de equipamentos ou espaços
livres de utilização colectiva;

c) Elaborar e promover planos, estudos e projectos neces-
sários à gestão urbanística, nomeadamente planos de por-
menor ou estudos urbanísticos, arquitectónicos ou de infra-
-estruturas, que se afigurem indispensáveis a um
enquadramento de iniciativas públicas ou privadas, e ainda

projectos de espaços livres e verdes, de utilização colec-
tiva, que completem e globalizem a dinamização local;

d) Garantir o acompanhamento, orientação e disciplina do
parcelamento da propriedade rústica e urbana, promovendo
a elaboração e actualização permanente da cartografia re-
ferente aos elementos construídos, à divisão cadastral, aos
planos municipais de ordenamento do território e lotea-
mentos titulados por alvará;

e) Colaborar na prestação de pareceres técnicos e pedidos
de informação prévia referentes a áreas consideradas sen-
síveis, não estudadas ou em fase de estudo;

f) Organizar e manter organizado o arquivo de desenho;
g) Propor, quando necessária, a adjudicação de planos mu-

nicipais de ordenamento do território ao exterior, bem
como preparar os respectivos cadernos de encargos e es-
pecificações;

h) Acompanhar e avaliar a elaboração de planos municipais
de ordenamento do território e colaborar na apreciação
final dos estudos apresentados;

i) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Ao Sector de Gestão compete:

a) Apreciar e instruir as consultas sobre localização de edi-
fícios, informações prévias e todos os processos de li-
cenciamento da competência dos órgãos municipais, ou
que estes devam informar quando sejam apresentados
através de outras entidades;

b) Apreciar e instruir os pedidos de licenciamento para afi-
xação de publicidade;

c) Apreciar e informar todos os pedidos de viabilidade de
loteamentos, projectos de loteamento e destaques;

d) Apreciar e informar os projectos de obras de urbaniza-
ção;

e) Verificar e confirmar os elementos necessários ao cál-
culo das taxas devidas pelo licenciamento de obras par-
ticulares e de operações de loteamento;

f) Fixar as condições de execução das obras de urbaniza-
ção e o prazo para a sua conclusão;

g) Proceder à recepção das obras de urbanização;
h) Promover estudos urbanísticos necessários à gestão do

território no quadro das operações de loteamento;
i) Efectuar todo o tipo de vistorias previstas na lei;
j) Informar os pedidos de constituição em propriedade ho-

rizontal;
k) Apreciar e informar os pedidos de ocupação de via pú-

blica pelo motivo de obras;
l) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 35.º

Atribuições da Divisão de Desenvolvimento Económico

1 � Ao Sector do Plano e Orçamento compete:

a) Apoiar o órgão executivo na definição da política e li-
nhas de estratégia económica do município;

b) Dinamizar e coordenar as actividades conducentes à ela-
boração e actuação dos principais instrumentos de ges-
tão do município, designadamente o orçamento e os planos
de actividades anuais e a médio prazo;

c) Coordenar as actividades e operações conducentes à ob-
tenção dos meios de financiamento do município, bem
como as que dizem respeito à realização de despesas pelos
diferentes serviços municipais;

d) Coordenar as actividades e operações conducentes à ela-
boração dos documentos legais de apresentação dos re-
sultados de gestão municipal, designadamente a conta de
gerência e o relatório de actividades;

e) Estudar e propor, em colaboração com os serviços mu-
nicipais, formas e métodos de aperfeiçoamento das suas
funções de gestão;

f) Assegurar um conhecimento profundo e actualizado dos
mecanismos de funcionamento da União Europeia, de-
signadamente no âmbito do quadro comunitário de apoio
e outros programas de apoio financeiro aos investimen-
tos municipais;

g) Preparar e coordenar os processos de candidatura aos
fundos comunitários ou a desenvolver em contratos-
-programa ou sob outras modalidades, com a adminis-
tração central, regional ou local, e acompanhar a execução
dos mesmos, elaborando relatórios periódicos do grau de
realização;
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h) Promover a análise e programação de projectos de in-
vestimento em termos físicos, económicos e financeiros;

i) Assegurar, em colaboração com a Divisão Financeira, a
total coordenação entre os planos de actividade e os or-
çamentos desde a sua preparação à sua execução;

j) Elaborar sistemática e periodicamente relatórios do grau
de execução do plano de actividades ao longo do perío-
do anual;

k) Assegurar o acompanhamento e controlo da execução fí-
sica e financeira dos projectos de investimento e do plano
no seu todo;

l) Executar o relatório de actividades anual;
m) Elaborar estudos de natureza económico-financeira que

sejam necessários no âmbito das actividades desenvol-
vidas pelo município;

n) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Ao Sector de Actividades Económicas compete:

a) Divulgar as potencialidades económicas do concelho, com
vista à captação de novos investidores;

b) Divulgar instrumentos financeiros e de oportunidades de
negócios;

c) Organizar colóquios, seminários e outros meios de for-
mação/informação do tecido empresarial;

d) Apoiar a criação/constituição de empresas;
e) Promover a articulação com as associações locais e re-

gionais de representação de empresários;
f) Promover a articulação com os organismos da adminis-

tração central com responsabilidades nas políticas de
formação profissional e emprego;

g) Implementar e manter permanentemente actualizada uma
base de dados sistematizada de interesse económico, re-
flectindo nomeadamente valores de emprego, produção
e rendimento industrial, evolução dos sectores de acti-
vidade, rendimento per capita, balança comercial, entre
outros indicadores económicos do concelho e da região;

h) Sistematizar e publicar periodicamente dados e indica-
dores do concelho e da região;

i) Cooperar com outras instituições de análise económica,
nomeadamente as associações empresariais, institutos de
estatística e instituições de investigação;

j) Elaborar estudos e análises de índole económica neces-
sários aos trabalhos de planeamento do município;

k) Promover e apoiar medidas que visem o desenvolvimento
e qualidade da oferta turística, nomeadamente através de
acções de animação e promoção turística e da publica-
ção de edições de carácter promocional;

l) Encetar contactos com os diversos organismos regionais
e nacionais de fomento ao turismo;

m) Estudar, propor e promover medidas de estímulo aos
operadores hoteleiros, comerciais e industriais que se dis-
tingam pelo espírito de serviço público e na prática de
qualidade que prestigie e valorize o município;

n) A programação de projectos de intercâmbio e coopera-
ção com dirigentes municipais, institucionais e
associativos envolvidos ou potencialmente interessados
no estabelecimento de projectos de intercâmbio e de
cooperação internacional e colaborar na sensibilização de
outros agentes para a sua participação em projectos nestas
áreas;

o) Estudar a realização de futuras acções de cooperação em
diversos domínios, mediante o estabelecimento de con-
tactos exploratórios com agentes e instituições;

p) Apoiar a participação de agentes e associações culturais,
artísticas e demais, apoiadas pela autarquia, em inicia-
tivas de intercâmbio e cooperação;

q) Preparar documentos e actividades de apresentação das
potencialidades do concelho em diversas áreas, proceden-
do, para tal, à identificação das áreas e recursos ineren-
tes ao potenciamento das relações bi e multilaterais;

r) Acompanhar os dossiers de candidatura a projectos co-
munitários;

s) Participar na preparação e realização de iniciativas pro-
movidas pela autarquia e por instituições e associações
por ela apoiadas, nomeadamente na organização de par-
ticipações de representações municipais em certames e
feiras, reuniões e colóquios, recepções e programas de
divulgação do município, em diversos domínios;

t) Desenvolver investigações e recolhas bibliográficas ou
outras no sentido de promover as solicitações de pres-
tação de informações nos domínios cultural, histórico e
artístico e inventariar os materiais daí resultantes;

u) Responder a pedidos de informação relativos às relações
de amizade e cooperação intermunicipais e interinsti-
tucionais;

v) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

3 � Ao Sector do Ambiente e Energia compete:

a) Promover e desenvolver campanhas de sensibilização no
âmbito dos diversos sectores de intervenção municipal
e em colaboração com entidades e grupos intervenien-
tes nesta área;

b) Prevenir e controlar os níveis de poluição no âmbito das
competências camarárias e divulgar os seus índices, sem-
pre que possível;

c) Assegurar o relacionamento institucional com serviços
e entidades supramunicipais especializadas em questões
ambientais;

d) Inventariar os eventuais focos de poluição e propor me-
didas adequadas à sua superação;

e) Assegurar a correcta gestão dos recursos naturais;
f) Assegurar o conhecimento actualizado dos programas de

apoio financeiro aos investimentos municipais na área do
ambiente;

g) Colaborar na elaboração e acompanhar a execução do
Plano Municipal do Ambiente;

h) Divulgar a Agenda Local XXI;
i) Promover o desenvolvimento dos recursos energéticos

endógenos, através da utilização de energias novas e re-
nováveis;

j) Incentivar a conservação e a utilização racional de energia
em todos os sectores de actividade do concelho;

k) Conhecer e divulgar os instrumentos financeiros de apoio
no sector energético;

l) Promover e assegurar, em colaboração com os restantes
serviços municipais, a requalificação dos espaços públicos
numa perspectiva da melhoria da qualidade de vida dos
cidadãos, bem como o respeito pelos níveis de estrutu-
ra verde recomendados por instrumentos de planeamen-
to urbanístico e outros;

m) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 36.º

Atribuições da Divisão Sócio-Cultural

1 � Ao Sector de Habitação e Acção Social compete:
1.1 � No âmbito da habitação social:

a) Conhecer e prever a oferta de fogos de origem pública
e privada, bem como as respectivas características, or-
ganizando as informações obtidas e divulgando-as de
acordo com o respectivo ficheiro de procura;

b) Propor critérios de atribuição para venda ou arrendamento
de habitação social com base na legislação em vigor e
mediante análise do processo em causa;

c) Gerir o parque de habitação social da autarquia e zelar
pela sua manutenção e conservação, dispondo para o efeito
de uma brigada de apoio sediada no Departamento de
Obras e Serviços Urbanos;

d) Promover a construção de novos fogos habitacionais,
mediante a análise das necessidades da população;

e) Manter actualizado o cadastro das habitações sociais per-
tencentes ao município;

f) Divulgar a informação sobre diferentes modalidades de
acesso à habitação social e condições da sua utilização;

g) Colaborar em programas especiais destinados à recupe-
ração de imóveis em degradação do parque habitacional
público e privado.

1.2 � No âmbito da acção social:

a) Implementar um conjunto de medidas de intervenção no
processo de desenvolvimento social local;

b) Colaborar com as instituições vocacionadas para a inter-
venção na área da acção social, nomeadamente instituições
particulares de solidariedade social e centros sociais das
diversas freguesias, rentabilizando os recursos existentes e
suscitando a participação da comunidade;

c) Colaborar na detecção das carências da população em ser-
viços de saúde, bem como em acções de prevenção e de
profilaxia;

d) Colaborar no estudo de detecção das carências da po-
pulação e nas acções de formação de base e complementar
de adultos;
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e) Propor e desenvolver serviços sociais de apoio a grupos
específicos, às famílias e à comunidade no sentido de
desenvolver o bem-estar social;

f) Implementar projectos promovidos pela Câmara que, en-
volvendo todos os agentes sociais locais, promovam a
qualidade de vida das populações, em particular, e o
desenvolvimento local, em geral;

g) Apoiar, logística, financeira e tecnicamente, as institui-
ções e associações criadas a partir dos diversos projec-
tos comunitários para, da melhor forma, cumprirem os
seus objectivos;

h) Estudar e identificar as causas de marginalidade e de-
linquência específicas ou de maior relevo na área do mu-
nicípio, propondo medidas adequadas com vista a uma
mais eficaz intervenção;

i) Acompanhar a execução de projectos e programas apro-
vados na área de intervenção do Departamento;

j) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Ao Sector da Educação e Cultura compete:
2.1 � No âmbito da educação:

a) Garantir a representação da Câmara Municipal em co-
missões, delegações e ou outros grupos constituídos para
apreciar matérias na sua área de competência;

b) Desenvolver contactos e propor a celebração de acordos
e protocolos de cooperação com instituições educativas,
expressões organizadas do movimento associativo, orga-
nizações juvenis e outras entidades de interesse;

c) Colaborar com a comunidade educativa municipal (con-
selhos directivos, conselhos pedagógicos, associações de
estudantes, associações de pais, delegações escolares, etc.)
em projectos e iniciativas que potenciem a função soci-
al da escola;

d) Elaborar estudos de planeamento da rede escolar, sua ins-
talação e ampliação de acordo com as necessidades lo-
cais específicas, tendo em vista a optimização da utili-
zação e economia de recursos, em articulação com o
Departamento de Obras e Serviços Urbanos;

e) Efectuar o levantamento e manter actualizado o inven-
tário dos estabelecimentos de ensino dos graus pelos quais
o Ministério é responsável;

f) Gerir o parque escolar municipal, providenciando o seu
apetrechamento e os meios necessários ao seu funciona-
mento, assegurando a manutenção e conservação dos equi-
pamentos e instalações escolares, em coordenação com
o Departamento de Obras e Serviços Urbanos;

g) Assegurar a gestão dos equipamentos desportivos dos es-
tabelecimentos do 1.º grau do ensino básico, nomeada-
mente ao nível da dotação de mobiliário e material di-
dáctico, alteração da tipologia dos edifícios, tipologia e
dotação de logradouros;

h) Colaborar e executar actividades complementares de acção
educativa pré-escolar e de ensino básico, designadamente
nos domínios da ocupação de tempos livres e acção es-
colar;

i) Apoiar a educação de base e complementar de base a adul-
tos;

j) Colaborar na detecção de carências educativas na área
do ensino pré-escolar e básico, propondo medidas ade-
quadas e executando as acções programadas;

k) Apoiar as componentes do complemento curricular do
sistema educativo e as acções educativas em meio aberto;

l) Assegurar a recepção, estudo, análise e encaminhamen-
to de solicitações dos munícipes na área educativa;

m) Propor o plano de acção cultural e pedagógica;
n) Superintender na gestão dos centros de educação pré-es-

colar;
o) Executar as acções no âmbito da competência adminis-

trativa do município no que se refere às escolas do ní-
vel do ensino básico;

p) Organizar, manter e desenvolver a rede de transportes
escolares, assegurando a respectiva gestão;

q) Apoiar o ensino pré-primário e primário com o serviço
de refeições equilibradas (refeitório municipal);

r) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2.2 � No âmbito da cultura:

a) Dinamizar a actividade cultural do município através da
valorização, do apoio e da promoção de iniciativas, pro-
jectos e acções nesta área;

b) Proceder ao levantamento da realidade cultural do mu-
nicípio e desenvolver as actuações necessárias à preser-
vação da sua identidade cultural;

c) Apoiar e coordenar a acção dos agentes culturais, incen-
tivando o associativismo, no âmbito da difusão e da de-
fesa do património cultural e das actividades ou even-
tos estratégicos para o município;

d) Promover o intercâmbio das diversas formas de expres-
são cultural, tradicionais e emergentes que coloquem o
município na rota dos acontecimentos nacionais e inter-
nacionais;

e) Propor a realização e ou renovação de protocolos com
as associações culturais do município;

f) Zelar pela manutenção e gestão adequada dos espaços
destinados a exposições e outras actividades culturais;

g) Inventariar e preparar processos de classificação de edi-
fícios ou sítios de valor histórico-cultural;

h) Programar e acompanhar acções de intervenção no âm-
bito da arqueologia;

i) Promover a recuperação de edifícios municipais com in-
teresse histórico;

j) Colaborar com os particulares em acções de recuperação
e reabilitação do património edificado;

k) Gerir a Villa Romana de Sendim e outros locais arque-
ológicos e providenciar a sua protecção e disponibiliza-
ção ao público interessado;

l) Inventariar e registar o património do município, nomea-
damente no que se refere a quadros e outras obras de arte
oferecidas ou adquiridas pela autarquia, e assegurar a in-
formação ao Gabinete de Aprovisionamento, do Depar-
tamento de Administração Geral;

m) Conceber e planear os serviços com sistemas de infor-
mação que sirvam os utentes das bibliotecas;

n) Definir os procedimentos de recuperação e exploração
da informação;

o) Propor a aquisição e tratamento de novas obras biblio-
gráficas;

p) Propor o fomento da biblioteca itinerante;
q) Promover actividades de promoção e divulgação do li-

vro e da leitura, através da organização de exposições,
encontros com escritores, animação infantil e feira do
livro;

r) Promover a conservação e tratamento do arquivo histó-
rico municipal assim como a difusão dos seus documentos;

s) Promover exposições de arte na galeria de arte munici-
pal no domínio da pintura, porcelana, fotografia e outras
manifestações artísticas;

t) Apoiar exposições de trabalhos artísticos locais ou ou-
tros de reconhecido valor;

u) Estabelecer contactos e intercâmbios com outras gale-
rias de arte;

v) Elaborar cartazes, convites e catálogos;
w) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

3 � Ao Sector de Juventude, Desporto e Tempos Livres com-
pete:

a) Apoiar o associativismo juvenil, propondo e gerindo pro-
gramas de apoio municipais;

b) Promover, de forma coordenada, a realização de mani-
festações dirigidas à juventude;

c) Criar e gerir espaços e serviços destinados à juventude;
d) Promover actividades ligadas à ocupação dos tempos li-

vres;
e) Promover e apoiar a actividade dos órgãos consultivos

da juventude;
f) Estabelecer protocolos de cooperação com outros orga-

nismos e associações na área da juventude;
g) Promover, dirigir e coordenar estudos estatísticos de in-

teresse para a definição de estratégias de actuação nes-
te domínio;

h) Divulgar as iniciativas promovidas pelo município que
se revelem de interesse para os jovens;

i) Promover e incentivar práticas desportivas;
j) Incentivar e apoiar o associativismo desportivo do mu-

nicípio;
k) Propor o estabelecimento de acordos e protocolos com

os clubes e outras instituições, tendo em vista o desenvol-
vimento de acções e projectos de interesse para o mu-
nicípio;
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l) Zelar pela manutenção e gestão dos equipamentos e ins-
talações municipais destinados à prática desportiva;

m) Propor a realização e organização de provas desporti-
vas;

n) Inventariar e manter actualizados os equipamentos e ins-
talações desportivas, propondo a criação e ou reconver-
são dos mesmos, em coordenação com os serviços com-
petentes;

o) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 37.º

Atribuições da Divisão Administrativa

À Divisão Administrativa, a cargo de um chefe de divisão,
compete:

a) Dar apoio administrativo a todo o Departamento;
b) Promover o registo, instrução e tramitação de todos os

processos de licenciamento e autorizações;
c) Assegurar o processo administrativo relativo à atribui-

ção de números de polícia;
d) Gerir os serviços de mercados e feiras e metrologia;
e) Assegurar a gestão administrativa dos cemitérios muni-

cipais;
f) Organizar a tramitação dos processos de vistoria;
g) Emitir os alvarás de licença e demais documentos rela-

tivos aos serviços prestados pelo departamento;
h) Assegurar a gestão administrativa do sistema municipal

de abastecimento de água e de drenagem pública e pre-
dial de águas residuais;

i) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
distribuição e expedição de documentos ou processos que
corram pelos serviços do departamento;

j) Informar os processos administrativos, organizar e manter
actualizados os ficheiros, anotando todos os movimen-
tos dos respectivos processos, mantendo em ordem o
arquivo sectorial;

k) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

1 � À Secção de Expediente Geral compete:

a) Dar prosseguimento a todos os processos de licenciamento
e autorização até ao despacho ou deliberação final, ex-
cepto nos casos em que os procedimentos, pela sua sim-
plicidade formal, possam ser instruídos e concluídos na
Secção de Licenciamentos;

b) Efectuar o tratamento sistematizado do Diário da Repú-
blica;

c) Distribuir notas de serviço e todas as orientações escri-
tas, bem como de legislação, pelas restantes secções do
Departamento;

d) Manter actualizado o arquivo da correspondência expe-
dida;

e) Emitir certidões relativas aos procedimentos que correm
na Secção;

f) Controlar prazos de caducidade;
g) Tratar todo o expediente que não diga respeito às res-

tantes secções do departamento, nomeadamente sobre re-
moção de viaturas, parques privativos, numeração poli-
cial, metrologia, cemitérios, mercados e feiras, vistorias,
etc.;

h) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � A Secção de Licenciamentos compete:

a) Emitir todos os alvarás ou autorizações de licenciamento,
designadamente de obras e loteamentos, publicidade, caça,
horários dos estabelecimentos comerciais, velocípedes,
etc.;

b) Controlar prazos de caducidade após o licenciamento ou
autorização;

c) Organizar o arquivo dos processos de licenciamento e
de autorização;

d) Manter organizado o arquivo da correspondência expe-
dida;

e) Emitir certidões relativas aos procedimentos que correm
na secção;

f) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

3 � À Secção de Serviços Urbanos compete:

a) Tratar todo o expediente relacionado com o serviço de
abastecimento domiciliário de água e de drenagem de
águas residuais e de recolha de resíduos sólidos urbanos;

b) Organizar a correspondência expedida;
c) Manter organizado o respectivo arquivo;
d) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 38.º

Atribuições do Gabinete de Informação Municipal

Ao Gabinete de Informação Municipal compete:

a) Criar e gerir o sistema de informação municipal;
b) Conceber e implementar a informatização dos serviços

municipais e gerir o sistema informático e de comuni-
cações;

c) Promover a constituição e gestão das bases de dados
municipais e proceder à sua actualização e edição;

d) Implementar e gerir a cartografia digital do município;
e) Administrar o sistema de informação geográfica, integran-

do todos os sectores do município;
f) Acompanhar a elaboração dos planos de ordenamento e

estudos urbanísticos, de forma apoiada em tecnologias
de informação geográfica;

g) A informatização de planos municipais de ordenamento;
h) A concepção de aplicações destinadas a processos auto-

máticos de apoio aos serviços do município e munícipes;
i) Dar parecer sobre todas as propostas de novas soluções

de hardware e software apresentadas pelos serviços de-
las carenciados;

j) Pronunciar-se sobre todas as repercussões na estrutura
orgânica resultantes da utilização da informática;

k) Supervisionar todos os processos de aquisição de equi-
pamento e suporte lógico;

l) Propor acções de formação de acordo com os objectivos
e metas do processo de informatização;

m) Velar pelas condições de funcionamento do equipamento
e pela instalação e manutenção do software;

n) Executar os procedimentos de manutenção e controlar
a execução daqueles que competirem a entidades exter-
nas;

o) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Artigo 39.º

Atribuições do Gabinete de Atendimento,
Comunicação e Imagem

Ao Gabinete de Atendimento, Comunicação e Imagem com-
pete:

1 � Na área do atendimento:

a) Receber, atender e encaminhar os munícipes, entidades
públicas e particulares que se dirijam aos serviços da
Câmara Municipal;

b) Recepcionar todos os processos e encaminhá-los para o
respectivo sector;

c) Facultar aos utentes toda a informação pertinente sobre
a estrutura dos serviços e actividade geral da Câmara;

d) Disponibilizar os folhetos informativos existentes sobre
requisitos e documentação necessária para instrução de
processos no âmbito dos diversos serviços camarários;

e) Facultar impressos normalizados ou formulários para apre-
sentação de requerimentos, declarações, reclamações e
sugestões;

f) Apoiar os utentes no preenchimento dos impressos ou for-
mulários próprios da autarquia, bem como na redacção
de comunicações escritas ou exposições, sempre que tal
se mostre necessário;

g) Afixar informações pertinentes nos expositores que lhe
estejam destinados e mantê-los actualizados;

h) Prestar informações sobre o andamento dos processos em
curso na autarquia;

i) Passar recibos aos utentes dos documentos entregues;
j) Facultar a consulta da legislação que esteve na base da

exigência de determinada formalidade ou pagamento, sem-
pre que tal seja solicitado pelo utente;
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k) Receber, registar e encaminhar as sugestões e reclama-
ções apresentadas pelos utentes, incentivando assim a par-
ticipação de todos na construção de um serviço de qua-
lidade crescente no que respeita à defesa dos direitos do
munícipe;

l) Emitir guias de receita;
m) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

2 � Na área da comunicação e imagem:

a) Produzir e manter actualizado material de informação e
promoção da região de Felgueiras destinado ao exteri-
or, versando sobre diferentes vertentes do desenvolvimento
da região, nomeadamente económica, tecnológica, soci-
al, cultural, turística, entre outras;

b) Inventariar e estudar recursos e potencialidades da re-
gião susceptíveis de potenciar oferta e promoção no
exterior;

c) Manter permanentemente actualizado um inventário dos
recursos do município e da região, nos seus vários as-
pectos de desenvolvimento, e publicá-los;

d) Participar e realizar acontecimentos de promoção regional;
e) Cooperar com outros organismos de promoção, nomea-

damente do turismo, empresariais, comerciais, culturais,
entre outros;

f) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

3 � Na área da informação e apoio ao consumidor:

a) Informar os munícipes sobre os seus direitos e ajudá-los
a exercê-los;

b) Receber e encaminhar as sugestões e reclamações dos
munícipes às entidades competentes;

c) Promover acções de sensibilização e divulgação dos di-
reitos do consumidor e de educação ambiental.

Artigo 40.º

Atribuições do Gabinete de Apoio Técnico

a) Prestar apoio aos serviços municipais do Departamento
em tudo quanto esteja relacionado com a topografia;

b) Efectuar levantamentos topográficos, seu cálculo e pro-
jecção;

c) Apoiar trabalhos topográficos diversos, incluindo estu-
dos e planos urbanísticos;

d) Efectuar desenhos, executar plantas de localização e pro-
jectos;

e) Apoiar a elaboração dos planos e projectos municipais;
f) Organizar, classificar e manter actualizado o arquivo de

desenho e o banco de projectos;
g) Promover a reprodução de desenhos;
h) Exercer as demais funções que lhe forem confiadas.

Câmara Municipal de Felgueiras

Organigrama
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Dirigente ................ � Director de departamento ............... � � � � � � � � 2 � 1 � 3
Director  de projecto municipal .... � � � � � � � � 1 � � � (a) 1
Chefe de divisão .............................. � � � � � � � � 3 3 5 � 11

Subtotal ........................................................................................................... 6 3 6 0 15

Chefia ..................... � Chefe de repartição ......................... 460 475 500 545 � � � � 2 1 � 3 (b) 0
Chefe de secção ............................... 330 350 370 400 430 460 � � 9 � � � 9

Subtotal ........................................................................................................... 11 1 0 3 9

Técnico superior ... Arquitecto ....................................... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � (c) 1 � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � (c) 1 � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 3
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � 1 � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Arquitecto paisagista ..................... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Engenheiro ...................................... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � (c) 2 � � � (d) 4
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � (c) 1 � 1 �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 � � � (d) 10
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � 2 6 1 �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (jurídico-conten- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
cioso). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � (c) 1 � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 1 � � � (d) 3
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � � 1 �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (economia) ....... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � 1 � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 2
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � � 1 �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �
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Técnico superior ... Técnico superior (serviço social) Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 1 � � � (d) 2
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � 1 � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (biblioteca e do- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
cumentação). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � 1 � � �

Técnico superior ............................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � (b) 2 � (d) 3
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (recursos humanos) Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � 1 � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (relações interna- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
cionais). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � 1 � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (estudos europeus) Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (administração au- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
tárquica). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �
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Técnico superior ... Técnico superior (gestão) ............. Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 2
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 1 �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (geografia) ........ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (engenharia bio- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
lógica). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (engenharia agrí- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
cola). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (engenharia flo- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
restal). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (planeamento re- Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
gional e urbano). Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �

Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �
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Técnico superior ... Técnico superior (relações públicas) Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 2
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 1 �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (marketing) ....... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Técnico superior (turismo) ........... Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � � � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Médico veterinário ........................ Assessor principal ........................... 710 770 830 900 � � � � � � � �
Assessor ............................................ 610 660 690 730 � � � � 1 � � �
Técnico superior principal ............. 510 560 590 650 � � � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 460 475 500 545 � � � � � � � � (d) 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 400 415 435 455 � � � � � � � �
Estagiário .......................................... 310 � � � � � � � � � � �

Subtotal ........................................................................................................... 12 +(c)6 19 8 0 45

Informática ............ Técnico superior informática ....... Assessor informático principal ...... 740 780 820 860 900 � � � � � � �
Assessor informático ....................... 660 690 730 770 810 � � � � � � �
Técnico superior informático prin- 590 630 660 700 720 � � � � � � �

cipal,
Técnico superior informát. de 1.ª 510 540 570 600 630 � � � � � � � (d) 1

classe.
Técnico superior informát. de 2.ª 430 470 500 520 � � � � 1 � � �

class.
Estagiário .......................................... 350 � � � � � � � � � � �

Programador ................................... Programador especialista ................ 560 590 630 650 670 � � � � � � �
Programador principal .................... 470 490 520 540 560 � � � � � � �
Programador ..................................... 390 410 440 470 490 510 � � 1 � � �
Estagiário .......................................... 280 � � � � � � � � � � � (d) 1
Programador-adjunto de 1.ª classe 305 325 345 365 385 405 � � � � � �
Programador-adjunto de 2.ª classe 275 290 305 320 330 350 � � � � � �
Estagiário .......................................... 240 � � � � � � � � � � �
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Informática ............ Operador de sistemas .................... Operador de sistemas-chefe ........... 440 470 490 510 � � � � � � � �
Operador de sistemas principal ..... 365 385 395 415 435 455 � � � � � �
Operador de sistemas de 1.ª classe 305 325 345 365 385 405 � � � � � � (d) 1
Operador de sistemas de 2.ª classe 275 290 305 320 330 350 � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 240 � � � � � � � � � � �

Subtotal ........................................................................................................... 2 1 0 0 3

Técnico ................... Engenheiro técnico ........................ Técnico especialista principal ........ 510 560 590 650 � � � � 1 � � �
Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � � 1 � � �
Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � 1 � � �
Técnico de 1.ª classe ...................... 340 355 375 415 � � � � � � � � (d) 4
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � � � 1 � �
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � � � � � �

Técnico de administração pública, Técnico especialista principal ........ 510 560 590 650 � � � � � � � �
regional e local. Técnico especialista ........................ 460 475 500 545 � � � � � � � �

Técnico principal ............................. 400 420 440 475 � � � � � � � �
Técnico de 1.ª classe ...................... 340 355 375 415 � � � � � � � � (d) 1
Técnico de 2.ª classe ...................... 285 295 305 330 � � � � � � 1 �
Estagiário .......................................... 215 � � � � � � � � � � �

Subtotal ........................................................................................................... 3 1 1 0 5

Técnico profissional Técnico profissional de construção Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
civil. principal

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � 1 � �

Técnico profissional de biblioteca Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
e documentação. principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � 2 � 2
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 2 � � � 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 6 � � � (f) 6
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � � 2 � 2

Técnico profissional de serviço so- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
cial. principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 1 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � � � �
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Técnico profissional Topógrafo ........................................ Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
principal

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � 1 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 1 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Desenhador especialidade (projec- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
tista). principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � 1 � �

Técnico profissional de conserva- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
ção, restauro e documentos grá- principal.
ficos. Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �

Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 2 � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Técnico profissional de animação Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
desportiva. principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 1 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � 2 � � (d) 4
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � 1 � �

Aferidor de pesos e medidas ....... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � 1 � � � (d) 1
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � � � �

Desenhador ..................................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � 1 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � 1 � � �
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � � (d) 4
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � 2 � �



A
P

Ê
N

D
IC

E
N

.º
58

�
II SÉ

R
IE

�
N

.º 88
�

13 de A
bril de 2000

64
Escalões/índices Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar

A ex-
Total

tinguir

Técnico profissional Técnico profissional de informação Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � 1 � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 4
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 2 1 � �

Técnico profissional de secretariado Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 2
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 2 � � �

Técnico profissional de relações pú- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
blicas. principal

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 3
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 2 1 � �

Técnico profissional de acção so- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
cial juventude. principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 1 � � �

Técnico profissional de informática Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
de gestão. principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 3
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � 1 1 1 �

Técnico profissional recepcionista Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 1
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � 1 � �
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Técnico profissional Técnico profissional de administra- Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 � � � � � � �
ção. principal.

Técnico profissional especialista ... 260 270 285 305 325 � � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 230 240 250 265 285 � � � � � � � (d) 5
Técnico profissional de 1.ª classe 215 220 230 245 260 � � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 190 200 210 220 240 � � � � 2 3 �

Fiscal municipal ............................. Especialista principal ...................... 305 315 330 345 360 � � � � � � �
Especialista ....................................... 260 270 285 305 325 � � � 1 � � � 1
Principal ............................................ 230 240 250 265 285 � � � 1 � � � 1
De 1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � � 1 8 � � 9
De 2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � � 9 3 � � 12

Subtotal ........................................................................................................... 38 24 8 0 70

Administrativo ..... Assistente administrativo .............. Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 � � � � 4 � � 4
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 � � 16 1 � � 17
Assistente administrativo ................ 190 200 210 220 230 240 � � 21 1 2 � 24

Tesoureiro ....................................... Especialista ....................................... 330 350 370 400 430 460 � � � � � �
Principal ............................................ 260 270 285 305 325 � � � 1 � � � (d) 1
Tesoureiro ......................................... 215 225 235 245 260 280 � � � 1 � 1

Subtotal ........................................................................................................... 38 7 2 1 46

Operário altamente Mecânico ......................................... Operário principal ........................... 225 235 245 260 275 � � � 1 � � � 1
qualificado. Operário ............................................ 180 190 200 215 235 � � � � � � � �

Subtotal ........................................................................................................... 1 0 0 0 1

Operário qualificado � Encarregado geral ............................ 290 300 320 340 � � � � � 1 � � 1

� Encarregado ...................................... 260 270 280 290 � � � � 2 3 � � 5

Calceteiro ........................................ Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 � � � 2
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 � � 5

Canalizador ..................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � � 1 1 � 2
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 5 1 4 � 10

Carpinteiro de limpos ................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � � � 1 � 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 � � � 1

Electricista ...................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 � � � 2
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 � 1 � � 1
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Operário qualificado Ferreiro ........................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 � � � 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 � � � � �

Mineiro ............................................ Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 � � � 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 � � � 1

Pedreiro ........................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 2 � � 4
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 � � 5

Serralheiro civil ............................. Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 � � � 1

Trolha .............................................. Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 3 � 2 � 5
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 8 � � � 8

Asfaltador ....................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 1 � � 2
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1 1 � � 2

Carpinteiro de toscos .................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 1 � 2 � 3
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 4 1 � � 5

Fogueteiro ....................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � � � � � �
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 � � 1 � 1

Jardineiro ........................................ Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � 2 1 4 � 7
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 8 10 2 � 20

Lubrificador .................................... Operário principal ........................... 195 205 215 230 245 � � � � � 1 � 1
Operário ............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 2 � � � 2

Subtotal ........................................................................................................... 56 25 18 0 99

Operário semiquali- � Encarregado ...................................... 240 250 260 270 � � � � 2 1 � � 3

ficado.
Cabouqueiro ................................... Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 200 12 3 � � 15

Cantoneiro de vias municipais ..... Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 200 11 4 � � 15

Porta-miras ..................................... Operário ............................................ 125 135 145 155 170 185 205 200 1 � 1 � 2

Subtotal ........................................................................................................... 26 8 1 0 35

Pessoal auxiliar ..... � Encarregado de parques de máquinas, 235 240 245 255 � � � � � 1 � � 1
parques de viaturas automóveis ou
de transportes.
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Pessoal auxiliar ..... � Encarregado de mercados ............... 235 240 245 255 � � � � � 1 � � 1

� Encarregado de serviços de higiene 235 240 245 255 � � � � 1 � � � 1
e limpeza

Leitor-cobrador de consumos ....... � 165 175 185 195 205 215 230 � 2 � � � 2

Apontador ....................................... � 135 145 155 165 180 195 210 230 2 � � � 2

Condutor de máquinas pesadas e � 145 155 170 185 200 215 230 250 7 1 1 � 9
veículos especiais.

Motorista de pesados .................... � 140 150 165 180 195 210 225 240 15 5 � � 20

Operador de estação elevatória .... Encarregado ...................................... 195 205 215 230 245 � � � 1 � � � 1
Operador de estação elevatória ..... 130 140 150 160 180 195 210 225 5 1 3 � 9

Motorista de transportes colectivos � 165 175 190 205 225 250 � � � 3 � � 3

Fiel de armazém ............................ � 130 140 155 170 185 200 215 230 2 1 � � 3

Tractorista ....................................... � 130 140 150 165 180 195 210 225 0 3 � � 3

Oficial de diligências .................... � 125 135 145 155 165 180 195 210 1 � � � (e) 1

Operador de reprografia ............... � 120 130 140 150 160 175 190 205 1 � � � 1

Cantoneiro de limpeza .................. � 145 155 170 185 205 220 � � 14 2 � � 16

Coveiro ............................................ � 145 155 170 185 205 220 � � 3 1 � � 4

Telefonista ...................................... � 120 130 140 155 170 185 200 220 2 � � � 2

Guarda campestre .......................... � 145 155 165 175 185 195 205 � 3 � � � 3

Auxiliar administrativo ................. � 115 125 135 145 160 175 190 205 13 3 6 � 22

Auxiliar dos serviços gerais ......... � 115 125 135 145 160 175 190 205 11 2 � � 13

Nadador-salvador ........................... � 115 125 135 145 160 175 190 205 2 4 � � 6

Bilheteiro ........................................ � 120 130 140 150 160 170 180 195 � 1 � � 1
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Aviso n.º 2840/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e para
efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
no edifício dos Paços do Município a lista de antiguidade dos
funcionários do quadro desta Câmara Municipal.

O prazo de reclamações é de 30 dias a contar da data da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República, conforme
determina o n.º 1 do artigo 96.º do citado diploma.

9 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Fátima
Felgueiras.

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRA
DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 2841/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade dos
funcionários desta Câmara, organizada nos termos do disposto
no artigo 93.º do mesmo diploma, se encontra afixada nos res-
pectivos locais de trabalho.

24 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Armando
Pinto Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA
Aviso n.º 2842/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos

efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por seis
meses o contrato de trabalho a  termo certo celebrado com:

Jorge António Lopes Rentes.
Tito César Variz Vicente.
Manuel Eugénio Brito Martins.
António Júlio Gabriel.
Hélder José Cruz Pinto.

10 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 2843/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.º 2 do artigo 72.º e dos n.os 2 e 3 do artigo 59.º do Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro, torna-se público que foi deduzida
acusação, nos termos do n.º 2 do artigo 57.º do Decreto-Lei n
.º 24/84, de 16 de Janeiro, no âmbito do processo disciplinar
n.º 18/00, mandado instaurar, por deliberação da Câmara Mu-
nicipal do Funchal de 18 de Fevereiro de 2000, contra o funci-
onário José Fernandes Dantas, coveiro, pertencente ao quadro
da Divisão de Parques, Jardins e Cemitérios, ausente em parte
incerta. O processo encontra-se disponível na Secção de Rela-
ções de Trabalho, na Câmara Municipal do Funchal, e o argui-
do dispõe de um prazo de 30 dias após a publicação deste avi-
so para apresentar a sua defesa e fica advertido de que a falta
de resposta dentro do prazo estipulado vale como efectiva au-
diência do arguido, para todos os efeitos legais.

13 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, Rui Rodrigues Olim Marote.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 2844/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, torna-se pú-
blico que a lista de antiguidade referente ao pessoal do quadro
privativo desta Câmara, reportada a 31 de Dezembro do ano an-
terior, se encontra afixada nos placards existentes nos vários
serviços desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação do presente aviso, conforme o n.º 1 do ar-
tigo 96.º do referido diploma.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria de Brito Fortunato.
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 2845/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do presi-
dente da Câmara de 20 de Janeiro de 2000, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo, com início em 1 de Feve-
reiro de 2000 , pelo prazo de um ano, ao abrigo do disposto na
alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, com os seguintes indivíduos para o exercício de
funções a seguir discriminadas:

João Maria Almeida Lima Falcão e Cunha � arquitecto coor-
denador, índice 500.

Vítor António Rodrigues Matos Souto � técnico urbanista, ín-
dice 380.

João Pedro Tormenta Neto Francisco � arqueólogo, índice 380.
Paula Alexandra Coutinho Camelo Figueiredo Costa � soció-

loga, índice 380.
José Luís Oliveira Mendes � engenheiro técnico civil, índice

285.
Paulo Jorge Costa Torres � desenhador, índice 190.
David Cardoso Couto � desenhador, índice 190.
Carla Maria Caramelo Henriques � assistente administrativa,

índice 180.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

Aviso n.º 2846/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei 427/89, de 7
de Dezembro, torna-se público que por despacho do presidente
da Câmara de 9 de Fevereiro de 2000 foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, com início em 1 de Março de 2000, pelo
prazo de 11 meses, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Carlos Jorge Gouveia de Brito, arquitecto, índice 380. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António José
Santinho Pacheco.

Aviso n.º 2847/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Para os devidos efeitos e nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por despacho do presidente
da Câmara de 25 de Fevereiro de 2000 foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, com início em 1 de Março de 2000
, pelo prazo de um ano, ao abrigo do disposto na alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com Glória Conceição Abrantes Fonseca Ferreira, auxiliar de
serviços gerais, índice 115. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António José
Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Edital n.º 130/2000 (2.ª série) � AP. � José António de
Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de Lamego,
torna público que se encontra afixada no edifício dos Paços do
Município e respectivos locais de trabalho na Câmara Munici-
pal de Lamego a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta
Câmara Municipal referente a 31 de Dezembro de 1999.

Mais torna público que o prazo de reclamação é de 30 dias
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da
República.

10 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio de Almeida Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 2848/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, com início a 22 de Março do ano em curso e termo
em 21 de Setembro de 2000, por urgente conveniência de ser-
viço, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro,
entre esta Câmara Municipal e Fernanda Maria Lino Correia,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, cuja remunera-
ção mensal é a correspondente ao índice 115, da escala indi-
ciária das carreiras de regime geral da função pública.

15 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Edital n.º 131/2000 (2.ª série) � AP. � Isabel Damasceno
Campos, presidente da Câmara Municipal do Concelho de Lei-
ria:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada
em reunião de 16 de Fevereiro do ano 2000 e do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, se submete a apre-
ciação pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data da pu-
blicação do presente edital no Diário da República, o projecto
de Regulamento Municipal da Publicidade para o concelho de
Leiria.

Para esse efeito, poderá o projecto de Regulamento ser con-
sultado na Secção de Expediente Geral da Divisão Administra-
tiva da Câmara Municipal de Leiria, nos dias úteis durante as
horas normais de funcionamento.

Em conformidade com o n.º 2 do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, os interessados em apresentar
quaisquer sugestões sobre o seu conteúdo deverão fazê-lo por
escrito, em carta dirigida à presidente da Câmara Municipal de
Leiria, durante o mencionado prazo de 30 dias.

Para constar e cumprimento legal se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos do costume, publicados no Diário da República, 2.ª sé-
rie, e nos jornais da imprensa local.

17 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Regulamento Municipal da Publicidade

Proposta de articulado

Nota justificativa

Considerando que no seu artigo 11.º a Lei n.º 97/88, de 17
de Agosto, estabelece a obrigatoriedade de elaboração de regu-
lamentos municipais de execução do regime nela contemplado;

Considerando que no município de Leiria não vigora ainda
um regulamento que trate especificamente a matéria do licen-
ciamento da publicidade;

Considerando o disposto no Código da Publicidade, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 74/93, de 10 de Março, pela Lei n.º 6/95,
de 17 de Janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 61/97, de 25 de Março,
e pelo Decreto-Lei n.º 275/98, de 9 de Setembro;

Considerando que, nos termos do disposto no artigo 64.º, n.º 6,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com-
pete à Câmara Municipal elaborar propostas de regulamentos mu-
nicipais a sujeitar à aprovação da Assembleia Municipal, nos ter-
mos do disposto no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), do mesmo diploma
legal;

Considerando que é manifestamente insuficiente, na perspectiva
do interesse público a acautelar em sede de licenciamento de
publicidade, a regulamentação estabelecida na tabela de taxas
e licenças em vigor na área do município de Leiria, tornando-
-se imperiosa a definição de uma disciplina normativa da acti-
vidade publicitária no que se refere à afixação e inscrição de
suportes publicitários;

Considerando, designadamente, a necessidade de estender esta
disciplina a todo o tipo de suportes publicitários e de nela in-
cluir os aspectos relativos às características, dimensões e espe-
cíficas condições de instalação daqueles suportes;
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Considerando a carência de previsão regulamentar de trâmi-
tes procedimentais relativos ao licenciamento da afixação e ins-
crição de suportes publicitários, no que respeita às diversas fases
do procedimento administrativo, bem como a ausência de de-
finição clara quer dos direitos e obrigações dos titulares da li-
cença de publicidade, quer do modo de actuação da entidade ad-
ministrativa;

Considerando que a tutela do interesse público a acautelar
determina que se positivem os condicionamentos ao licenciamento
da publicidade e se fixem os motivos para o indeferimento do
pedido de licenciamento ou de renovação da licença;

Considerando que a cabal tutela do interesse público e a de-
finição da disciplina normativo-regulamentar do licenciamento
da publicidade reclamam a previsão de mecanismos de fiscali-
zação efectiva do cumprimento das determinações regulamen-
tares e de sanção para o desrespeito a essas  determinações, tendo
em vista uma aplicação plena e eficaz do Regulamento;

Considerando a necessidade de estabelecer regras específicas
para o licenciamento da afixação e inscrição de suportes publi-
citários no Núcleo Histórico da Cidade de Leiria;

Considerando a urgência em rever os critérios de aplicação
das taxas devidas pelo licenciamento da publicidade e de actu-
alizar os respectivos montantes, atendendo, concretamente, ao
impacte ambiental de cada suporte publicitário e à sua aptidão
para a difusão da mensagem publicitária, bem como à realida-
de sócio-económica do município de Leiria e à potencialidade
económica da actividade publicitada:

Assim, dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 117.º
e nos n.os 1 e 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, vão ser ouvidos o Instituto do Consumidor, a As-
sociação Portuguesa para a Defesa do Consumidor (DECO), a
Associação Comercial e Industrial de Leiria (ACIL), a Associ-
ação Empresarial da Região de Leiria (NERLEI) e a Associa-
ção Portuguesa das Empresas de Publicidade e Comunicação
(APAP) sobre o presente projecto de Regulamento Municipal da
Publicidade, sendo o mesmo igualmente submetido à aprecia-
ção pública pelo prazo de 30 dias contados da publicação no
Diário da República e em edital a afixar nos lugares de estilo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 �  O presente Regulamento aplica-se a todos os meios ou
suportes de afixação ou inscrição de mensagens de publicida-
de, nos termos da Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto.

2 � Excluem-se do âmbito de aplicação deste Regulamento:

a) A afixação de mensagens sem fins comerciais;
b) A afixação de propaganda política, sindical ou religiosa;
c) A publicidade adjudicada em concurso público e em re-

gime de concessão pela Câmara Municipal de Leiria;
d) As mensagens e dizeres divulgados através de éditos,

notificações e demais formas de sensibilização que se re-
lacionem, directa ou indirectamente, com o cumprimento
de prescrições legais ou com a utilização de serviços pú-
blicos;

e) A difusão de comunicados, notas oficiosas e demais es-
clarecimentos que se prendam com a actividade de ór-
gãos de soberania e das administrações central e local.

Artigo 2.º

Licenciamento prévio

A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias depende
de prévio licenciamento da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 3.º

Isenções

Não carecem de licenciamento municipal, nos termos do pre-
sente Regulamento:

a) Os anúncios ou reclamos colocados ou afixados dentro
dos estabelecimentos ou no interior das montras de ex-
posição destes, quando forem respeitantes a produtos ali
fabricados ou comercializados;

b) Os anúncios colocados ou afixados em prédios urbanos
com a simples indicação de venda ou arrendamento;

c) Os anúncios de organismos públicos, de instituições de
solidariedade social, de cooperativas e de outras institui-
ções sem fins lucrativos, desde que relativos à activida-
de que prosseguem;

d) Os anúncios destinados à identificação de serviços pú-
blicos de saúde, de símbolo oficial de farmácias e de
profissões liberais, desde que especifiquem apenas os
titulares, o horário de funcionamento e, quando for caso
disso, a especialização;

e) As referências a patrocinadores de actividades promo-
vidas pela Câmara Municipal ou que esta considere de
interesse público, desde que o valor do patrocínio seja
superior ao valor da taxa que seria aplicável;

f) A designação do nome do edifício.

Artigo 4.º

Conceitos gerais

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Publicidade, qualquer forma de comunicação feita no
âmbito de uma actividade comercial, industrial, liberal
ou artesanal, desde que produzida com fins lucrativos e
com o objectivo de promover o fornecimento, o consu-
mo ou a aquisição de bens ou serviços, incluindo direi-
tos e obrigações;

b) Actividade publicitária, o conjunto de operações relaci-
onadas com a difusão de uma mensagem publicitária junto
dos seus destinatários, bem como as relações jurídicas
e técnicas daí emergentes entre anunciantes, agências de
publicidade e entidades que explorem os suportes publi-
citários ou que efectuem as referidas operações;

c) Anunciante, a pessoa singular ou colectiva no interesse
de quem se realiza a publicidade;

d) Agência de publicidade, a pessoa singular ou colectiva
cuja actividade tenha por objecto exclusivo o exercício
da actividade publicitária;

e) Suporte publicitário, o meio utilizado para a transmis-
são da mensagem publicitária;

f) Destinatário, a pessoa singular ou colectiva a quem a
mensagem publicitária se dirige ou que por ela seja ime-
diata ou mediatamente atingida.

CAPÍTULO II

Regime e processo de licenciamento

Artigo 5.º

Competência

Compete à Câmara Municipal deliberar quanto ao pedido de
licenciamento da publicidade, bem como quanto ao pedido de
renovação da licença.

Artigo 6.º

Pedido de licenciamento ou de renovação da licença

1 �  O pedido de licenciamento ou de renovação da licença
deve ser formulado em requerimento dirigido ao Presidente da
Câmara Municipal de Leiria, apresentado em duplicado e do qual
devem constar:

a) O nome ou a designação, a identificação fiscal e a resi-
dência ou a sede do requerente;

b) A indicação do tipo de publicidade;
c) A identificação exacta do local a utilizar na afixação ou

inscrição da mensagem publicitária;
d) O período pretendido para a licença ou para a sua re-

novação.

2 � Ao pedido de licenciamento devem ser juntos, em du-
plicado:

a) Memória descritiva do projecto, com indicação dos ma-
teriais, forma e cores;

b) Desenho do suporte publicitário, com indicação da for-
ma, dimensões e ou balanço para a afixação;
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c) Fotografias a cores no formato mínimo de 10 × 15, in-
dicando o local previsto para a afixação, apresentadas em
suporte de papel A4;

d) Fotomontagem esclarecedora do pretendido quanto à afi-
xação do suporte publicitário, apresentada em suporte de
papel A4;

e) Planta de localização fornecida pela Câmara Municipal
de Leiria à escala mínima de 1:5000, 1:2000 ou 1:1000,
quando disponível, com indicação do local previsto para
a afixação;

f) No caso de suportes publicitários a colocar em fachada
de edifícios, desenho dos alçados de conjunto numa ex-
tensão de 10 m para cada um dos lados, desenho do al-
çado e corte cotado esclarecedor do pretendido, à esca-
la mínima de 1:100 ou 1:50, com a integração do suporte
publicitário e com indicação dos materiais, cores e tex-
turas a utilizar;

g) Outros documentos que o requerente considere adequa-
dos a complementar os anteriores e a esclarecer a sua pre-
tensão.

3 � O pedido de licenciamento ou de renovação da licença
deve ser acompanhado de licença, autorização ou outro qualquer
título legalmente exigido para o exercício da actividade a pu-
blicitar ou publicitada.

4 � O pedido de licenciamento ou de renovação da licença
deve ser ainda instruído com documento autêntico ou autenti-
cado comprovativo de que o requerente é proprietário,
comproprietário, locatário ou titular de outros direitos sobre os
bens afectos ao domínio privado onde pretende afixar ou ins-
crever a mensagem publicitária.

5 � Fora dos casos previstos no número anterior, o requerente
deve juntar autorização escrita do titular de direitos sobre o bem
do domínio privado, com a respectiva assinatura reconhecida
nessa qualidade.

6 � Na falta de apresentação de qualquer dos elementos
instrutores referidos nos números anteriores, devem os mesmos
ser solicitados ao requerente para que os junte ao processo no
prazo de 15 dias, sob pena de rejeição liminar do requerimen-
to.

Artigo 7.º

Elementos complementares

1 �  Nos 30 dias seguintes à data da entrada do requerimento,
pode ser solicitado ao requerente:

a) A indicação de quaisquer outros elementos ou esclare-
cimentos necessários em face de dúvidas susceptíveis de
comprometer a apreciação do pedido;

b) Autorização escrita de outros proprietários, comproprie-
tários, locatários ou titulares de outros direitos que possam
vir a ser afectados com a afixação ou inscrição preten-
dida;

c) Desenho que pormenorize a instalação do suporte publi-
citário, indicando as distâncias a outros elementos pró-
ximos, às escalas de 1:100 ou de 1:50, sempre que tal
se revele necessário em função dos valores patrimoni-
ais e estéticos envolvidos;

d) Termo de responsabilidade, assinado por técnico habilita-
do, relativo a danos que o suporte publicitário possa vir a
provocar em pessoas ou bens, sempre que tal se justifique
pelas dimensões, características ou específicas condições de
instalação do suporte, e a complementar, no acto de levan-
tamento do alvará, com contrato de seguro de responsabi-
lidade civil, nos termos do artigo 13.º, n.º 5.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, no caso
de pedido de renovação da licença pode, quando tal se justifi-
que, ser solicitada ao requerente a apresentação de qualquer dos
elementos referidos nas alíneas do n.º 2 do artigo 6.º

3 � A falta de apresentação, no prazo de 15 dias, dos ele-
mentos solicitados nos termos dos números anteriores implica
o arquivamento do processo.

Artigo 8.º

Licenciamento cumulativo

Nos casos em que a afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias exija a execução de obras de construção civil sujei-
tas a licença, deve esta ser requerida cumulativamente, nos termos
da legislação aplicável.

Artigo 9.º

Pareceres

1 �  Sempre que o local onde o requerente pretenda afi-
xar ou inscrever a mensagem publicitária esteja sob a juris-
dição de outra ou outras entidades, deve a Câmara Munici-
pal  sol ici tar- lhes,  nos 30 dias seguintes à  entrada do
requerimento, ou nos 15 dias seguintes à junção dos elementos
complementares a que se refere o artigo 7.º, parecer sobre o
pedido de licenciamento.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Câma-
ra Municipal pode, sempre que o julgar necessário para a to-
mada de decisão, solicitar pareceres às entidades que tiver por
convenientes do ponto de vista dos interesses e valores a acau-
telar no licenciamento.

3 � Os pareceres solicitados devem ser emitidos no prazo de
30 dias, findo o qual serão considerados pareceres favoráveis.

Artigo 10.º

Deliberação final

1 �  A deliberação sobre o pedido de licenciamento ou de
renovação da licença deve ser proferida no prazo de 30 dias,
contados da data em que o processo esteja devidamente instru-
ído com todos os elementos necessários à decisão, nos termos
dos artigos 6.º a 9.º

2 � Em caso de deferimento, a notificação da deliberação deve
incluir a indicação do local e do prazo para o levantamento do
alvará de licença e para o pagamento da taxa respectiva.

3 � A deliberação que tenha deferido o pedido de licen-
ciamento ou de renovação da licença caduca se, no prazo de
2 meses a contar da sua notificação, não for levantado o al-
vará de licença de publicidade.

Artigo 11.º

Condicionamentos ao licenciamento

1 �  Não será concedida licença para afixação ou inscrição
de mensagens publicitárias que, por si só ou através dos suportes
que utilizam, sejam susceptíveis de:

a) Afectar a estética ou o ambiente dos lugares e da pai-
sagem ou provocar a obstrução de perspectivas panorâ-
micas;

b) Prejudicar a beleza ou o enquadramento de monumen-
tos nacionais, de edifícios de interesse público ou outros
passíveis de classificação pelas entidades públicas;

c) Não assegurar o correcto enquadramento dos elementos
de publicidade propostos no edifício, nomeadamente
quanto a cores, forma, dimensões, proporções, escala e
materiais;

d) Causar prejuízos a terceiros;
e) Afectar a segurança das pessoas ou das coisas, nomea-

damente na circulação rodoviária;
f) Prejudicar ou dificultar a circulação de veículos de so-

corro e emergência;
g) Apresentar disposições, formatos ou cores que possam

confundir-se com os da sinalização de trânsito, ou pre-
judicar a sua visibilidade;

h) Prejudicar a circulação de peões, designadamente dos
deficientes;

i) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas;
j) Prejudicar acessos e vistas dos edifícios vizinhos.

2 � Não será igualmente concedida licença para publicida-
de que utilize panfletos ou meios semelhantes projectados ou
lançados por meios terrestres ou aéreos.

3 � É proibida a afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias, seja qual for o suporte que utilizem, em bens ou
espaços afectos ao domínio público, designadamente edifíci-
os públicos, sedes de órgãos de soberania ou de autarquias
locais, edifícios onde funcionem serviços públicos, templos, ce-
mitérios, espaços verdes, árvores, sinais de trânsito e elementos
do mobiliário urbano.

4 � É proibida a afixação ou inscrição de mensagens publi-
citárias em locais, edifícios ou monumentos de interesse histó-
rico, cultural, arquitectónico ou paisagístico.
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Artigo 12.º

Publicidade nas vias municipais

1 �  Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a publici-
dade a afixar nas imediações das vias municipais fora das áreas
urbanas deve obedecer aos seguintes condicionamentos:

a) Nas estradas municipais, a publicidade deve ser colocada
a uma distância mínima de 25 m do limite exterior da
faixa de rodagem;

b) Nos caminhos municipais, a publicidade deve ser colo-
cada a uma distância mínima de 20 m do limite exteri-
or da faixa de rodagem;

c) Em caso de proximidade de cruzamento ou entroncamento
com outras vias de comunicação ou com vias férreas, a
publicidade deve ser colocada a uma distância mínima
de 50 m do limite exterior da faixa de rodagem.

2 � Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os condicio-
namentos previstos nas alíneas do n.º 1 do presente artigo não
são aplicáveis aos meios de publicidade:

a) De interesse cultural ou turístico;
b) Que se destinem a identificar edifícios ou estabelecimen-

tos, públicos ou particulares, desde que tal publicidade
seja afixada ou inscrita nesses mesmos edifícios ou es-
tabelecimentos.

3 � Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e no n.º 1
do presente artigo, é proibida a afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias nas rotundas, quer dentro quer fora das áreas
urbanas, com excepção dos meios de publicidade que se desti-
nem a identificar edifícios ou estabelecimentos, públicos ou par-
ticulares, desde que tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses
mesmos edifícios ou estabelecimentos.

Artigo 13.º

Licença de publicidade

1 �  A licença é sempre concedida a título precário, pelo prazo
de um ano ou fracção, contado da data de emissão do respecti-
vo alvará ou averbamento da renovação, cujos modelos são os
previstos no anexo III ao presente Regulamento, do qual faz parte
integrante.

2 � A licença pode ser renovada por período igual ou infe-
rior àquele por que foi concedida.

3 � O titular da licença só pode exercer os direitos que a
mesma lhe confere depois de levantar o respectivo alvará ou de
ser efectuado o averbamento da renovação.

4 � A emissão do alvará de licença ou o averbamento da res-
pectiva renovação dependem de prévio pagamento da taxa, nos
termos do artigo 14.º

5 � Sempre que, pelas suas dimensões, características ou es-
pecíficas condições de instalação, o suporte publicitário possa
constituir perigo para a segurança de pessoas ou bens, a Câmara
Municipal pode condicionar o levantamento do alvará de licença
à apresentação de contrato de seguro de responsabilidade civil,
sendo essa apresentação obrigatória nos casos previstos nos
artigos 35.º, n.º 2, e 38.º

Artigo 14.º

Taxas

1 �  Pelas licenças de publicidade ou sua renovação são de-
vidas as taxas estabelecidas na tabela de taxas anexa a este Re-
gulamento e do qual faz parte integrante.

2 � As taxas são liquidadas com o deferimento do pedido de
licenciamento ou de renovação da licença.

3 � As taxas são pagas aquando do levantamento do alvará
de licença ou do averbamento da renovação.

Artigo 15.º

Obrigações do titular da licença

Constituem obrigações do titular da licença de publicidade:

a) Manter o suporte publicitário em boas condições de con-
servação, funcionamento e segurança;

b) Retirar a mensagem publicitária e respectivo suporte findo
que seja o prazo da licença, caso não solicite a sua re-

novação ou a Câmara Municipal indefira o pedido de
renovação;

c) Eliminar quaisquer danos em bens públicos ou privados
resultantes da afixação ou inscrição da mensagem publi-
citária;

d) Cumprir as prescrições estipuladas na licença.

Artigo 16.º

Indeferimento

1 �  Constituem motivos de indeferimento do pedido de li-
cenciamento ou de renovação da licença:

a) A violação de disposições legais e regulamentares e ou
de normas técnicas gerais e específicas aplicáveis, cons-
tantes ou não do presente Regulamento;

b) O desrespeito por algum ou alguns dos condicionamen-
tos previstos nos artigos 11.º, 12.º, 41.º e 43.º;

c) A existência, no mesmo espaço ou local, de qualquer
mensagem publicitária devidamente licenciada já inscrita
ou afixada;

d) A decisão, proferida há menos de dois anos, que apli-
que ao requerente coima por infracção ao disposto nes-
te Regulamento ou na legislação geral sobre publicida-
de;

e) A reincidência, durante o prazo de dois anos, na não re-
moção dos suportes publicitários, quando a mesma tenha
sido exigida nos termos deste Regulamento.

2 � A deliberação de indeferimento do pedido de licencia-
mento ou de renovação da licença deve ser fundamentada de facto
e de direito e comunicada ao requerente.

Artigo 17.º

Caducidade da licença

A licença caduca decorrido o prazo por que foi concedida e
caso não seja solicitada a sua renovação nos termos deste Re-
gulamento.

Artigo 18.º

Renovação da licença

1 �  O pedido de renovação da licença deve ser apresentado
com uma antecedência mínima de 30 dias relativamente ao fim
do prazo por que a mesma foi concedida.

2 � Ao pedido de renovação da licença é aplicável o disposto
nos artigos 6.º e 7.º deste Regulamento.

Artigo 19.º

Revogação da licença

A licença para afixação ou inscrição de mensagens publici-
tárias pode ser revogada pela Câmara Municipal sempre que:

a) Excepcionais razões de interesse público o exijam;
b) O seu titular não cumpra as normas legais e regulamen-

tares a que está sujeito, nomeadamente as obrigações a
que se tenha vinculado no licenciamento, sem prejuízo
da eventual instauração de processo de contra-ordenação.

Artigo 20.º

Remoção dos suportes publicitários

1 �  Em caso de caducidade ou de revogação da licença, deve
o respectivo titular proceder à remoção dos suportes publicitá-
rios, no prazo de 8 dias contados respectivamente da cessação
da licença ou da notificação do acto de revogação.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode a
Câmara Municipal ordenar a remoção do suporte publicitário
sempre que se verifique qualquer das seguintes circunstâncias:

a) Afixação ou inscrição de publicidade sem prévio licen-
ciamento ou em desconformidade com o estipulado neste
Regulamento;

b) Desrespeito pelos termos da licença, nomeadamente al-
teração do meio difusor, do conteúdo da mensagem pu-
blicitária ou do material autorizado a ser utilizado para
a sua afixação ou inscrição.
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3 � Para efeitos do número anterior, deve a Câmara Muni-
cipal notificar o infractor, fixando-lhe o prazo de oito dias para
proceder à remoção do suporte publicitário.

4 � Caso o titular da licença ou o infractor não tenha pro-
cedido, dentro do prazo fixado, à remoção dos suportes publi-
citários, pode a Câmara Municipal efectuar a remoção.

5 � Sempre que a Câmara Municipal proceda à remoção dos
suportes publicitários, nos termos do presente artigo, o titular
da licença ou o infractor é responsável pelo pagamento de to-
das as despesas ocasionadas.

6 � Para garantia da remoção da publicidade, a Câmara Mu-
nicipal pode exigir o depósito de uma caução de valor pelo menos
igual ao dobro da taxa, a prestar aquando do levantamento do
alvará de licença e que será restituída após a verificação pelos
serviços municipais competentes de que a remoção foi efectuada.

7 � No caso de suportes publicitários cuja gestão ou explo-
ração caiba a agências de publicidade, é obrigatória a presta-
ção da caução prevista no número anterior.

Artigo 21.º

Publicidade abusiva

1 �  Sem prejuízo do disposto no artigo anterior e da even-
tual aplicação de coimas e sanções acessórias, a Câmara Mu-
nicipal pode, independentemente de prévia notificação, proce-
der à remoção de suportes publicitários sempre que tenha havido
uma utilização abusiva do espaço público.

2 � Os proprietários ou titulares de outros direitos sobre lo-
cais privados onde foram afixadas ou inscritas mensagens pu-
blicitárias em violação do preceituado no presente Regulamen-
to podem destruir, rasgar, apagar ou por qualquer forma inutilizar
e remover os suportes utilizados.

CAPÍTULO III

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Tabuletas, painéis, bandeirolas, toldos, cartazes, alpendres, chapas,
placas e letras soltas ou símbolos

Artigo 22.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Tabuleta ou bandeira, suporte não luminoso afixado per-
pendicularmente às fachadas dos edifícios com mensa-
gem publicitária em ambas as faces;

b) Painel, suporte constituído por moldura com estrutura
própria afixado directamente no solo;

c) Bandeirola, suporte afixado em poste próprio;
d) Toldo, elemento de protecção contra agentes climatéricos

feito de lona ou material idêntico, aplicável a vãos e por-
tas, janelas e montras de estabelecimentos comerciais, afi-
xado por estrutura amovível nas fachadas;

e) Cartaz, suporte constituído por papel, tela ou filme plás-
tico;

f) Alpendre ou pala, elemento rígido, com predomínio da
dimensão horizontal, fixo aos paramentos das fachadas
e com função decorativa ou de protecção contra agen-
tes climatéricos;

g) Chapa, suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso, com a sua maior dimensão
não excedendo os 0,60 m e com máxima saliência de
0,03 m;

h) Placa, suporte não luminoso aplicado ou pintado em pa-
ramento visível com ou sem emolduramento e não ex-
cedendo na sua maior dimensão os limites das instala-
ções pertencentes ao respectivo estabelecimento;

i) Letras soltas ou símbolos, suportes publicitários aplica-
dos directamente nas fachadas dos edifícios, constituí-
dos pelo conjunto formado por suportes não luminosos
e individuais para cada letra ou símbolo.

Artigo 23.º

Dimensões

1 �  As dimensões dos suportes publicitários definidos no
artigo anterior serão sempre consideradas à escala relativa do
edifício a que se destinarem.

2 � As tabuletas ou bandeiras não podem exceder as seguintes
dimensões:

a) Em ruas com largura inferior a 2,20 m: saliência máxi-
ma referida ao plano da parede de 0,60 m;

b) Em ruas com largura igual ou superior a 2,20 m e igual
ou inferior a 3 m: saliência máxima referida ao plano da
parede de 0,60 m;

c) Em ruas com largura superior a 3 m: saliência máxima
referida ao plano da parede de 0,60 m, sem exceder me-
tade da largura do passeio correspondente, caso exista,
com a distância mínima de 2 m entre o seu ponto mais
saliente ao plano da fachada e o eixo do arruamento, por
forma a garantir uma passagem livre mínima de 4 m para
veículos.

3 � Os painéis não podem exceder 8 m de largura por 3 m
de altura.

4 � As bandeirolas não podem exceder 0,60 m de largura por
1 m de altura.

5 � Na afixação de toldos e de alpendres não pode ser ex-
cedido o balanço de 3 m, nem lateralmente os limites das ins-
talações pertencentes à actividade publicitada.

6 � As chapas não podem exceder a dimensão de 0,60 m, nem
ter saliência superior a 0,03 m.

7 � As placas não podem ter dimensão superior aos limites
das instalações pertencentes à actividade publicitada.

8 � As letras soltas e os símbolos não podem exceder a di-
mensão de 0,40 m de altura, nem ter saliência superior a 0,10 m.

9 � A título excepcional devidamente fundamentado, os su-
portes publicitários definidos no artigo anterior poderão ser li-
cenciados com dimensões diversas das referidas nos números an-
teriores, desde que não sejam postos em causa os
condicionamentos ao licenciamento estabelecidos no presente
Regulamento.

Artigo 24.º

Condições de instalação de tabuletas ou bandeiras

A instalação das tabuletas ou bandeiras deve obedecer às se-
guintes condições:

a) As tabuletas ou bandeiras não podem prejudicar os
enfiamentos visuais ao longo das vias;

b) As tabuletas ou bandeiras não podem ser instaladas a
menos de 3 m de outra tabuleta ou bandeira já licencia-
da;

c) Em ruas com largura inferior a 2,20 m, a distância mí-
nima ao solo é de 2,20 m;

d) Em ruas com largura igual ou superior a 2,20 m e igual
ou inferior a 3 m, a distância mínima ao solo é de 4 m;

e) Em ruas com largura superior a 3 m, a distância míni-
ma ao solo é de 2,20 m.

Artigo 25.º

Condições de instalação de painéis

A instalação dos painéis deve obedecer às seguintes condi-
ções:

a) A distância entre a parte inferior da moldura dos painéis
e o solo não pode ser inferior a 2 m;

b) Não é permitida a instalação de painéis em passeios com
menos de 2 m de largura;

c) Os painéis devem ser implantados em postes metálicos
ou de madeira oferecendo a solidez e a resistência sufi-
cientes e necessárias a não pôr em risco a segurança dos
utentes da via pública;

d) Os painéis e respectivos postes devem ser devidamente
pintados a cor verde n.º 6009 da escala RAL, sendo a
sugestão de qualquer outra cor apreciada em função da
adequação ao local;

e) No bordo inferior direito do caixilho de cada painel deve
ser aposta uma chapa numerada cedida a título devolutivo
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pela Câmara Municipal, a restituir pelo titular da licen-
ça no prazo de 5 dias após a cessação da licença, e cujo
modelo é o previsto no anexo II ao presente Regulamento,
do qual faz parte integrante;

f) As molduras dos painéis não poderão permanecer sem
publicidade por um período superior a 5 dias;

g) Ao longo das vias com características rápidas, os pai-
néis não podem ser colocados a uma distância inferior
a 150 m entre si, nem a menos de 10 m do limite da faixa
de rodagem.

Artigo 26.º

Condições de instalação de bandeirolas

A instalação das bandeirolas deve obedecer às seguintes con-
dições:

a) As bandeirolas devem ser preferencialmente oscilantes
e orientadas para o lado interior do passeio;

b) A fixação de bandeirolas deve respeitar as seguintes dis-
tâncias mínimas:

3 m de qualquer tipo de sinalização de trânsito, sem
prejuízo do disposto na alínea f) do artigo 11.º;

3 m entre a sua parte inferior e o solo;
2,50 m do limite da faixa de rodagem;
2 m entre a fachada do edifício mais próximo e a parte

mais saliente da bandeirola;
20 m entre bandeirolas afixadas ao longo das vias;

c) As bandeirolas não podem ser instaladas em postes de
iluminação pública, nem em semáforos.

Artigo 27.º

Condições de instalação de toldos e alpendres

A instalação de toldos e alpendres deve obedecer às seguin-
tes condições:

a) A colocação de toldos só é permitida ao nível do rés-
-do-chão, salvo quando o toldo não exceder os limites
exteriores da fachada e não afectar a estética do edifí-
cio ou a segurança de pessoas e bens;

b) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, na instala-
ção de toldos e alpendres devem ser observadas as se-
guintes distâncias:

Em passeios com largura superior a 2 m, a ocupação
deve deixar livre um espaço não inferior a 0,80 m
em relação ao limite exterior do passeio;

Em passeios com largura igual ou inferior a 2 m, a
ocupação deve deixar livre um espaço não inferior
a 0,40 m em relação ao limite exterior do passeio,
podendo ser fixada uma distância superior sempre que
exigências de segurança rodoviária ou a existência
de equipamento urbano o justifiquem;

Distância mínima ao solo de 2 m ou de 2,50 m, con-
forme se trate, respectivamente, de toldo ou de al-
pendre, medida a partir da sua parte inferior e in-
cluindo quaisquer pendências ou franjas que estes
tenham;

c) Os toldos e alpendres não podem ser colocados acima
do nível do tecto das instalações pertencentes à activi-
dade publicitada;

d) As cores, padrões, decorações, pintura e desenhos dos
toldos e alpendres devem respeitar e adequar-se ao en-
quadramento arquitectónico do local a que se destinam.

Artigo 28.º

Condições de instalação de cartazes

1 �  Só podem ser afixados cartazes nos locais que a Câmara
Municipal disponibilizar para esse efeito.

2 � Em situações excepcionais e devidamente fundamenta-
das, pode ser licenciada a colocação de cartazes noutros locais,
desde que sejam respeitados os princípios e regras previstos neste
Regulamento.

3 � Em qualquer caso, a Câmara Municipal pode estabele-
cer condicionamentos à afixação de cartazes, designadamente
quanto ao número de cartazes e à distância que os deva sepa-
rar.

4 � No bordo inferior direito de cada cartaz deve ser apos-
to pela Câmara Municipal um autocolante com a indicação bem
visível do número e validade da licença e a identificação do res-
pectivo titular, e cujo modelo é o previsto no anexo II ao pre-
sente Regulamento, do qual faz parte integrante.

5 � À colocação de cartazes é aplicável o disposto nos n.os 6
e 7 do artigo 20.º

Artigo 29.º

Condições de instalação de chapas

A instalação das chapas deve obedecer às seguintes condições:

a) As chapas devem ser colocadas entre vãos, entre a cota
0,90 m acima da cota do arruamento e a cota da verga
dos vãos, podendo ser colocadas acima da verga desde
que a sua altura fique compreendida entre a verga e a
parte inferior da varanda do piso acima do térreo;

b) As chapas não podem ser colocadas de modo tal que ocul-
tem elementos decorativos ou outros com interesse na
composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 30.º

Condições de instalação de placas

A instalação das placas deve obedecer às seguintes condições:

a) As placas devem ser aplicadas nos paramentos das pa-
redes;

b) As placas não podem ser colocadas de modo tal que ocul-
tem elementos decorativos ou outros com interesse na
composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 31.º

Condições de instalação de letras soltas ou de símbolos

A instalação de letras soltas ou de símbolos deve obedecer
às seguintes condições:

a) As letras soltas e os símbolos devem ser aplicados di-
rectamente sobre o paramento das paredes;

b) As letras soltas e os símbolos não podem ser colocados
de modo tal que ocultem elementos decorativos ou ou-
tros com interesse na composição arquitectónica das fa-
chadas.

SECÇÃO II

Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados e electrónicos

Artigo 32.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Anúncio ou reclamo luminoso, todo o suporte que emi-
ta luz própria;

b) Anúncio ou reclamo iluminado, todo o suporte sobre o
qual se faça incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio ou reclamo electrónico, todo o sistema
computadorizado de emissão de mensagens e imagens e
ou possibilidade de ligação a circuitos de televisão e
vídeo.

Artigo 33.º

Dimensões

1 �  As dimensões dos suportes publicitários definidos no
artigo anterior serão sempre consideradas à escala relativa do
edifício a que se destinarem.

2 � Os anúncios e reclamos não podem exceder as seguin-
tes dimensões:

a) Em ruas com largura inferior a 2,20 m: saliência máxi-
ma referida ao plano da parede de 0,60 m;

b) Em ruas com largura igual ou superior a 2,20 m e igual
ou inferior a 3 m: saliência máxima referida ao plano da
parede de 0,60 m;

c) Em ruas com largura superior a 3 m: saliência máxima
referida ao plano da parede de 0,60 m, sem exceder me-



75APÊNDICE N.º 58 � II SÉRIE � N.º 88 � 13 de Abril de 2000

tade da largura do passeio correspondente, caso exista,
com a distância mínima de 2 m entre o seu ponto mais
saliente ao plano da fachada e o eixo do arruamento, por
forma a garantir uma passagem livre mínima de 4 m para
veículos.

Artigo 34.º

Condições de instalação

1 �  Não é permitida a colocação de mais do que um anún-
cio ou reclamo por estabelecimento na fachada do edifício.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a instala-
ção de anúncios ou reclamos deve obedecer às seguintes con-
dições:

a) A instalação perpendicular ao plano das fachadas não pode
prejudicar enfiamentos visuais ao longo das vias;

b) Em ruas com largura inferior a 2,20 m, a distância mí-
nima ao solo é de 2,60 m;

c) Em ruas com largura igual ou superior a 2,20 m e igual
ou inferior a 3 metros, a distância mínima ao solo é de
4 m;

d) Em ruas com largura superior a 3 metros, a distância
mínima ao solo é de 2,60 m;

e) Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, nos casos
em que o anúncio ou reclamo tiver um balanço até 0,15 m,
a distância mínima ao solo é de 2 m.

3 � As estruturas dos anúncios e reclamos devem, tanto quanto
possível, ficar encobertas e ser pintadas com a cor mais ade-
quada ao espaço arquitectónico a que os suportes publicitários
se destinam.

4 � A instalação de anúncios e reclamos na cobertura de edi-
fícios deve obedecer às seguintes condições:

a) Os anúncios e reclamos devem ser aplicados directamente
sobre o paramento das paredes;

b) Os anúncios e reclamos não podem ser colocados de modo
tal que ocultem elementos decorativos ou outros com in-
teresse na composição arquitectónica das fachadas.

Artigo 35.º

Estudo de estabilidade e termo de responsabilidade

1 �  Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, no caso de ins-
talação de anúncio ou reclamo na cobertura de edifícios, deve
ser junto com o requerimento inicial um estudo de estabilida-
de do suporte publicitário em causa assinado por técnico habi-
litado.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior e no artigo
6.º, sempre que a instalação do anúncio ou reclamo seja feita
a uma distância do solo superior a 4 m, ou que as dimensões
ou o peso do suporte publicitário impliquem a construção de
aparato de sustentação, deve ser junto com o requerimento ini-
cial termo de responsabilidade assinado por técnico habilitado,
a complementar, no acto de levantamento do alvará, com con-
trato de seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO III

Veículos automóveis, transportes públicos, táxis e outros meios
de locomoção terrestres ou aéreos

Artigo 36.º

Licenciamento

1 �  A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
veículos automóveis, transportes públicos, táxis e outros meios
de locomoção terrestres ou aéreos que circulem na área do mu-
nicípio de Leiria carece de licenciamento prévio da Câmara Mu-
nicipal, nos termos deste Regulamento.

2 � A actividade publicitária em veículos que não lhe este-
jam primordialmente afectos e que se destine a ser produzida
em vários concelhos não está sujeita a licenciamento pela Câ-
mara Municipal de Leiria, se estiver licenciada por outro mu-
nicípio e o titular do veículo tiver a sua residência, sede ou
representação fora do município de Leiria.

3 � Não constitui mensagem publicitária a afixação ou ins-
crição do nome, firma ou denominação.

4 � Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do presente artigo, deve
ser dado cumprimento às regras do Código da Estrada respei-
tantes ao estacionamento de veículos automóveis, sob pena de,
tomando conhecimento de qualquer infracção, a Câmara Muni-
cipal de Leiria proceder à respectiva comunicação à autorida-
de policial competente.

Artigo 37.º

Meios aéreos

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o licenciamento
da actividade publicitária que utilize avionetas ou outros meios
aéreos depende de prévia e expressa autorização das entidades
com jurisdição sobre o espaço aéreo que se pretende atraves-
sar na difusão da mensagem publicitária.

Artigo 38.º

Termo de responsabilidade

Sem prejuízo do disposto no artigo 6.º, sempre que o supor-
te publicitário utilizado exceda as dimensões do veículo ou ponha
em causa a sua segurança deve ser junto com o requerimento
inicial termo de responsabilidade assinado por técnico habili-
tado, a complementar, no acto de levantamento do alvará, com
contrato de seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO IV

Publicidade sonora

Artigo 39.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por publi-
cidade sonora toda a actividade publicitária que utilize altifa-
lantes ou outra aparelhagem de som para difundir a mensagem
publicitária através de emissões directas na ou para a via pú-
blica.

Artigo 40.º

Condições de utilização

1 �  A publicidade sonora deve respeitar os limites estabe-
lecidos na legislação aplicável a actividades ruidosas.

2 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, não será
permitida a utilização de publicidade sonora entre as 22 horas
e as 9 horas do dia seguinte, podendo a Câmara Municipal res-
tringir ou alargar estes limites, desde que no caso concreto se
verifiquem circunstâncias que fundadamente o justifiquem.

3 � É especialmente proibida a utilização de publicidade so-
nora por vendedores ambulantes e por feirantes.

SECÇÃO V

Balões suspensos por aeróstato

Artigo 41.º

Condicionamentos ao licenciamento

1 �  O licenciamento de balões com publicidade deve ser
precedido de autorização expressa dos titulares de direitos ou
das entidades com jurisdição sobre os espaços onde se preten-
de a sua instalação.

2 � Apenas é permitida a utilização de balões suspensos por
aeróstato.

CAPÍTULO IV

Publicidade no Núcleo Histórico da Cidade de Leiria

Artigo 42.º

Núcleo Histórico da Cidade de Leiria

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por Núcleo
Histórico da Cidade de Leiria a área como tal definida no Pla-
no Director Municipal de Leiria e respectivas zonas de protec-
ção.
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Artigo 43.º

Condicionamentos ao licenciamento

1 �  O licenciamento da afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias em espaços ou edifícios integrados no Núcleo His-
tórico da Cidade de Leiria obedece a critérios e condicionamentos
adicionais relativamente aos estabelecidos no artigo 11.º deste
Regulamento.

2 � Não será concedida licença para afixação ou inscrição de
mensagens publicitárias que, por si só ou através dos suportes
que utilizam, sejam susceptíveis de:

a) Impedir a leitura dos elementos de interesse patrimoni-
al, tais como varandas de ferro, azulejos, padieiras, om-
breiras, cornijas e cunhais;

b) Afectar as características arquitectónicas do tecido ur-
bano construído, designadamente prejudicar a beleza ou
o enquadramento de edificações de especial interesse ar-
quitectónico, urbanístico ou patrimonial;

c) Desrespeitar os critérios específicos estabelecidos no Re-
gulamento do Plano Director Municipal de Leiria rela-
tivamente à realização de obras de construção civil na
área do Núcleo Histórico da Cidade de Leiria.

Artigo 44.º

Consulta ao IPPAR

O licenciamento da afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias em zonas de protecção de imóveis classificados, ou
em fase de instrução do processo de classificação, é precedido
de consulta ao IPPAR, nos termos do artigo 9.º

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 45.º

Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a outras enti-
dades, incumbe aos serviços municipais a fiscalização do dis-
posto no presente Regulamento.

Artigo 46.º

Infracções ao Código da Publicidade

Sempre que forem verificadas violações às normas do Códi-
go da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23
de Outubro, deve a Câmara Municipal comunicá-las ao Insti-
tuto do Consumidor, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 37.º e para os efeitos do preceituado nos artigos 38.º e 39.º
do mesmo diploma legal.

Artigo 47.º

Contra-ordenações e coimas

1 �  A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que
não tenha sido precedida de licenciamento constitui contra-or-
denação punível com coima de 30 000$ a 250 000$, para pes-
soas singulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pessoas colec-
tivas.

2 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que
não respeite as condições previstas na respectiva licença, desig-
nadamente quanto ao meio difusor, ao conteúdo da mensagem
publicitária ou ao material autorizado a ser utilizado, constitui
contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a 150 000$, para
pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para pessoas co-
lectivas.

3 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
local diverso do previsto na licença constitui contra-ordenação
punível com coima de 30 000$ a 250 000$, para pessoas sin-
gulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pessoas colectivas.

4 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
desrespeito pelo disposto nos artigos 11.º, 12.º, 41.º e 43.º, bem
como nas normas relativas às características e condições a ob-
servar na instalação e utilização dos diversos suportes publici-
tários, constitui contra-ordenação punível com coima de 20 000$
a 150 000$, para pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$,
para pessoas colectivas.

5 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
lugares ou espaços de propriedade privada sem prévio consen-
timento do respectivo proprietário ou titular de outros direitos
constitui contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a
150 000$, para pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para
pessoas colectivas.

6 � A não remoção dos suportes publicitários nas condições
estabelecidas e ou dentro do prazo fixado para esse efeito cons-
titui contra-ordenação punível com coima de 30 000$ a 250 000$,
para pessoas singulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pesso-
as colectivas.

7 � A não restituição da chapa referida na alínea e) do ar-
tigo 25.º dentro do prazo fixado constitui contra-ordenação
punível com coima de 10 000$ a 50 000$, para pessoas singu-
lares, e de 30 000$ a 90 000$, para pessoas colectivas.

8 � Para efeitos do disposto no presente artigo, é conside-
rado responsável pela contra-ordenação a agência de publicidade,
se identificável, ou o anunciante.

9 � Em caso de reincidência ou sempre que a infracção se
revista de especial gravidade, são aplicáveis as sanções aces-
sórias previstas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro,
e nos termos aí estabelecidos.

10 � Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos
agentes são solidariamente responsáveis pela reparação dos pre-
juízos causados a terceiros.

11 � A negligência é punível.
12 � A aplicação das coimas e sanções acessórias a que se

referem os números anteriores é da competência do presidente
da Câmara Municipal de Leiria, ou do vereador com competência
delegada, e deverá ser precedida da instauração do respectivo
processo de contra-ordenação.

13 � As receitas provenientes da aplicação de coimas revertem
para a Câmara Municipal de Leiria.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 48.º

Planos de pormenor

Os planos de pormenor a vigorar na área do município de Lei-
ria poderão estabelecer disposições específicas sobre suportes
publicitários em complemento às disposições do presente Regula-
mento.

Artigo 49.º

Regime transitório

1 �  Os titulares de licenças de afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias que não estejam em conformidade com as
disposições do presente Regulamento devem, no prazo de 60 dias
a contar da sua entrada em vigor, retirar a publicidade dos res-
pectivos locais ou requerer a sua legalização.

2 � Não podem ser renovadas licenças que, à data da entra-
da em vigor deste Regulamento, não sejam conformes às nor-
mas e princípios nele contidos.

Artigo 50.º

Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na apli-
cação ou interpretação do presente Regulamento serão resolvi-
das mediante deliberação da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 51.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revo-
gadas todas as normas regulamentares sobre a matéria em vi-
gor no município de Leiria, em especial as constantes do Re-
gulamento para a Cobrança de Taxas e Licenças.

Artigo 52.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.
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ANEXO I

Tabela de Taxas

Artigo 1.º

Actualização das taxas

O montante das taxas previstas na presente Tabela é actuali-
zado por deliberação da Assembleia Municipal de Leiria, sob
proposta da Câmara Municipal de Leiria.

Artigo 2.º

Isenções

Em sede de licenciamento de publicidade, é aplicável o re-
gime de isenções previsto no artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6
de Agosto.

Artigo 3.º

Tabuletas, painéis, bandeirolas, toldos, alpendres, cartazes,
chapas, placas, letras soltas e símbolos

1 �  Tabuletas, painéis e bandeirolas:

Por metro quadrado ou fracção e por ano � 15 000$;
Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção �

 3000$.

2 � Toldos e alpendres:

Por metro quadrado ou fracção e por ano � 4500$;
Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção � 800$.

3 � Cartazes:

a) Cartazes soltos:

Por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e por
semana ou fracção � 30$;

Por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e por
mês � 100$;

b) Cartazes em mupis ou outro tipo de mobiliário urbano
não concessionado:

Por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e por
semana ou fracção � 1000$;

Por metro quadrado ou fracção de cada cartaz e por
mês � 3000$.

4 � Chapas e placas:

Por metro quadrado ou fracção e por ano � 9000$;
Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção �

 1600$.

5 � Letras soltas e símbolos:

Por metro quadrado ou fracção de um polígono rectangu-
lar envolvente da superfície do suporte publicitário con-
siderado na sua globalidade, e por ano � 9000$;

Por metro quadrado ou fracção de um polígono rectangu-
lar envolvente da superfície do suporte publicitário con-
siderado na sua globalidade, e por mês ou fracção �
 1600$.

Artigo 4.º

Anúncios ou reclamos luminosos, iluminados
e electrónicos

1 �  Por metro quadrado ou fracção da superfície ou de
um polígono rectangular envolvente da superfície do supor-
te publicitário considerado na sua globalidade, e por ano �
10 000$.

2 � Por metro quadrado ou fracção da superfície ou de um
polígono rectangular envolvente da superfície do suporte publi-
citário considerado na sua globalidade, e por mês ou fracção �
2000$.

Artigo 5.º

Veículos automóveis, transportes públicos, táxis e outros
meios de locomoção terrestres ou aéreos

1 �  Veículos automóveis, com ou sem reboque, exclusiva-
mente destinados a publicidade:

a) Veículos ligeiros de passageiros, de mercadorias ou mistos:

Por ano � 100 000$;
Por mês ou fracção � 20 000$;

b) Veículos pesados de passageiros, mercadorias ou mistos:

Por ano � 200 000$;
Por mês ou fracção � 40 000$.

2 � Veículos de transportes públicos e táxis:

Por metro quadrado ou fracção e por ano � 12 000$;
Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção �

 2500$.

3 � Outros meios de locomoção terrestres:

Por ano � 30 000$;
Por mês ou fracção � 6000$.

4 � Meios aéreos:

Por semana ou fracção � 50 000$;
Por mês � 150 000$.

Artigo 6.º

Publicidade sonora

1 �  Aparelhos de emissão sonora instalados em local
fixo:

Por cada local de emissão e por semana ou fracção � 2500$;
Por cada local de emissão e por mês � 8000$.

2 � Aparelhos de emissão sonora instalados em viaturas ou
reboques:

Por dia ou fracção � 18 000$.

Artigo 7.º

Balões suspensos por aeróstato

1 � Por semana ou fracção � 30 000$.
2 � Por mês � 100 000$.

Artigo 8.º

Outros suportes publicitários

1 �  Nos casos em que o suporte publicitário for apenas men-
surável em medidas lineares:

Por metro linear ou fracção e por semana ou fracção � 250$;
Por metro linear ou fracção e por mês � 800$;
Por metro linear ou fracção e por ano � 4500$.

2 � Nos casos de suportes publicitários não mensuráveis por
qualquer das formas referidas nos artigos anteriores e no número
anterior:

Por semana ou fracção � 300$;
Por mês � 1000$;
Por ano � 5000$.
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ANEXO II

Modelo da chapa a que se refere o artigo 25.º, alínea e)

Modelo do autocolante a que se refere o artigo 28.º, n.º 4

ANEXO III

Modelo do alvará a que se refere o artigo 13.º, n.º 1

MUNICÍPIO DE LEIRIA

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Modelo do averbamento a que se refere o artigo 13.º, n.º 1

Alvará de Licença de Publicidade � RENOVAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 2849/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente desta Câmara Municipal de 17 de Fevereiro
de 2000, foi celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do mesmo diploma, o contrato de trabalho a termo certo
com o trabalhador Bruno José Brito Gonçalves, servente, índi-
ce 115, pelo prazo de seis meses, com data do contrato de 21
de Fevereiro de 2000. (Isento da fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.)

10 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 2850/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados do presidente desta Câmara Municipal, datado de 12 de
Janeiro de 2000, foram renovados por mais seis meses os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados com os seguintes
trabalhadores:

Eduardo Guerreiro Manuel � técnico profissional de 1.ª clas-
se, índice 215, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 1 de Setembro de 1998.

Joaquim Fernando Rosa Ramos � operário qualificado (electri-
cista), índice 130, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 1 de Setembro de 1998.

Maria José Godinho Coelho Belo � técnico superior de 2.ª classe
(arquitecto), índice 400, pelo prazo de seis meses, com data
do contrato de 1 de Setembro de 1998.

10 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Aviso n.º 2851/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efeitos
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente desta Câmara Municipal de 17 de Fevereiro
de 2000, foi celebrado, nos termos das alíneas d) e e) do n.º 1
do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fevereiro,
o contrato de trabalho a termo certo com a trabalhadora Lucinda
Maria Guerreiro Cabrita Barreto, auxiliar de acção educativa,
até 30 de Junho de 2000, com data do contrato de 21 de Feve-
reiro de 2000. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 2852/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foram rescindidos, a seu pedido, os contratos de trabalho
a termo certo celebrados entre esta Câmara Municipal e os tra-
balhadores abaixo indicados:

Maria José Cavaco Neves � cantoneiro de limpeza, com início
em 12 de Julho de 1999 e com data da rescisão de 21 de Fe-
vereiro de 2000.

Carla Ricardo Eugénio � assistente administrativo, com início
em 30 de Setembro de 1998 e com data da rescisão de 3 de
Janeiro de 2000.

Judite Piedade Coelho � operário qualificado (jardineiro), com
início em 29 de Outubro de 1997 e com data da rescisão de
13 de Janeiro de 2000.

Maria Eduardo Dionísio Anjos Costa � assistente administra-
tivo, com início em 25 de Agosto de 1997 e com data da res-
cisão de 2 de Março de 2000.

Maribel Cabrita Canhoto � assistente administrativo, com iní-
cio em 30 de Setembro de 1998 e com data da rescisão de
3 de Janeiro de 2000.

Paulo Vicente Candeias Costa � assistente administrativo, com
início em 25 de Agosto de 1997 e com data da rescisão de
2 de Março de 2000.

Pedro Miguel Laginha Pereira � assistente administrativo, com
início em 30 de Setembro de 1998 e com data da rescisão de
3 de Janeiro de 2000.

Rute Isabel Jacinto Nascimento � assistente administrativo, com
início em 1 de Outubro de 1998 e com data da rescisão de
3 de Janeiro de 2000.

Sérgio Lourenço Custódio � operário qualificado (jardineiro),
com início em 29 de Outubro de 1997 e com data da resci-
são de 12 de Janeiro de 2000.

10 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 2853/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que foi rescindidos, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora Maria
Diná Pereira Guerreiro Casinha Coelho, auxiliar de serviços
gerais, com data de início de 27 de Julho de 1998, pelo prazo
de seis meses, e data de rescisão de 1 de Março de 2000.

13 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 2854/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-
cho do presidente desta Câmara Municipal de 11 de Fevereiro
de 2000, foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores:

Cantoneiro de limpeza, índice 145, pelo prazo de seis me-
ses, com data do contrato de 23 de Fevereiro de 2000:

Ângelo Manuel Rainha Cavaco.

Fernando Manuel Rocha Carvalho.
José Maria Dâmaso.
José Neves Figueiras.
Maria José Pinto Lavrador.
Mehebubi Banu Jenul Virgi Punja.
Paulo João Batista Gonçalves.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Aviso n.º 2855/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que, por despacho do presidente da Câmara Municipal, datado
de 15 de Março de 2000, foi renovado o contrato a termo cer-
to celebrado com Bernardo João Agrela da Silva Pereira Gonçal-
ves, exercendo as funções correspondentes a técnico superior de
2.ª classe, jurista, com início a 31 de Março de 2000 e termo a
30 de Março de 2001.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Lino Ber-
nardo Calaça Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 2856/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. � Para os devidos efeitos
se torna público que, por deliberações desta Câmara Municipal,
tomadas em reunião de 2 de Março de 2000, foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo, pelo período de mais um
ano, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com as pessoas a seguir discriminadas:

Como técnico profissional de secretariado � Luís Filipe Matias
Oliveira e Carla Alexandra Seixas Morais Rodrigues, com iní-
cios em 1 de Abril de 2000, a serem remunerados pelo esca-
lão 1, índice 190 do NSRFP.

Como engenheira biológica � Patrícia Carla Neves Padilha Ta-
borda Gonçalves e ldalina Paula Faria Ferreira da Costa, com
inícios em 1 de Abril de 2000, a serem remunerados pelo es-
calão 1, índice 310 do NSRFP;

Como jurista (área do ambiente) � Romana Jesus Bré Abreu,
com início em 1 de Abril de 2000, a ser remunerada pelo es-
calão 1, índice 310 do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Vi-
eira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARVÃO

Aviso n.º 2857/2000 (2.ª série) � AP. � Plano Director
Municipal de Marvão. � Alteração de âmbito limitado. � 
Dr. Manuel Carrilho Bugalho, presidente da Câmara Municipal
de Marvão:

Torna público, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 2 de Março, que a partir de 17
de Abril, e pelo prazo de 60 dias, se encontra aberto o período
de inquérito público sobre o Plano Director Municipal de
Marvão � alteração de âmbito limitado.

Mais se torna público que a referida alteração ao Plano se en-
contra à disposição dos eventuais interessados, para consulta,
na Divisão Técnica de Obras, Ambiente e Qualidade de Vida,
devendo os mesmos apresentar as suas observações e sugestões,
através de carta dirigida ao presidente da Câmara até final do
período de inquérito público.

Para geral conhecimento se publica este aviso e outros de igual
teor que vão ser afixados nos locais de costume.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Carrilho Bugalho.
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80Aviso n.º 2858/2000 (2.ª série) � AP. � Plano Director Municipal de Marvão. � Alteração de âmbito limitado. � Dr. Manuel Carrilho Bugalho, presidente da Câmara Municipal
de Marvão:

Torna público, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 2 de Março, que a partir de 17 de Abril, e pelo prazo de 60 dias, se encontra aberto o período
de inquérito público sobre o Plano Director Municipal de Marvão � alteração de âmbito limitado.

Mais se torna público que a referida alteração ao Plano se encontra à disposição dos eventuais interessados, para consulta, na Divisão Técnica de Obras, Ambiente e Qualidade de Vida,
devendo os mesmos apresentar as suas observações e sugestões, através de carta dirigida ao presidente da Câmara até final do período de inquérito público.

Para geral conhecimento se publica este aviso e outros de igual teor que vão ser afixados nos locais de costume.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Carrilho Bugalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 2859/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação de pessoal a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna público que esta Câmara Municipal contratou, nos termos da alínea e) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Mário José Pires Alves, para exercer funções de arquitecto paisagista no
GTL da Mina de São Domingos, a ser remunerado pelo índice 400, a que corresponde actualmente a remuneração ilíquida mensal de 227 900$, acrescida do subsídio de refeição e de
subsídio de férias e de Natal correspondentes, pelo prazo de seis meses, com início no dia 13 de Março de 2000, por urgente conveniência de serviço. [Isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos do n.º 3, alínea g), do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

14 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel Paulo Ramos Neto.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRA

Edital n.º 132/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. João Maria Ribeiro Reigota, presidente da Câmara Municipal de Mira:
Faz público que, para os devidos efeitos, e para dar cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as adjudicações de empreitadas de

obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 1999:

Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor (sem IVA) Forma de adjudicação Data de adjudicação

Público .......... Execução do Mercado da Praia de Mira � 2.ª fase Construções Marvoense, L.da ................................... 53 582 720$00 Deliberação camarária 12 de Janeiro de 1999.
Público .......... Execução de infra-estruturas na Videira Norte � Prioridade � Construção de Vias de Comunicação 156 309 849$00 Deliberação camarária 12 de Janeiro de 1999.

Praia de Mira.
Limitado ........ Pavimentação com betão betuminoso a quente, na Vítor Jesus Rodrigues Almeida ............................... 7 161 660$00 Deliberação camarária 23 de Fevereiro de 1999.

Rotunda da Casa do Meio das Dunas.
Público .......... Abastecimento de água ao sector nascente do con- ECOTRIL � Engenharia e Construções Eugénio 57 689 423$00 Deliberação camarária 13 de Abril de 1999.

celho de Mira � 3.ª fase. .................................... Trindade, L.da

Público .......... Execução de infra-estruturas do Bairro de Carro- Manuel Vieira Bacalhau, L.da .................................. 25 695 580$00 Deliberação camarária 13 de Abril de 1999.
meu � 2.ª fase.

Público .......... Execução de infra-estruturas da Zona Industrial de Oliveiras, S. A. .......................................................... 116 864 645$00 Deliberação camarária 11 de Maio de 1999.
Mira � Pólo II.

Público .......... Pavimentação da Estrada da Barra (Poço da Cruz) � TERSERRA � Terraplanagens da Serra, L.da ....... 30 529 740$00 Deliberação camarária 11 de Maio de 1999.
Praia de Mira.

Público .......... Execução de passadiços em madeira ...................... Construções Marvoense, L.da ................................... 44 487 845$00 Deliberação camarária 30 de Junho de 1999.
Limitado ........ Execução do Salão Polivalente de Carromeu ........ Construções Marvoense, L.da ................................... 12 280 210$00 Deliberação camarária 30 de Junho de 1999.
Limitado ........ Execução do Largo dos Leitões .............................. Veríssimo & Irmão, L.da ........................................... 9 470 720$00 Deliberação camarária 30 de Junho de 1999.
Público .......... Execução de um percurso pedonal e cicloturístico Manuel Vieira Bacalhau, L.da .................................. 39 557 515$00 Deliberação camarária 30 de Junho de 1999.
Limitado ........ Execução de dois furos para captação de água sub- A. Cavaco � Construção Civil e Obras Públicas, ACE 3 842 500$00 Deliberação camarária 10 de Agosto de 1999.

terrânea.
Limitado ........ Execução do Mercado de Mira ............................... Veríssimo & Irmão, L.da ........................................... 5 687 500$00 Deliberação camarária 10 de Agosto de 1999
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDELA

Aviso n.º 2860/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e dando cumprimento ao disposto no artigo 95.° do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada a lista de antiguidade dos funcionários da
Câmara Municipal de Mirandela, com referência a 31 de De-
zembro de 1999, podendo ser deduzidas reclamações no prazo
de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso no Diá-
rio da República, nos termos do n.° 1 do artigo 96.° do citado
decreto-lei.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Silvano.

Aviso n.º 2861/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Nos termos do n.º 4 do artigo 20.°
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, faz-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de Mirandela, foi renovado, por mais 18
meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Maria
de Fátima Verdelho Fontoura, assistente administrativo, com início
a 23 de Março de 2000.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Silvano.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Edital n.º 133/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto do Re-
gulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil. � Dr. José
Emílio Pedreira Moreira, presidente da Câmara Municipal de
Monção:

Faz público que, por deliberação da Câmara Municipal de
Monção tomada em reunião do dia 1 de Março do ano 2000, e
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.° 6/96,
de 31 de Janeiro, está aberto inquérito público pelo período de
30 dias a contar da publicação do Diário da República, 2.ª sé-
rie, para recolha de sugestões sobre o Regulamento supra refe-
rido.

O processo poderá ser consultado nas secretarias das Divisões
Administrativa e Financeira e de Obras e Urbanismo da Câmara
Municipal de Monção, todos os dias úteis entre as 9 horas e as
12 horas e 30 minutos, e entre as 13 horas e 30 minutos e as
16 horas e 15 minutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
do costume e publicado nos jornais locais.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Emílio Pe-
dreira Moreira.

Projecto de Regulamento do Serviço Municipal
de Protecção Civil

Nota justificativa

De acordo com a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é atri-
buição das autarquias locais tudo o que se refere aos interes-
ses próprios e comuns das populações respectivas, designada-
mente a protecção civil.

O Decreto-Lei n.° 203/93, de 3 de Junho, que regulamenta o
disposto na Lei de Bases n.º 113/91, de 29 de Agosto, prevê a
criação de um Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC),
visando prevenir os riscos de acidente grave, catástrofe ou ca-
lamidade que possam ocorrer na área de jurisdição municipal.

Por força do disposto no artigo 11.° do Decreto-Lei n.° 222/
93, de 18 de Junho, os municípios constituirão junto dos Ser-
viços Municipais de Protecção Civil um Centro Municipal de
Operações de Emergência de Protecção Civil (CMOEPC), di-
rigido pelo presidente da Câmara ou por um vereador com po-
deres delegados para o efeito, composto por representantes de
entidades que o mesmo diploma considera que, pelas áreas fun-
cionais que ocupam no município, podem contribuir para as
acções da protecção civil.T
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A elaboração do presente Regulamento fundamenta-se ainda,
para além destes diplomas, no artigo 241.° da Constituição da
República Portuguesa.

Assim, no cumprimento do disposto no n.° 8 do artigo 112.°
da Constituição da República Portuguesa, face à previsão do ar-
tigo 5.° do Decreto-Lei n.° 203/93, de 3 de Junho, no uso das
competências previstas no artigo 64.°, n.° 6, alínea a), da Lei
n.° 169/99, de 18 de Setembro, para que haja lugar a discus-
são pública, ao abrigo do disposto nos artigos 117.° e 118.° do
Código do Procedimento Administrativo, seguindo-se aprovação
na Assembleia Municipal, nos termos do disposto no artigo 53.°,
n.° 2, alínea a), da Lei n.° 169/99, propõe-se o seguinte:

CAPÍTULO I

Da organização, objecto e fins

Artigo 1.º

Natureza e atribuições do Serviço Municipal
de Protecção Civil

1 � O Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC) do mu-
nicípio de Monção é uma organização cuja estrutura tem em vista
a coordenação e execução de acções no âmbito da protecção civil
ao nível municipal.

2 � A protecção civil no concelho de Monção compreende
as actividades a desenvolver pelas autarquias locais e pelos ci-
dadãos, em estreita colaboração com as estruturas distritais e
nacionais da protecção civil, com a finalidade de prevenir ris-
cos inerentes à situação de acidente grave, catástrofe ou cala-
midade, de origem natural ou tecnológica, e de atenuar os seus
efeitos e socorrer as pessoas em perigo quando aquelas situa-
ções ocorram.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica do Serviço Municipal de Protecção Civil

O Serviço Municipal de Protecção Civil compreende:

a) O Presidente da Câmara Municipal;
b) A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC);
c) O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-

tecção Civil (CMOEPC).

Artigo 3.º

Sede

O Serviço Municipal de Protecção Civil tem a sua sede nos
Paços do Município de Monção.

CAPÍTULO II

Presidente da Câmara

Artigo 4.º

Direcção do Serviço Municipal de Protecção Civil

1 � A direcção do Serviço Municipal de Protecção Civil com-
pete ao presidente da Câmara.

2 � Esta competência é delegável num dos vereadores, nos
termos legais.

Artigo 5.º

Competências do presidente da Câmara

1 � Cabe ao presidente da Câmara Municipal dirigir, em es-
treita colaboração com o Serviço Nacional de Protecção Civil
(SNPC), o Serviço Municipal de Protecção Civil (SMPC), garan-
tindo os meios necessários ao seu funcionamento, designadamente
em operações de socorro e assistência, com especial relevo em
situações de catástrofe e calamidade pública e nomeadamente:

a) Cumprir os planos e programas estabelecidos no âmbito
da protecção ao nível nacional e a sua coordenação com
os planos a estabelecer pela CMPC;

b) Cooperar com organismos locais, distritais e nacionais
de protecção civil;

c) Gerir a dotação financeira atribuída pela Câmara Muni-
cipal.

2 � Compete ainda ao presidente da Câmara, como coorde-
nador do SMPC:

a) Dirigir a CMPC e garantir os meios necessários ao seu
funcionamento;

b) Elaborar o plano anual de actividades e orçamento da
protecção civil e submetê-los à aprovação da Câmara
Municipal;

c) Propor à Câmara Municipal a aprovação da proposta do
plano municipal de emergência, elaborado pela CMPC,
sob sua direcção, e submetê-lo à aprovação final da Co-
missão Nacional de Protecção Civil;

d) Promover a execução das acções decorrentes dos acor-
dos de cooperação estabelecidos;

e) Assegurar, no âmbito das suas competências e atribui-
ções, em caso de iminência ou ocorrência de acidente
grave, catástrofe ou calamidade, os mecanismos neces-
sários para que se operem os planos e activem as enti-
dades adequadas à situação concreta;

f) Preceder ao acompanhamento das situações referidas na
alínea anterior;

g) Garantir o oportuno alerta das populações em risco;
h) Promover reuniões periódicas da CMPC e do CMOEPC

sempre que necessário;
i) Propor à Câmara Municipal o número de efectivos ne-

cessário para integrar o núcleo de apoio administrativo
e logístico do SMPC;

j) Elaborar e divulgar o relatório anual de actividades de
protecção civil;

k) Manter a Câmara Municipal informada das actividades
preparatórias para as emergências e da gestão das mes-
mas quando ocorram.

Artigo 6.º

Substituição do presidente da Câmara

Nas suas ausências ou impedimentos o presidente da Câma-
ra será substituído pelo vereador por ele designado, com fun-
ções de o apoiar na coordenação e execução de actividades de
protecção civil.

CAPÍTULO III

Comissão Municipal de Protecção Civil

Artigo 7.º

Natureza e atribuições da Comissão Municipal
de Protecção Civil

A Comissão Municipal de Protecção Civil é o órgão consul-
tivo do presidente da Câmara no qual estão representadas as en-
tidades que a nível concelhio concorrem para a protecção ci-
vil, designadamente nas acções de prevenção e nas missões que
lhe forem atribuídas no Plano Municipal de Emergência, garan-
tindo o total empenhamento dos sectores que a integram.

Artigo 8.º

Composição da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A CMPC é composta pelas seguintes entidades:

a) O presidente da Câmara ou um vereador com poderes
delegados;

b) O presidente da Assembleia Municipal ou seu represen-
tante;

c) Os presidentes das juntas de freguesia do concelho;
d) A autoridade sanitária do município;
e) Os comandantes da GNR de Monção e Tangil ou seus

representantes;
f) O comandante dos bombeiros do município ou um seu

representante;
g) Representantes das instituições de solidariedade social

ou outras que desenvolvam fins de acção social no con-
celho;

h) Representantes dos serviços camarários indicados pelo
presidente da Câmara;
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i) Representantes dos serviços públicos a actuar no conce-
lho, nomeadamente na área da saúde, segurança social,
ensino, florestas, electricidade e telecomunicações;

j) Técnicos escolhidos pelo presidente da Câmara que, pela
sua competência e experiência em relação a determina-
do sinistro real, devem aconselhar e colaborar, quer na
fase de prevenção, quer na fase de treino, quer na de
socorro.

2 � Os representantes e técnicos a que se reportam as alí-
neas i) e j) do número anterior não integram a CMPC em re-
gime de permanência e serão chamados a colaborar consoan-
te as matérias em discussão.

Artigo 9.º

Funcionamento da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � A CMPC reunirá por iniciativa do presidente da Câma-
ra sempre que necessário, no mínimo duas vezes por ano.

2 � A CMPC só pode funcionar com a presença de, pelo
menos, metade dos membros que a compõem em regime de per-
manência.

3 � As deliberações da CMPC só serão consideradas váli-
das se tomadas por maioria dos membros presentes, sem pre-
juízo da maioria qualificada exigida no número seguinte.

4 � O plano municipal de emergência deve ser aprovado por
maioria qualificada de dois terços dos membros que a compõem
com cariz de permanência, precedido de parecer, com carácter
não vinculativo, do Centro Municipal de Operações de Emer-
gência de Protecção Civil (CMOEPC).

Artigo 10.º

Competências da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 � As entidades que integram a Comissão Municipal de Pro-
tecção Civil (CMPC) têm a seu cargo a inventariação e prepa-
ração dos meios necessários existentes para fazer face às pos-
síveis situações de acidente ou catástrofe previstos no plano
municipal de emergência.

2 � A CMPC, quando solicitada pelo presidente ou de acordo
com o estipulado no plano municipal de emergência, emitirá pa-
recer sobre as acções de protecção civil.

3 � Os pareceres escritos da CMPC têm carácter vinculativo.
4 � A CMPC funciona com o apoio e colaboração dos sec-

tores responsáveis do município, desenvolvendo as seguintes ac-
tividades:

a) Proceder ao levantamento, previsão, avaliação e pre-
venção dos riscos colectivos de origem natural ou tec-
nológica;

b) Proceder à análise e ao estudo permanente das
vulnerabilidades do concelho perante situações de risco
devidas à acção do homem ou da natureza;

c) Promover acções de informação e formação das po-
pulações visando a sua sensibilização em matéria de
medidas preventivas, de autoprotecção e colaboração
com as autoridades públicas e privadas, no sentido da
responsabilização individual e colectiva para a protec-
ção civil;

d) Estudar soluções de emergência visando a busca, salva-
mento, prestação de socorros e assistência, bem como a
evacuação, o alojamento e o abastecimento das popula-
ções;

e) Coordenar e manter actualizada a inventariação dos re-
cursos e meios disponíveis e dos mais facilmente
mobilizáveis ao nível local;

f) Proceder à elaboração do plano municipal de emergên-
cia, responsabilizando-se pela sua implementação e exe-
cução;

g) Criar mecanismos de articulação com todas as entida-
des públicas e privadas que concorrem para a protecção
civil;

h) Promover a realização periódica de exercícios para aper-
feiçoamento dos planos e para rotinar procedimentos;

i) Colaborar e intervir no restabelecimento das condições
sócio-económicas e ambientais da vida das comunidades
afectadas;

j) Zelar pelas instalações, meios e espaços municipais no que
se reporta às vertentes da prevenção e da segurança.

CAPÍTULO IV

Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil

Artigo 11.º

Natureza e atribuições do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

O Centro Municipal de Operações de Emergência de Protec-
ção Civil (CMOEPC) é o órgão coordenador das acções de pro-
tecção civil a desenvolver de acordo com os programas e pla-
nos estabelecidos em situações de acidente e catástrofe.

Artigo 12.º

Composição do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O CMOEPC é dirigido pelo presidente da Câmara ou,
por sua delegação, por um vereador e tem a seguinte composi-
ção:

a) O comandante dos bombeiros locais, ou um seu repre-
sentante;

b) Os comandantes dos postos da Guarda Nacional Repu-
blicana de Monção e Tangil ou seus representantes;

c) A autoridade sanitária do município;
d) O director do centro de saúde local;
e) Um representante do Centro Regional de Segurança So-

cial;
f) O Provedor da Santa Casa da Misericórdia ou seu repre-

sentante;
g) O chefe do posto de fiscalização de pesca de Lapela ou

seu representante;
h) O chefe do agrupamento de escuteiros n.º 791 ou seu re-

presentante;
i) Representantes de outras entidades e serviços, implan-

tados no município, cujas actividades e áreas funcionais
possam contribuir para as acções de protecção civil.

2 � A composição do CMOEPC bem como as suas altera-
ções deverão ser comunicadas à delegação distrital de protec-
ção civil.

Artigo 13.º

Competências do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 � O CMOEPC assegura a direcção das operações de pro-
tecção civil, a coordenação dos meios a empenhar e a adequa-
ção das medidas de carácter excepcional a adoptar na iminência
ou ocorrência de acidente grave, catástrofe ou calamidade.

2 � Na prossecução das atribuições genéricas previstas no
número anterior, são competências do CMOEPC:

a) Assegurar as ligações com as entidades e organizações
necessárias às operações de protecção civil em caso de
acidente grave, catástrofe ou calamidade;

b) Em caso de ocorrência ou iminência de acidente grave,
catástrofe ou calamidade, desencadear a execução dos
correspondentes planos de emergência que exijam a sua
intervenção, bem como assegurar a conduta das opera-
ções de protecção civil deles decorrentes;

c) Possibilitar a mobilização rápida e eficiente das or-
ganizações e pessoal indispensáveis e dos meios dis-
poníveis que permitam a conduta ordenada das acções
a executar;

d) Em função da detecção das carências existentes a nível
municipal, adicionar a formulação de pedidos de auxí-
lio ao Governo Civil do Distrito;

e) Efectuar exercícios e treinos que contribuam para a efi-
cácia de todos os serviços intervenientes em acções de
protecção civil;

f) Difundir os comunicados oficiais em caso de acidente gra-
ve, catástrofe ou calamidade;

g) Praticar quaisquer outros actos ou desenvolver as ac-
ções que se tornem necessárias em situações de emer-
gência ou de calamidade pública, no domínio da pro-
tecção civil.
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Artigo 14.º

Local de funcionamento do CMOEPC

O CMOEPC funcionará no edifício da Câmara Municipal de
Monção, podendo, no entanto, optar-se pela sua instalação no
edifício dos Bombeiros Voluntários de Monção.

CAPÍTULO V

Disposições diversas

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias
após a aprovação pela Assembleia Municipal de Monção.

Edital n.º 134/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto do Re-
gulamento do Cemitério Municipal e Tabela de Taxas e Licen-
ças. � Dr. José Emílio Pedreira Moreira, presidente da Câma-
ra Municipal de Monção:

Faz público que, por deliberação da Câmara Municipal de
Monção tomada em reunião do dia 16 de Fevereiro do ano 2000,
e nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro, está aberto inquérito público pelo período de
30 dias a contar da publicação do Diário da República, 2.ª sé-
rie, para recolha de sugestões sobre o Regulamento supra-refe-
rido.

O processo poderá ser consultado nas Secretarias das Divi-
sões de Obras e Urbanismo e dos Serviços Urbanos da Câmara
Municipal de Monção, todos os dias úteis, entre as 9 horas e
as 12 horas e 30 minutos e entre as 13 horas e 30 minutos e as
16 horas e 15 minutos.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
do costume e publicado nos jornais locais.

16 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Emílio
Pedreira Moreira.

Regulamento do Cemitério Municipal

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra religi-
osa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Câmara Muni-
cipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não

estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na sua
totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuá-
rio, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumpri-
mento do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de
3 de Março de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de Dezem-
bro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Mu-
nicipal de Monção, aprova o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumação aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria orgâ-
nica;

j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;
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m) Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � O cemitério municipal de Monção destina-se à inuma-
ção e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área
do município de Monção, excepto se o óbito tiver ocorrido em
freguesias deste, que disponham de cemitério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados ou cremados no Cemitério
Municipal de Monção, observadas, quando for caso disso, as dis-
posições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual
na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente

substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Divisão de Serviços Urbanos, onde existirão, para o efeito, li-
vros de registo de inumações, cremações, exumações, trasladações
e concessões de terrenos, e quaisquer outros considerados ne-
cessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 às
12 horas e das 13 horas e 30 minutos até às 17 horas e 30 mi-
nutos.

2 � Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 � Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporá-
rias, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários par-
ticulares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.
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2 � Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 � Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 � Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 � Quando não haja lugar a realização de autópsia
médico-legal e houver perigo para a saúde pública, a autorida-
de de saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação
ou encerramento em caixão de zinco, antes de decorrido o prazo
previsto no número anterior.

3 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Di-
visão de Serviços Urbanos, por quem estiver encarregado da re-
alização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.
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Artigo 18.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;

b) Capelas � constituídos somente por edificações acima
do solo;

c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 � Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 � Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, com a redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro.
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Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita no cemitério que disponha de equipamento
que obedece às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 � Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 � A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abandona-
dos;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 � A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Di-
visão de Obras e Urbanismo, por quem estiver encarregado da
realização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente

o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 � As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 � Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 � As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judi-
ciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de consump-
ção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inuma-
ção.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
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ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no ja-
zigo originário ou em local acordado com o serviço de cemi-
tério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 � Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados
independentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.
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Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou conces-
sionário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-

sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a 10
anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60
dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
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mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas
despesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de arejamento adequado, fácil acesso e boa ilumina-
ção.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâne-
os em condições idênticas e com observância do determina-
do no n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.
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Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 � A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.
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Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de certificado de óbito ou de fotocópia simples
de um dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de au-
tópsia médico-legal sem autorização da autoridade ju-
diciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento e anexo I entra em vigor 30 dias após a
aprovação pela Assembleia Municipal de Monção.

ANEXO I

Extracto do Regulamento e Tabela de Taxas
(Alteração) � Capítulo VI � Cemitérios

Artigo 23.º

Inumações em covais

1 � Sepultura temporária, cada � 10 000$.
2 � Sepultura perpétua:

a) Em caixão de madeira:

a.1) Com uma profundidade, cada � 10 000$;
a.2) Com duas profundidades � 15 000$;

b) Em caixão de chumbo ou zinco:

b.1) Com uma profundidade, cada � 12 000$;
b.2) Com duas profundidades � 18 000$.

Artigo 24.º

Inumações em jazigo particular, cada � 15 000$.

Artigo 25.º

Exumação e inumação, incluindo limpeza e transladação dentro
do cemitério, cada ossada � 20 000$.

Artigo 26.º

Concessão de terrenos

1 � Para sepultura perpétua:

a) Terreno sem obra (2 m2) � 100 000$;
b) Terreno com obra (2 m2) � 150 000$.

2 � Para jazigo:

a) Os primeiros 5 m2 � 300 000$;
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais � 100 000$.



APÊNDICE N.º 58 � II SÉRIE � N.º 88 � 13 de Abril de 200094

Artigo 27.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos
em nome de novo proprietário

1 � Classes sucessíveis, nos termos do n.º 1 do artigo 2133.º
do Código Civil:

a) Em alvarás de jazigo � 12 000$;
b) Em alvarás de sepulturas perpétuas � 5000$.

2 � Averbamento de transmissão para pessoas diferentes:

a) Em alvarás de jazigos, 50% da taxa de concessão em vigor
da sepultura � 75 000$;

b) Em alvarás de sepulturas perpétuas, 50% da taxa de con-
cessão em vigor da sepultura � 50 000$.

3 � Depósito transitório de caixões, por dia ou fracção �
2000$.

Artigo 28.º

Transladação � 20 000$.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 29.º

Obras em jazigo e sepulturas perpétuas

Aplicam-se as taxas e normas fixadas no capítulo IV do Re-
gulamento de Taxas e Licenças em vigor.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 2862/2000 (2.ª série) � AP. � No exercício
das competências que me são conferidas pela alínea a) do n.° 2
do artigo 68.° da Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, e para os
efeitos previstos no artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de

7 de Dezembro, faz-se público que, por meu despacho de 13 de
Março de 2000, foram renovados os contratos de trabalho a termo
certo aos trabalhadores abaixo mencionados:

António José Lopes Godinho � servente, por mais um ano, a
contar de 1 de Abril de 2000.

Francisco Ramos Amante � servente, por mais um ano, a contar
de 1 de Abril de 2000.

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
ria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 2863/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de an-
tiguidades do pessoal do quadro e agentes desta Câmara
Municipa, encontra-se afixada nos locais de trabalho desde esta
data para consulta do respectivo pessoal.

14 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Declaração n.º 6/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que por deliberação unânime da Assembleia Municipal de
Oliveira de Frades, sessão de 29 de Fevereiro de 2000, e sob
proposta da Câmara Municipal (reunião de 22 de Fevereiro de
2000), foi declarada a utilidade pública e atribuído carácter ur-
gente à expropriação de diversas parcelas de terreno identifi-
cadas no quadro anexo.

A expropriação destina-se à execução da Zona Industrial de
Oliveira de Frades, cujo plano de pormenor, plenamente em vigor,
foi publicado em 19 de Agosto de 1993 � Portaria n.° 745/93.

A referida declaração foi proferida ao abrigo do artigo 14.°
da Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, que aprova o Código das
Expropriações.

Mapa cadastral

Execução da Zona Industrial de Oliveira de Frades

Elementos identificativos das parcelas a expropriar

Área Artigo Designação
Nome e morada do proprietário  (metros quadrados) Tipo de cultura Confrontações matricial predial

José Marques Ferreira � re- 7350 m2 ................... Eucaliptal, mato com Norte, Baltazar Luís Martins; 1437 Omisso.
sidência: desconhecida. giestas e silvas. nascente, Câmara Munici-

pal; sul, Firmino Henriques;
poente, caminho e outro.

Carlos Ferreira da Costa � re- 11 107 m2 ............... Pequeno lote de eu- Norte, caminho; nascente, 1727 00595/170892.
sidência: Rua de Clevelan- caliptal, mato com Câmara Municipal; sul,
dia, 250, Jacarepagua, 22763 giestas e silvas à Adelaide Maria dos Aidos
Rio de Janeiro. mistura. Ferreira; poente, António

Clemente.

Manuel Fernandes � residên- 19 790 m2 distribuí- Eucaliptal, pinhal no- 1480 � norte, caminho; nas- 1480 Omissos.
cia: Travanca, Oliveira de dos por dois arti- vo e mato com gies- cente, Alexandre Arménio 1481
Frades. gos. tas e silvas à mis- Maia; sul, caminho e outro;

tura. poente, Custódio Ferreira
Carlos e outro;

1481 � norte, António Fal-
cão; nascente, Elvira Maria
Antunes; sul, caminho; po-
ente, caminho.

13 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 2864/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Sapadores florestais. � Para os de-
vidos efeitos torna-se público que a Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalha-
dores, pelo período de um ano:

Com início em 1 de Março de 2000:

Alcindo Raul Fernandes Nunes.

Com início em 15 de Março de 2000:

Luís Filipe Barreto Fernandes.
Carlos Manuel Gomes Nunes.
Eduardo José Martins Pereira Lopes.
Artur Manuel Henriques Simões.
Adrião Antunes Barreto.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 2865/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Mu-
nicipal, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado di-
ploma legal, foi afixada nos respectivos locais de trabalho.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do citado decre-
to-lei, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publica-
rão do presente aviso no Diário da República.

10 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

Aviso n.º 2866/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meus despachos de 8 e 10
de Março de 2000, foram prorrogados por mais seis meses os
contratos de trabalho a termo certo celebrados por esta Câma-
ra Municipal com o auxiliar dos serviços gerais Ricardo Gil da
Silva Costa e a assistente administrativa Nemésia Maria Mo-
niz Pereira, com efeitos a partir de 2 e 3 de Maio de 2000.

14 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vereador, António Manuel de Melo Medeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Edital n.º 135/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro José
Daniel Rosas Campelo da Rocha, presidente da Câmara Muni-
cipal do concelho de Ponte de Lima:

Torna público, de acordo com a deliberação camarária de 6
de Março de 2000, e nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, o seguinte:

Que durante 60 dias úteis, a contar de 15 de Maio de 2000,
se encontra aberto inquérito público sobre o Plano de Urbani-
zação de Freixo.

O Plano de Urbanização de Freixo estará exposto nos Paços
do Município e na sede da Junta de Freguesia de Freixo, onde
poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9 às 12 horas e das
14 às 16 horas, podendo os interessados apresentar, por escrito,
nesta Câmara Municipal as suas observações e sugestões.

E, para constar, se publica o presente edital e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.

17 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Da-
niel Rosas Campelo da Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 2867/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por despa-

cho do vice-presidente, datado de 14 de Fevereiro de 2000, foi
concedida a exoneração a José da Silva Ferreira, do lugar de
cantoneiro de limpeza que ocupava no quadro desta Câmara Mu-
nicipal, com efeitos a partir de 2 de Fevereiro de 2000.

14 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Edital n.º 136/2000 (2.ª série) � AP. � António Pedro
Rebelo Costa, presidente da Câmara Municipal da Ribeira Grande:

Torna público, em conformidade com a deliberação tomada
por esta edilidade em sua reunião de 25 de Janeiro do corrente
ano, sancionada pela Assembleia Municipal em 21 de Feverei-
ro último, que aprovou o documento abaixo indicado:

Regulamento dos Vendedores Ambulantes

Considerando que é de toda a conveniência, por forma a sal-
vaguardar devidamente os diversos interesses em causa, disci-
plinar nos termos da lei a actividade de venda ambulante de pro-
dutos no município de Ribeira Grande;

Considerando ainda que o regulamento dos vendedores am-
bulantes em vigor no concelho é omisso no tocante a certos as-
pectos do exercício daquela actividade, carecendo também de
actualização, tendo em conta a mais recente legislação publi-
cada sobre a matéria:

A Assembleia Municipal de Ribeira Grande aprova, ao abri-
go da competência que lhe é atribuída pelos artigos 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, 53.º, n.º 2, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e 16.º e 24.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, na redacção introduzida pelos De-
cretos-Leis n.os 283/86, de 5 de Setembro, e 252/93, de 14 de
Julho, o presente Regulamento Municipal dos Vendedores Am-
bulantes.

Artigo 1.º

No exercício da actividade de venda ambulante no municí-
pio de Ribeira Grande será observado o estabelecido no Decreto-
-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, na redacção introduzida pelos De-
cretos-Leis n.os 283/86, de 5 de Setembro, e 252/93, de 14 de
Julho, e no presente Regulamento.

Artigo 2.º

São considerados vendedores ambulantes os indivíduos que:

a) Transportando as mercadorias do seu comércio, por si
ou por qualquer meio adequado, as vendam ao público
consumidor pelos lugares do seu trânsito;

b) Fora dos mercados municipais e em locais fixos demar-
cados pela Câmara Municipal, vendam as mercadorias que
transportem, utilizando na venda os seus meios própri-
os ou outros que à sua disposição sejam postos pela re-
ferida Câmara;

c) Transportando a sua mercadoria em veículos, neles efec-
tuem a respectiva venda, quer pelos lugares do seu trân-
sito, quer em locais fixos, demarcados pela Câmara fora
dos mercados municipais;

d) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles con-
feccionem, na via pública ou em locais para o efeito de-
terminados pela Câmara Municipal, refeições ligeiras ou
outros produtos comestíveis preparados de forma tradi-
cional.

Artigo 3.º

A exposição e venda dos produtos far-se-á de acordo com o
previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio,
podendo, a título excepcional e relativamente à venda ambulante
que se revista de características especiais, a Câmara Municipal
dispensar a utilização do tabuleiro a que se refere aquela dis-
posição legal.

Artigo 4.º

É proibido aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;
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b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte
público e às paragens dos respectivos veículos;

c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifí-
cios públicos ou privados, bem como o acesso ou expo-
sição dos estabelecimentos comerciais ou lojas de ven-
da ao público;

d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixo ou
outros materiais susceptíveis de pejarem ou conspurcarem
a via pública.

Artigo 5.º

1 � É proibido o comércio ambulante dos seguintes produ-
tos:

a) Carnes verdes, ensacadas, fumadas e enlatadas e miudezas
comestíveis;

b) Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas mine-
rais quando nas suas embalagens de origem, da água e
dos preparados com água à base de xaropes e do referi-
do na alínea d) do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei
n.º 122/79, de 8 de Maio;

c) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-

rasiticidas, raticidas e semelhantes;
e) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos pre-

parados;
f) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
g) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, olea-

dos e artigos de estofador;
h) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléc-

tricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou
partes separadas e material para instalações eléctricas;

i) Instrumentos musicais, discos e afins, outros artigos mu-
sicais, seus acessórios e partes separadas;

j) Materiais de construção, metais e ferragens;
k) Veículos automóveis, reboques, velocípedes com ou sem

motor e acessórios;
l) Combustíveis líquidos, sólidos e gasosos, com excepção

do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
m) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhos

de medida e verificação, com excepção das ferramen-
tas e utensílios semelhantes de uso doméstico ou
artesanal;

n) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica, ocu-
lista, relojoaria e respectivas peças separadas ou aces-
sórios;

o) Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios;
p) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais

explosivos ou detonantes;
q) Moedas e notas de banco.

2 � Os produtos referidos no número anterior poderão ser
alterados por portaria do membro do Governo com competên-
cia em matéria de comércio.

Artigo 6.º

Nas localidades dotadas de mercados com instalações próprias
só será permitido o exercício da actividade de vendedor ambu-
lante dos produtos que se vendam nesses mercados se neles não
existirem lugares vagos para a venda desses produtos.

Artigo 7.º

O período de exercício da actividade de venda ambulante será
equivalente ao horário de abertura dos estabelecimentos comer-
ciais, previsto no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 48/96,
de 15 de Maio, das 6 às 24 horas de todos os dias da semana,
podendo a Câmara Municipal restringir tal período por razões
de ordem hígio-sanitária, estética e de conveniência para o
público.

Artigo 8.º

1 � A Câmara Municipal determinará as zonas em que será
interdita a actividade de venda ambulante.

2 � Fica, desde já, interdita a venda ambulante de produtos
em locais situados a menos de 100 m de estabelecimentos co-
merciais fixos que comercializem produtos da mesma natu-
reza.

3 � Fica também proibida a venda ambulante em locais si-
tuados a menos de 100 m dos mercados.

Artigo 9.º

1 � Os interessados no exercício da actividade de venda am-
bulante deverão requerer à Câmara Municipal a emissão do res-
pectivo cartão de vendedor ambulante, devendo, para o efeito,
instruir o seu pedido com os seguintes documentos:

a) Autorização para o exercício de actividade passada pela
Direcção Regional do Comércio e Indústria;

b) Documento comprovativo do cumprimento das suas obri-
gações tributárias;

c) Bilhete de identidade;
d) Boletim de sanidade (somente para os que vendam pro-

dutos alimentares);
e) Duas fotografias do tipo identidade.

2 � O cartão a emitir será válido unicamente na área deste
concelho por um ano a contar da data da emissão.

3 � Pela passagem do cartão referido neste artigo, cobrará
a Câmara a quantia que constar da tabela de taxas municipais.

4 � A renovação anual do cartão deverá ser requerida até 30
dias antes de caducar a respectiva validade.

5 � Do respectivo requerimento deverá constar, para além
da conveniente identificação do requerente, a indicação da sua
situação pessoal no que concerne à profissão actual ou anteri-
or, habilitações, emprego ou desemprego e rendimentos e en-
cargos do respectivo agregado familiar.

Artigo 10.º

1 � As infracções ao disposto no presente regulamento e no
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, na redacção introduzida
pelos Drcretos-Leis n.os 283/96, de 5 de Setembro, e 252/93, de
14 de Julho, constituem contra-ordenações puníveis cote coima
de 5000$ a 500 000$ em caso de dolo e de 2500$ a 250 000$
em caso de negligência.

2 � Poderá ainda ser aplicada a sanção acessória da apre-
ensão de bens a favor do município nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de venda ambulante sem a neces-
sária autorização ou fora dos locais autorizados para o efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de
mercadorias proibidas neste tipo de comércio.

Artigo 11.º

A fiscalização da matéria constante deste regulamento e do
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, na redacção introduzida
pelos Decretos-Leis n.os 283/86, de 5 de Setembro, e 252/93, de
14 de Julho, compete à Inspecção Económica Regional, à Ins-
pecção Regional do Trabalho, à Polícia de Segurança Pública,
à Guarda Nacional Republicana, às autoridades sanitárias e às
demais entidades policiais, administrativas e fiscais.

Artigo 12.º

A competência para determinar a instrução dos processos de
contra-ordenação e para aplicação das coimas pertence ao pre-
sidente do executivo camarário.

Artigo 13.º

O presente Regulamento entrará em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

15 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 2868/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do presidente da
Câmara de 29 de Novembro de 1999 foram renovados por igual
período os contratos de trabalho a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, a partir de 13 de Janeiro de 2000, 12 de
Janeiro de 2000 e 4 de Janeiro de 2000, com os trabalhadores
que abaixo discrimino:

Conceição Maria Moreira Clemente � técnica superior de 2.ª
classe, pelo prazo de 12 meses.
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Armindo Teixeira de Carvalho � condutor de máquinas pesa-
das e veículos especiais, pelo prazo de seis meses.

Adélio da Costa Antunes � serralheiro civil, pelo prazo de seis
meses

David Marques de Almeida � Operador de estações elevatóri-
as de tratamento ou depuradoras, pelo prazo de seis meses.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Noronha.

Aviso n.º 2869/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho do presidente da
Câmara de 15 de Dezembro de 1999 foi renovado até 30 de Se-
tembro o contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, a partir de 2 de Janeiro de 2000, com a trabalha-
dora Maria Mercedes Teixeira Morais Chaves Fernandes, auxi-
liar de acção educativa.

22 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Noronha.

Aviso n.º 2870/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para efeitos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara de
2 de Março de 2000, foram celebrados contratos de trabalho a
termo certo, a partir de 6 de Março do mesmo ano, com os tra-
balhadores abaixo discriminados:

Agripino da Costa Mourão � canalizador, pelo prazo de 12 me-
ses.

António Augusto Marques � trolha, pelo prazo de 12 meses.
Domingos Pereira Alves � trolha, pelo prazo de 12 meses.
Maximiano de Jesus Rodrigues Ferreira � trolha, pelo prazo

de 12 meses.
Serafim Moreira Borges � trolha, pelo prazo de 12 meses.
Tomás da Cunha Sanches � trolha, pelo prazo de 12 meses.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João No-
ronha.

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVATERRA DE MAGOS

Edital n.º 137/2000 (2.ª série) � AP. � Ana Cristina Ri-
beiro, presidente da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos:

Torna público que o Regulamento Municipal das Qualifica-
ções Oficiais a Exigir aos Autores de Projectos de Operações
de Loteamento, aprovado em reunião camarária de 9 de Feve-
reiro do corrente ano, depois de ter sido submetido a inquérito
público, nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimen-
to Administrativo, através de publicação efectuada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 296, de 22 de Dezembro do ano tran-
sacto, mereceu também aprovação da Assembleia Municipal em
sessão de 25 de Fevereiro último, em conformidade com a versão
definitiva, que a seguir se reproduz na íntegra:

Regulamento Municipal das Qualificações Oficiais a Exi-
gir aos Autores de Projectos de Operações de Lo-
teamento.

Âmbito

O Decreto-Lei n.° 292/95, de 14 de Novembro, vem estabe-
lecer os princípios relativos à definição das qualificações ofi-
ciais a exigir aos autores de planos de urbanização, de planos
de pormenor e de projectos de operações de loteamento, esti-
pulando no n.° 1 do seu artigo 4.°, e em relação as estes últi-
mos, que os mesmos sejam elaborados por equipas multidisci-
plinares, que devem incluir pelo menos um arquitecto, um
engenheiro civil, ou engenheiro técnico civil e um arquitecto
paisagista.

O mesmo diploma, no n.° 3 do artigo 4.°, admite determina-
das excepções em que os referidos projectos poderão ser ela-
borados, individualmente, por arquitecto, engenheiro civil, técnico
urbanista ou engenheiro técnico civil, nos termos do n.° 4 do
mesmo artigo. Nessas excepções estão também incluídas, de
acordo com a alínea a) do n.° 3 do já referido artigo 4.°, as
operações de loteamento urbano que não ultrapassem, em nú-
mero de fogos e em área, os limites para o efeito fixados em
regulamento municipal.

Importa assim dar cumprimento àquele normativo, clarificando
as relações entre a administração e os cidadãos, no que diz res-
peito a planos de urbanização, a planos de pormenor e de pro-
jectos de operações de loteamento.

Artigo 1.º

Âmbito da aplicação

O presente Regulamento aplica-se a todos os técnicos que ela-
borem projectos de loteamentos na área do concelho de Salva-
terra de Magos.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento visa dar aplicação ao estipulado no
Decreto-Lei n.° 292/95, de 14 de Novembro, nomeadamente no
n.° 3 do seu artigo 4.º

Artigo 3.º

Os limites para o número de fogos e para a área a que alude
a alínea a) do n.° 3 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 292/95,
de 14 de Novembro, são fixados, respectivamente, em 20 fo-
gos e em 15 000 m2, destinando-se a habitação unifamiliar.

Artigo 4.°

O presente Regulamento entra em vigor 120 dias após a sua
publicação no Diário da República.

15 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Ana Cristina
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 2871/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pachos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de
serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Isabel Cristina Lourenço da Rocha � engenheira técnica civil
de 2.ª classe, (índice 285), com inicio em 1 de Fevereiro de
2000 e duração de seis meses.

Jacinto Azevedo Vieira � cantoneiro de limpeza, (índice 125),
com início em 10 de Janeiro de 2000 e duração de seis me-
ses.

Júlio Miguel Pereira Silva � realização de inquéritos, (índice
160), com início em 3 de Fevereiro de 2000 e duração de seis
meses.

Patrícia Carla Marques Gomes da Silva � técnica superior, ju-
rista, (índice 400), com início em 7 de Fevereiro de 2000 e
duração de seis meses.

Nuno Francisco Magalhães Pinto � arquitecto, (índice 400), com
início em 21 de Fevereiro de 2000 e duração de seis meses.

Paulo Jorge Oliveira Ferreira � realização de inquéritos, (ín-
dice 160), com início em 2 de Março de 2000 e duração de
seis meses.

13 de Março de 2000 � O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Regulamento n.º 4/2000 � AP. � Projecto de Regula-
mento de Acesso à Actividade de Mercados e Transportes em
Táxi. � Para efeitos do disposto no artigo 118.º do Código de
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e na sequência da deli-
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beração tomada pela Câmara Municipal do Seixal na reunião
ordinária realizada no dia 16 de Fevereiro de 2000, submete-
-se à apreciação pública, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da presente publicação no Diário da República, o projecto de
Regulamento de Acesso à Actividade de Mercados e Transpor-
tes em Táxi, que a seguir se publica na íntegra.

Quaisquer sugestões ou observações deverão ser dirigidas ao
presidente da Câmara Municipal do Seixal, devidamente funda-
mentadas, mediante requerimento endereçado para a Rua de Fer-
nando Sousa, 2, 2840 Seixal.

Projecto de Regulamento de Acesso à Actividade
de Mercados e Transportes em Táxi

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, recentemente al-
terado pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, veio definir o
regime jurídico relativo aos transportes de aluguer em veículos
automóveis ligeiros de passageiros � transporte em táxi, co-
metendo às câmaras municipais a competência para o licencia-
mento da actividade.

Considerando que a atribuição das licenças deverá, nos ter-
mos do diploma supracitado, ser precedida de concurso públi-
co, impõe-se a definição das regras procedimentais na matéria
e bem assim dotar os agentes económicos de um instrumento
disciplinador da actividade, desiderato que se alcançará com o
presente Regulamento.

A Câmara Municipal do Seixal espera que o presente texto
cumpra a sua missão, seja bem acolhido e se revele de utilida-
de para todos quantos pretendam exercer a actividade de trans-
porte em táxi na área do município do Seixal, bem como os seus
utentes.

Assim, e no uso da faculdade prevista na alínea a) do n.º 7
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, submete-
-se à apreciação pública, em cumprimento do n.º 1 do artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, para recolha de su-
gestões.

Os interessados deverão dirigir por escrito as suas sugestões
à Câmara Municipal do Seixal, sita na Rua de Fernando de Sousa,
2, 2840 Seixal, dentro do prazo de 30 dias a contar da presen-
te publicação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio do Seixal.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento define o regime jurídico aplicável ao
transporte público de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
como tal definidos no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 167/99, de 18 de
Setembro, e demais legislação complementar, e adiante desig-
nado por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

1) Por táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros
afecto ao transporte público, equipado com aparelho de
medição de tempo e distância (taxímetro) e com distin-
tivos próprios, titular de licença emitida pela Câmara Mu-
nicipal;

2) Por transportes em táxi �  o transporte efectuado por
meio do veículo a que se refere o número anterior, ao
serviço de uma só entidade, segundo itinerário da sua
escolha e mediante retribuição;

3) Por transportador em táxi � a empresa habilitada com
alvará para o exercício da actividade de transportes em
táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 � A actividade de transportes em táxi só pode ser exer-
cida por sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres e que sejam titulares
do alvará previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de
11 de Agosto, e bem assim por trabalhadores por conta de ou-
trem ou membros de cooperativas licenciadas e que preencham
as condições de acesso e exercício da profissão, definidas no
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, e que façam
prova dos requisitos enunciados no artigo 17.º do presente Re-
gulamento.

2 � A actividade de transportes em táxi poderá, ainda, ser
exercida pelas pessoas singulares que à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso ao mercado

Artigo 5.º

Veículos

1 � No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro e conduzidos por motoristas habilita-
dos com certificado de aptidão profissional.

2 � As características do veículo, tais como normas de iden-
tificação, tipo de veículo, sua idade máxima, condições de afi-
xação de publicidade, são as definidas na Portaria n.º 227-A/99,
de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento

1 � Os veículos afectos aos transportes em táxi estão sujei-
tos a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos
do capítulo V do presente Regulamento.

2 � O interessado comunicará à Direcção-Geral de Transportes
Terrestres a licença que lhe for concedida pela Câmara Muni-
cipal, para efeitos de averbamento no alvará.

3 � A licença de táxi e o alvará, ou a sua cópia certificada,
devem estar a bordo do veículo.

CAPÍTULO IV

Organização do mercado

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transportes em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função de preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito, es-

tabelecido por prazo não inferior a 30 dias, onde cons-
tem obrigatoriamente o respectivo prazo, a identificação
das partes e o preço acordado.
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Artigo 8.º

Regime de estacionamento

1 � O regime de estacionamento adoptado na área do mu-
nicípio do Seixal é o condicionado, pelo que os táxis apenas po-
derão estacionar em qualquer dos locais reservados para o efeito,
até ao limite dos lugares fixados, conforme mapas anexos.

2 � Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar.

3 � Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nem um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar estacionamento temporário dos táxis em local
diferente do fixado e definir as condições em que o estaciona-
mento é autorizado nesses locais.

4 � Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

5 � A deslocação ou utilização dos automóveis dentro de um
local de estacionamento será obrigatoriamente feita segundo a
posição em que se encontrem, tomada por ordem de chegada.

6 � Nenhum automóvel livre poderá tomar passageiros a me-
nos de 50 m de um local de estacionamento, desde que seja vi-
sível do veículo ou veículos ali posicionados.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 � O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente a fixar pela Câmara Municipal.

2 � A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição prévia
das entidades representativas do sector.

3 � Na fixação do contingente serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transportes em táxi na área do
município.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 � A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 � As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara fora do contingente e sempre que a neces-
sidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada pela adap-
tação dos táxis existentes no município.

3 � A atribuição de licenças de táxis para transporte de pes-
soas com mobilidade reduzida, fora do contingente, será feita por
concurso público, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO V

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 � A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público a titulares de alvará emitido pela Direc-
ção-Geral de Transportes Terrestres.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 � A competência para autorizar a abertura de concurso é
da Câmara Municipal.

2 � A deliberação da autorização de abertura de concurso deve
mencionar obrigatoriamente a constituição do júri.

3 � O concurso público será aberto para toda a área do mu-
nicípio tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças
do contingente, ou apenas de parte delas.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

O processo de concurso inicia-se com a publicação do res-
pectivo aviso de abertura no Diário da República, 2.ª série, do
qual será igualmente dada publicidade através de órgãos de co-
municação social de expansão nacional e local, bem como por
edital a afixar nos locais de estilo.

Artigo 14.º

Prazo para apresentação de candidaturas

1 � O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 dias
úteis contados a partir da data de publicação do aviso de aber-
tura do concurso, no Diário da República, não se contando para
o efeito o dia da publicação.

2 � No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto para consulta pública nas instalações da
Câmara Municipal, em lugar a especificar no aviso de abertu-
ra de concurso.

Artigo 15.º

Conteúdo do aviso de abertura do concurso

1 � Do aviso de abertura do concurso constarão as seguin-
tes menções:

a) Identificação do concurso, com menção expressa da área,
regime de estacionamento e tipo de serviço para que é
aberto;

b) Composição do júri;
c) Requisitos de admissão ao concurso;
d) Métodos de selecção dos concorrentes;
e) Indicação do local onde estará exposto o programa de

concurso para consulta, bem como a data e horário em
que a mesma poderá ser efectuada;

f) Indicação da necessidade de utilização de requerimentos
de modelo tipo, quando existam, e a forma da sua ob-
tenção;

g) Prazo para apresentação das candidaturas a concurso;
h) Número de licenças a atribuir;
i) Menção expressa do presente Regulamento, bem como

da demais legislação aplicável.

Artigo 16.º

Programa do concurso

1 � O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, além dos elementos constantes do
aviso, os seguintes elementos:

a) Requisitos mínimos de admissão ao concurso;
b) Forma que deve revestir a apresentação das candidatu-

ras, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

c) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as can-
didaturas;

d) Critérios de classificação, com indicação das fases eli-
minatórias quando existam.

Artigo 17.º

Requisitos de admissão ao concurso

1 � Só podem candidatar-se a concurso as sociedades comer-
ciais ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, ou trabalhadores por conta de outrem ou mem-
bros de cooperativas licenciadas e bem assim as empresas em
nome individual a que se refere o artigo 38.º do Decreto-Lei
n.º 251/88, de 11 de Agosto, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro, que preencham as condições
de acesso e exercício da profissão definidas no mesmo diplo-
ma e que façam prova:

a) Que não estão em dívida ao Estado Português por im-
postos;

b) Que não estão em dívida por contribuições para a se-
gurança social;

c) Da inexistência de dívidas à autarquia.
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2 � Para efeitos da alínea a) do número anterior, considera-se
dívida ao Estado qualquer dívida a título de imposto ou pres-
tação tributária e respectivos juros moratórios.

Artigo 18.º

Apresentação das candidaturas

1 � As candidaturas serão entregues pessoalmente até ao
termo do prazo fixado no anúncio do concurso para apresen-
tação das candidaturas, ou pelo correio, com aviso de recepção,
devendo neste último caso verificar-se que a data do recebi-
mento se encontra dentro do prazo fixado para a entrega das
propostas.

2 � No acto de entrega pessoal do requerimento de candi-
datura é obrigatória a passagem de recibo.

3 � A não apresentação das candidaturas até à data limite
do prazo fixado determina a respectiva exclusão.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entregar
no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão
do concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela
entidade em como os documentos foram requeridos em tem-
po útil.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candi-
datura admitida condicionalmente, devendo os documentos
em falta ser apresentados nos dois dias úteis seguintes ao
limite do prazo para apresentação das candidaturas, sob pena
de exclusão.

Artigo 19.º

Formalização das candidaturas

1 � A apresentação a concurso é efectuada por requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal, de acordo com
modelo a aprovar pela Câmara Municipal, e deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da titularidade do alvará emitido
pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a situação contributiva perante a segurança social;

c) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a situação contributiva relativamente a impostos devidos
ao Estado;

d) Certidão da conservatória do registo comercial no caso
das pessoas colectivas e bilhete de identidade no caso de
pessoas singulares;

e) Cartão de identificação fiscal;
f) Documento relativo ao número de postos de trabalho com

carácter de permanência, afectos à actividade, incluindo
obrigatoriamente os que se refiram à categoria de mo-
toristas.

Artigo 20.º

Elaboração e publicação da lista de candidatos

1 � Terminado o prazo para apresentação de candidaturas,
o júri procederá à análise das candidaturas relativamente à ve-
rificação dos requisitos de admissão, e documentação entregue,
no prazo máximo de 15 dias úteis.

2 � Após a conclusão do procedimento previsto no número
anterior, o júri elaborará lista de onde constará a indicação dos
candidatos admitidos ou excluídos do concurso, com a indica-
ção sucinta dos motivos determinantes da exclusão.

3 � Concluída a elaboração da lista, o júri promoverá a
sua imediata remessa para publicação no Diário da República,
2.ª série, e bem assim remeterá oficio registado com aviso
de recepção a todos os candidatos contendo fotocópia da
mesma lista.

4 � Os candidatos excluídos podem reclamar para o presi-
dente da Câmara, no prazo de 10 dias úteis contados da data
da assinatura do aviso de recepção do ofício mencionado no
número anterior.

5 � A entidade reclamada deverá decidir da reclamação no
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da sua interposição.

6 � Sempre que seja dado provimento à reclamação, o júri
notificará, no prazo de cinco dias úteis, contados da data da de-
cisão, todos os candidatos da alteração da lista.

Artigo 21.º

Critérios de classificação final

1 � A classificação dos concorrentes será efectuada segun-
do os critérios que a seguir se enunciam, por ordem decrescente
de importância:

a) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

b) Número de anos de actividade no sector, devidamente
comprovado mediante certidão emitida pela administra-
ção fiscal relativa ao início de actividade;

c) Número de postos de trabalho com carácter de permanên-
cia afectos a cada viatura, por referência aos dois anos ime-
diatamente anteriores ao concurso, quer na qualidade de
empresário em nome individual ou pessoa colectiva;

d) Localização da sede social em município contíguo.

Artigo 22.º

Elaboração da lista de classificação final

1 � Finda a aplicação dos critérios de classificação, o júri
procederá, no prazo máximo de 10 dias úteis, à classificação e
ordenação dos candidatos e elaborará acta da qual constará a
lista de classificação final e sua fundamentação, e bem assim
as seguintes menções:

a) O prazo para os futuros titulares das licenças a atribuir
procederem ao licenciamento do veículo;

b) O número dentro do contingente;
c) O regime de estacionamento;
d) O tipo de serviço autorizado a praticar;
e) A área do município.

2 � O prazo previsto no número anterior poderá ser excep-
cionalmente prorrogado, por um período de 30 dias, quando o
número de candidatos o justifique.

3 � Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20
valores.

4 � A acta a que se refere o n.º 1 será homologada pelo pre-
sidente da Câmara, no prazo de oito dias úteis.

Artigo 23.º

Publicitação da lista de classificação final

1 � Homologada a acta a que se refere o artigo 20.º, será a
lista de classificação final notificada, no prazo de cinco dias,
por escrito aos candidatos, mediante ofício registado, com avi-
so de recepção, e bem assim será remetida para publicação no
Diário da República, 2.ª série.

2 � Da homologação cabe recurso com efeito suspensivo, a
interpor junto do presidente da Câmara, no prazo de cinco dias
úteis a contar da notificação.

3 � O presidente da Câmara decidirá no prazo de 10 dias
úteis.

Artigo 24.º

Emissão da licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea a) do artigo 22.º,
o futuro titular da licença apresentará o veículo junto das enti-
dades credenciadas para o efeito da verificação das condições
constantes da Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril.

1.1 � Após a vistoria ao veículo, e verificado o cumprimento
dos condicionalismos referidos no número anterior, será emiti-
da declaração de conformidade.

2 � A licença será emitida pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal, a pedido do interessado, devendo o requerimento ser feito
em impresso próprio fornecido pela Câmara Municipal e ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comer-
cial ou bilhete de identidade no caso de pessoas singu-
lares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º;



101APÊNDICE N.º 58 � II SÉRIE � N.º 88 � 13 de Abril de 2000

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 � Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te de PTE 50 000$.

4 � Pela emissão de segunda via da licença é devida uma
taxa no montante de PTE 30 000$.

5 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município é devida uma taxa no montante de PTE 20 000$00.

6 � A Câmara Municipal devolverá ao interessado um du-
plicado do requerimento devidamente autenticado, o qual substitui
a licença por um período máximo de 30 dias.

7 � A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 da Direcção-Geral de Transportes
Terrestres, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104,
de 5 de Maio de 1999, conforme anexo junto ao presente Re-
gulamento.

Artigo 25.º

Caducidade da licença

1 � A licença de táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo a fixar
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 � As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas
posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após a data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
ou seja, a 10 de Novembro de 2001.

3 � Em caso de morte do titular da licença no decurso do
prazo referido no número anterior, o prazo de caducidade será
contado a partir da data do óbito.

4 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 24.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 26.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de trinta dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena de caducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 27.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exercida
provisoriamente pelo cabeça-de-casal, mediante substituição da
licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 24.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 28.º

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 252/98, de 11 de Agosto, os titulares de

licenças para a exploração da indústria de transportes de alu-
guer em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua
transmissão, exclusivamente para sociedades comerciais ou co-
operativas com alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Num prazo de 15 dias após a transmissão referida no
número anterior tem o interessado de proceder à substituição da
licença, nos termos deste Regulamento.

Artigo 29.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso no Diário da República, 2.ª série;
b) Publicação de aviso no Boletim Municipal;
c) Afixação de edital nos Paços do Município.

2 � A Câmara Municipal comunicará, ainda, a concessão da
licença e o teor desta às seguintes entidades:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante das autoridades policiais com competência

na área da respectiva concessão;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 30.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para a exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO VI

Exercício da actividade

Artigo 31.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 32.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como de exercí-
cio de cargos sociais ou políticos, considera-se que há abando-
no do exercício da actividade sempre que os táxis não estejam
à disposição do público durante 30 dias consecutivos, ou 60 in-
terpolados, dentro do período de um ano.

Artigo 33.º

Transporte de bagagens e de animais

1 �  O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.
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3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 34.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 35.º

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 36.º

Motorista de táxi

1 � No exercício da sua actividade, os táxis apenas pode-
rão ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de
aptidão profissional.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de modo a ser visível aos passageiros.

Artigo 37.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi estão estabelecidos no
artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.° e 12.° do Decreto-Lei n.° 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VII

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 38.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização do cumprimento das nor-
mas constantes do presente Regulamento a Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, a Câmara Municipal, a Polícia de Segu-
rança Pública e a Guarda Nacional Republicana.

Artigo 39.º

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 40.º

Competência para a aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.°, 28.°, 29.°, n° 1 do artigo
30.° e no artigo 31.°, bem como das sanções acessórias previs-
tas no artigo 33.° do Decreto-Lei n.° 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente Regulamento, puníveis com coima de PTE 30 000$ a
PTE 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.° do presente Regulamento;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.°;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.° 3
do artigo 6.°;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo
31.°;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.°

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal, e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 � A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 41.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada, no acto de fiscalização, constitui contra-
-ordenação e é punível com a sanção prevista para a violação
da alínea c) do n.° 2 do artigo anterior, ou seja, com coima de
PTE 30 000$ a PTE 90 000$, salvo se o documento em falta for
apresentado no prazo de 8 dias à autoridade indicada pelo agente
de fiscalização, caso em que a coima será de PTE 10 000$ a
PTE 50 000$.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 42.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adap-
tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e ser-
viços.

Artigo 43.º

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional
prevista no n.° 1 do artigo 34.° deste Regulamento apenas terá
início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o esta-
belecido no artigo 15.° do Decreto-Lei n.° 263/98, de 19 de
Agosto.

2 � A instalação de taxímetros prevista no n.° 1 do artigo
33.° deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no ar-
tigo 42.° do Decreto-Lei n.° 251/98, de 11 de Agosto, e no ar-
tigo 6.° da Portaria n° 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efec-
tuada dentro do prazo de três anos contados da data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.° 251/98, de 11 de Agosto, ou seja,
a 10 de Novembro de 2001.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do Director-Geral de Trans-
portes Terrestres.

4 � O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.° do De-
creto n.° 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 44.º

Norma revogatória

É revogada a postura municipal para regulamentar a praça livre
condicionada e possibilitar o regime de exploração a taxímetro
dos veículos de passageiros em regime de aluguer do concelho
do Seixal de 14 de Junho de 1995, bem como todas as disposi-
ções regulamentares aplicáveis ao transporte em táxi que con-
trariem o estabelecido no presente Regulamento.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a partir da data da
sua publicação.
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Modelo a que se refere a alínea f) do artigo 15.° do Regula-
mento de Acesso à Actividade e Mercado dos Transportes
em Táxi (requerimento de candidatura ao concurso).

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal do Seixal:

Nome completo ou denominação social ..., contribuinte n.° ...,
residência/sede social ..., código postal ..., telefone (residência
ou sede) ..., titular do alvará n.° ..., emitido em ..., pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres, vem requerer a V. Ex.ª se digne
admitir a sua candidatura ao concurso público n.° ..., aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º ..., de .../
.../...

Para tanto, junta documentos, conforme aviso de abertura:

...

P. D.

9 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Alfredo José
Monteiro da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 2872/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2000, foi deferido o pedido de
rescisão do contrato de trabalho a termo certo, celebrado em
16 de Setembro de 1998, com Carla Susana Pinheiro Bar-
reira. A referida rescisão terá efeitos a partir de 1 de Mar-
ço de 2000.

24 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 2873/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho de 25
de Fevereiro de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 17 de Setembro
de 1998, com Ricardo José Pinho Zagalo e Melo. A referida res-
cisão terá efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

29 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara,
Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 2874/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câ-
mara Municipal contratou José Aldo Cristão Neves, nos termos
do artigo 18.° do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário qualificado (jardineiro), escalão 1, índice 130, pelo perí-
odo de 12 meses, com início em 21 de Fevereiro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2875/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 7 de Janeiro de 2000, foi renovado por 12 meses o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 9 de Agosto de
1999, com Edeme José Francisco, ao abrigo do artigo 18.° do
citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 2876/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.° 218/98, de 17 de Julho, Rosária Maria Tavares Conde Postiga,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período
de 12 meses, com início em 21 de Fevereiro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.

Aviso n.º 2877/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.° 218/98, de 17 de Julho, Vânia Marques Carapinha Páscoa,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período
de 12 meses, com início em 19 de Janeiro de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.

Aviso n.º 2878/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos da
alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 11 de Fevereiro de 2000, vai ser renovado por seis me-
ses o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 16 de
Setembro de 1998, com Carla Susana Manso Apolinário, ao
abrigo do artigo 18.° do citado diploma, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

3 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.

Aviso n.º 2879/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Tânia Filipa Correia Coelho, nos termos do
artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, para o
desempenho de funções correspondentes à categoria de assistente
administrativo, escalão 1, índice 190, pelo período de 12 me-
ses, com início em 7 de Fevereiro de 2000. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.

Aviso n.º 2880/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Mafalda Maria dos Anjos Pereira, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe, escalão 1, índice 190, pelo pe-
ríodo de 12 meses, com início em 1 de Fevereiro de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves
Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 2881/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/
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89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho da
presidente da Câmara, foram celebrados contratos de trabalho
a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Lídia Gabriela G. Santos � topógrafo de 2.ª classe, por
despacho de 11 de Fevereiro de 2000, índice 190, pelo
prazo de 12 meses, com início em 21 de Fevereiro de
2000.

Ivone Amparo C. S. Carvalho � auxiliar acção educativa, por
despacho de 21 de Janeiro de 2000, índice 125, pelo prazo
de 12 meses, com início em 3 de Março de 2000.

Carmen Luísa Silva Leite � engenheiro técnico civil de
2.ª classe, por despacho de 12 de Janeiro de 2000, ín-
dice 285, pelo prazo de 12 meses, com início em 2 de Março
de 2000.

Helena Cristina S. R. C. Beija � auxiliar técnico de museo-
grafia, por despacho de 27 de Outubro de 1999, índice 190,
pelo prazo de 12 meses, com início em 15 de Fevereiro
de 2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Março de 2000. � Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.° 11-P/98, de
6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Huma-
nos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.º 2882/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Para os devidos efeitos se comunica que foi afi-
xada no edifico dos Paços do Município a lista de antiguida-
des do pessoal da Câmara Municipal de Vila Flor, de harmonia
com o preceituado nos artigos 93.° e 95.° do Decreto-Lei n.° 100/
99, de 31 de Março.

6 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 2883/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos no n.° 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
nos locais do costume a lista de antiguidades dos funcionários
do quadro de pessoal desta Câmara.

Nos termos do artigo 96.° do mencionado diploma, cabe a re-
clamação da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias con-
tados da presente publicação no Diário da República.

14 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui de
Carvalho e Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 2884/2000 (2.ª série) � AP. � Vítor Miguel
Martins Arnaut Pombeiro, presidente da Câmara Municipal de
Vila Nova da Barquinha:

Torna público que, de acordo com a deliberação tomada por
esta Câmara Municipal em sua reunião de 16 de Fevereiro de
2000, aprovada pela Assembleia Municipal em 25 de Feverei-
ro de 2000, entra em vigor a partir da publicação do presente
aviso a alteração introduzida ao Regulamento e Tabela de Ta-
xas e Licenças do Município, nomeadamente no seu artigo 19.º,
n.° 2, que a seguir se transcreve na íntegra:

Artigo 19.°

1 � [...]
2 � As construções de estabelecimentos de relevante inte-

resse social e económico para o concelho poderão ser isentas
total ou parcialmente de taxa de construção, por deliberação da
Câmara Municipal.

3 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor Mi-
guel M. Arnaut Pombeiro.
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N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
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N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
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N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
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N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
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N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.


